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RESUMO 

 

A Lei n. 13.415/17, altera dentre outras leis, a LDB n. 9.394/96, mais especificamente as 

políticas voltadas ao ensino médio, última etapa da educação básica. A partir disso, cada 

Unidade Federada teve que se organizar para iniciar a implantação do disposto na referida 

Lei, obrigatoriamente, até 2022. No Estado de Mato Grosso do Sul, em 2021, foi 

implantada a Resolução SED n. 3.808/20, que já contemplava dispositivos da Lei n. 

13.415/17, no entanto, por meio da Resolução SED n. 3.955/21, operacionalizada em 

2022, foi que de fato se deu o início da reforma do ensino médio de modo mais extensivo. 

Dentre as alterações estabelecidas pela reforma, destacam-se: a ampliação da carga 

horária e a nova configuração da organização curricular (Formação Geral Básica e 

Itinerários Formativos) e a carga horária máxima estabelecida, pela Lei Federal, para a 

Formação Geral Básica, que promoveu a redução das aulas dos componentes curriculares 

que a constitui, em especial no Estado de Mato Grosso do Sul, que optou por manter todos 

os componentes curriculares, haja vista que tem professores efetivos em todos eles.  Nesse 

contexto de mudança educacional, o objetivo desta pesquisa é apreender as condições de 

trabalho, na concepção dos professores efetivos de Língua Portuguesa e de Matemática, 

lotados na etapa do ensino médio, em uma amostra de escolas da Rede Estadual de 

Ensino, do município de Campo Grande - MS, a partir da implementação da Lei n. 

13.415/2017. Para isso, o estudo foi conduzido em uma perspectiva crítica analítica, 

utilizando as metodologias: pesquisa bibliográfica, tomado como referências Marx, Cury, 

Ferretti, Kuenzer, Saviani, Mészáros, dentre outros; pesquisa documental, utilizando 

documentos oficiais do Governo Federal, do Estado de MS e das escolas selecionadas 

como lócus da pesquisa, sendo considerados documentos oficiais: relatórios de lotação 

dos docentes de Língua Portuguesa e Matemática, o Projeto Político Pedagógico, o 

Regimento Escolar, Atas, registros e pesquisa empírica por meio da aplicação de 

questionário junto a uma amostra de professores efetivos, de Língua Portuguesa e 

Matemática. Constatamos com a pesquisa que o professor efetivo está submetido à 

precarização do seu trabalho, visto que quando da implementação da reforma, não houve 

planejamento e nem capacitação, adequados, impossibilitando a organização do trabalho 

didático, gerando perda da especificidade do trabalho docente, agravada pela 

obrigatoriedade de lotação em componente curricular diferente do objeto de concurso.   

 

Palavras-chave: Políticas Públicas Educacionais; Reformas do Ensino Médio; 

Condições do trabalho docente. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Law No. 13,415/17 amends, among other laws, LDB No. 9,394/96, more specifically the 

policies aimed at secondary education, the last stage of basic education. From there, each 

Federated Unit had to organize itself to start implementing the provisions of the 

aforementioned Law, mandatorily, by 2022. In the State of Mato Grosso do Sul, in 2021, 

SED Resolution No. 3,808/20 was implemented, which already included provisions of 

Law No. 13,415/17, however, through SED Resolution No. 3,955/21, operationalized in 

2022, it was in fact that the beginning of the reform of secondary education in a more 

extensive way took place. Among the changes established by the reform, the following 

stand out: the expansion of the workload and the new configuration of the curricular 

organization (Basic General Training and Training Itineraries) and the maximum 

workload established, by the Federal Law, for Basic General Training, which promoted 

the reduction of classes in the curricular components that constitute it, especially in the 

State of Mato Grosso do Sul, that chose to maintain all curricular components, given that 

it has effective teachers in all of them. In this context of educational change, the objective 

of this research is to apprehend the working conditions, in the conception of effective 

teachers of Portuguese Language and Mathematics, assigned to the high school stage, in 

a sample of schools of the State Education Network, in the municipality of Campo Grande 

- MS, from the implementation of Law No. 13.415/2017. For this, the study was 

conducted in a critical analytical perspective, using the following methodologies: 

bibliographic research, taken as references Marx, Cury, Ferretti, Kuenzer, Saviani, 

Mészáros, among others; documentary research, using official documents of the Federal 

Government, the State of MS and the selected schools as locus of the research, being 

considered official documents: reports of the capacity of teachers of Portuguese Language 

and Mathematics, the Pedagogical Political Project, the School Regulations, Minutes, 

records and empirical research through the application of a questionnaire with a sample 

of effective teachers, of Portuguese Language and Mathematics. We found with the 

research that the effective teacher is subjected to the precariousness of his work, since 

when the reform was implemented, there was no adequate planning and training, making 

it impossible to organize the didactic work, generating loss of the specificity of the 

teaching work, aggravated by the obligation to allocate to a curricular component 

different from the object of the competition. 

  

Keywords: Public Educational Policies; High School Reforms; Teaching working 

conditions. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho está vinculado ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 

– Mestrado Profissional em Educação, da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

- UEMS, na Linha Organização do Trabalho Didático sob a orientação da Professora 

Doutora Jaqueline Daniela Basso. Tendo como tema central a reforma do ensino médio e 

o trabalho de professores de Língua Portuguesa e Matemática em escolas estaduais de 

Campo Grande/MS. 

O interesse em desenvolver esta pesquisa surgiu quando da homologação da Lei 

n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 e da sua implementação no estado de Mato Grosso 

do Sul, nas escolas da Rede Estadual de Ensino. Somando a isso, a experiência 

profissional por, à época, atuar na Coordenadoria de Normatização das Políticas 

Educacionais, da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul (SED/MS), 

setor responsável pelas elaborações, análises, revisões e encaminhamentos necessários 

para publicações, em Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul (DOE/MS), das 

normativas operacionalizadas na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul 

(REE/MS). Por estar inserida naquele contexto construtivo de normas, entendia que, por 

vezes, não restava tempo para reflexão sobre o que estava sendo elaborado e estabelecido 

(a “fazeção” não permitia reflexão).  Diante disso, esta pesquisa busca a compreensão e 

reflexão da ação causada pelas normativas federais e as do estado de MS nas condições 

de trabalho dos professores da REE/MS. 

A Lei n. 13.415/2017, alterou a Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), também a Lei n. 11.949/07 (regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB) e de Valorização dos Profissionais de 

Educação), assim como revoga a Lei n. 11.161/05 (Lei de Ensino de Língua Espanhola) 

e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de ensino médio em Tempo 

Integral (Brasil, 2017).  

A reforma do ensino médio, ocasionada pela Lei n. 13.415/2017, trouxe alguns 

pontos que deveriam ser normatizados pelos Sistemas de Ensino de cada Unidade 

Federada do País e do Distrito Federal, sendo assim de competência dos Conselhos 

Estaduais de Educação (CEE) estabelecerem para suas redes de ensino públicas e 

privadas, as normas. Em relação aos Itinerários Formativos, os CEEs deveriam ter 

organizado, como se daria essa oferta, os arranjos curriculares diversos, conforme 

necessidade, contexto local e possibilidade; além de reconhecerem competências e firmar 
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convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento para a 

oferta da etapa do ensino médio aliado à educação profissional, se entendessem 

necessário, dentre outros (Brasil, 2017).  

Porém, cabe ressaltar, que até o momento da conclusão desta pesquisa, tal 

normatização não aconteceu em nenhum dos Conselhos Estaduais de Educação, do 

Brasil, sendo que as redes de ensino se organizaram pautando-se nas normativas federais 

para implantarem as políticas da reforma1. 

Chamada de nova reforma do ensino médio, a Lei n. 13.415/17 estabelece a 

implementação de escolas em tempo integral, com a alteração da carga horária mínima 

anual para o ensino médio, que deve ser progressivamente ampliada de 800 para 1400 

horas, sem, no entanto, estipular novos recursos para permitir tais mudanças.  

Dentro desse contexto, tendo em vista a localidade do objeto de pesquisa, para 

análise, buscamos compreender o trabalho docente a partir da implantação da Lei n. 

13.415/2017 e sua implementação nas escolas da Rede Estadual de Ensino de Mato 

Grosso do Sul (REE/MS), que se deu, de fato, por meio da Resolução SED n. 3.955, de 

15 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a organização curricular e o regime escolar do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio nas escolas e centros da Rede Estadual de Ensino 

de Mato Grosso do Sul (Mato Grosso do Sul, 2021), sendo que a lotação do professor 

efetivo, sofreu alteração ocasionada pela Resolução SED n. 3.994, de 24 de janeiro de 

2022, que dispõe sobre a lotação do Profissional da Educação Básica, ocupante do cargo 

de professor e a atribuição de aulas no âmbito da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso 

do Sul (REE/MS), e dá outras providências (Mato Grosso do Sul, 2022), visando atender, 

segundo a REE/MS, as necessidades da Lei Federal. 

  Em 2021, a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul (SED/MS), 

amparando-se na autonomia concedida pelo Art. 131, da  Deliberação CEE n. 10.814, de 

1º de março de 2016, que estabelece normas para a educação básica no Sistema Estadual 

de Ensino de Mato Grosso do Sul (Mato Grosso do Sul, 2016) e em cumprimento à Lei 

n. 13.415/17, operacionalizou em escolas pertencentes ao Programa de Educação em 

Tempo Integral, denominado “Escola da Autoria”, da Rede Estadual de Ensino de Mato 

Grosso do Sul (REE/MS), em caráter experimental, organização curricular distribuída em 

Formação Geral Básica e Itinerários Formativos, conforme disposto na Resolução SED 

n. 3.808, de 15 de dezembro de 2020 (Mato Grosso do Sul, 2020). 

 
1 Informação oriunda do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, via E-mail, em 28 de out. 

2022 e ratificada em 12 de março de 2024.  
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No ano de 2022, ano limite para a implementação da reforma, estabelecida pela 

Lei n. 13.415/2017, em todas as redes de ensino que ofertavam a etapa do ensino médio 

no País, a REE/MS, por meio da Resolução SED n. 3.955 de 15 de dezembro de 2021, 

estabeleceu para as escolas que ofertam a etapa do ensino médio, em tempo parcial, 

diurno e/ou noturno, organização curricular composta por Formação Geral Básica (FGB), 

com carga horária de 600 (seiscentas) horas, em cada um dos três anos do ensino médio, 

distribuídas em 12 (doze) unidades curriculares (nome dado aos componentes curriculares 

da REE/MS) e por Itinerários Formativos (IF), compostos por uma Parte Comum e por 

uma Parte Flexível, distribuídos em 400 (quatrocentas) horas, para cada ano, opcional ao 

estudante cursar a Parte Flexível no IF propedêutico ou no IF Profissional com 

qualificação. Dentro dessa organização destacamos ainda, o uso de aulas não presenciais, 

prerrogativa da reforma.  

Cabe aqui destacarmos, que a organização curricular ofertada nas escolas da 

REE/MS em 2022, nos anos que compõem o ensino médio, sofreu alteração considerável 

em relação à carga horária de alguns componentes curriculares ofertados em 2021. A 

título de exemplificação, citamos o quantitativo de aulas dispensadas para as unidades 

curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, que no 3º ano do ensino médio em 2021 

eram de 4 (quatro) horas-aulas em cada componente, conforme consta no Anexo II da 

Resolução SED n. 3.797, de 2 de dezembro de 2020, (Mato Grosso do Sul, 2020)  e em 

2022, a organização curricular estabeleceu o quantitativo de 2 (duas) horas- aulas para 

cada componente, conforme Anexo III da Resolução SED n. 3.955/2021 (Mato Grosso 

do Sul, 2021).  

Nesse contexto de alterações das políticas educacionais, deparamo-nos com o 

professor que por meio do seu trabalho, as coloca em prática, no cotidiano escolar. E que 

para atender as normativas estabelecidas pelo estado de MS, Resolução SED n. 3.994/21, 

foi obrigado, se efetivo da REE MS, a lotar-se em outros componentes, que não os de sua 

formação. Diante disso, surgiu a curiosidade em investigar a situação do professor, 

analisando-a, no intuito de compreender e saber a visão do docente face à nova política 

educacional para o ensino médio.  

Assim, justificamos a relevância científica e social da presente pesquisa tendo em 

vista a necessidade de compreensão das determinações das reformas do ensino médio 

empreendidas nos últimos anos em Mato Grosso do Sul, mais especificamente no que 

tange ao trabalho de professores efetivos da REE MS, de Língua Portuguesa e Matemática 

que, ao terem as cargas horárias dos componentes curriculares em que atuam reduzidas, 
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passaram a ter que ministrar temas que integram os chamados Itinerários Formativos, tais 

como: Projeto de Vida, Empreendedorismo e Eletivas.  

Para contextualizar o objeto de pesquisa, iniciamos fazendo um registro temporal 

da trajetória das reformas do ensino médio, começando em 1931 com a Reforma de 

Francisco de Campos; citamos as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 

4.024/1961 (Brasil, 1961) e sua alteração, por meio da Lei n. 5.692/1971 (Brasil, 1971) e 

a LDB n. 9.394/1996 (Brasil, 1996), no intuito de fornecermos um contexto histórico e 

normativo que fundamentasse a implantação da reforma educacional de 2017.  

Cabe destacar, no entanto, que o marco temporal deste trabalho foi a Constituição 

Federal de 1988 (CF/88), a sexta, desde que o Brasil se tornou República, em específico 

o Art. 208, que na promulgação inicial em 1988 apresentava em sua redação, o dever do 

Estado com a educação, mediante a garantia da oferta gratuita e obrigatória apenas do 

ensino fundamental, não fazendo menção, à época, à etapa do ensino médio. Nessa 

construção legislativa, a explicitação da garantia de direitos à educação na etapa do ensino 

médio deu-se de fato a partir da Emenda Constitucional n. 14, de 1996, quando o inciso 

II, Art. 208, da CF/88 passou a vigorar com a garantia de progressiva universalização do 

ensino médio gratuito. Porém, foi somente em 2009, por meio da Emenda Constitucional 

n. 59, foi dada nova redação ao Art. 208, que passou a predizer a oferta obrigatória da 

educação básica aos estudantes de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos e aos que não tiveram 

acesso ao ensino na idade própria. Ficando assim, obrigatória, também, a oferta da etapa 

do ensino médio. 

No ano de 2013, a Comissão Especial destinada a promover Estudos e Proposições 

para a Reformulação do Ensino Médio – CEENSI, constituída no âmbito da Câmara dos 

Deputados Federais, apresentou, ao Plenário daquela Casa Legislativa, o Projeto de Lei 

(PL n. 6.840/2013) com o nome “Ensino Médio Integral”, de autoria do deputado 

Reginaldo Lopes, dando início ao processo de reforma do ensino médio, que culminou na 

publicação da Lei n. 13/415/17. 

Dentro desse contexto de estudo, questionamos: a reforma do ensino médio 

alterou as condições de trabalho dos professores efetivos de Língua Portuguesa e 

Matemática, lotados na etapa do ensino médio, nas escolas da Rede Estadual de Ensino, 

do município de Campo Grande - MS?  

Nossa hipótese foi de que a reforma do ensino médio piorou as condições de 

trabalho de professores de Língua Portuguesa e Matemática, vez que, dada a redução de 

aulas desses componentes curriculares, a estratégia utilizada pela SED/MS, foi a de 
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obrigar os professores efetivos a se lotarem nos Itinerários Formativos, em disciplinas 

estabelecidas pela Secretaria, como Projeto de Vida, ou Intervenção Comunitária ou ainda 

nas Eletivas, para garantirem suas lotações e, consequentemente, suas remunerações.  

Buscando responder à pergunta de pesquisa e confirmar ou refutar nossa hipótese, 

traçamos o seguinte objetivo geral: apreender as condições de trabalho, na concepção dos 

professores efetivos de Língua Portuguesa e de Matemática, lotados na etapa do ensino 

médio, em uma amostra de escolas da Rede Estadual de Ensino, do município de Campo 

Grande/MS, a partir da implementação da Lei n. 13.415/2017. Para alcançá-lo definimos 

como objetivos específicos: I - Analisar as principais reformas, na política educacional 

brasileira e sul-mato-grossense, voltadas para o ensino médio, a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, considerando parte da legislação, por meio de pesquisa 

documental e pesquisa bibliográfica; II - Mapear a oferta do ensino médio e atuação 

docente nesta etapa educacional na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, 

através do levantamento de indicadores oficiais dos anos entre 2021 a  2023, considerando 

as organizações curriculares utilizadas em cada ano; III - Identificar os impactos da 

reforma do ensino médio nas condições de trabalho dos professores efetivos de Língua 

Portuguesa e de Matemática,  em escolas estaduais de Campo Grande /MS,  por meio da 

pesquisa empírica proposta. 

Visando atingir os objetivos propostos, a pesquisa foi pautada em uma abordagem 

analítica. Paulo Netto (2011), esclarece que: 

 
Em Marx, a crítica do conhecimento acumulado consiste em trazer ao exame 

racional, tornando-os conscientes, os seus fundamentos, os seus 

condicionamentos e os seus limites - ao mesmo tempo em que se faz a 

verificação dos conteúdos desse conhecimento a partir dos processos históricos 

reais. (Paulo-Netto, 2011, p. 5). 

 

Para tanto, adotamos como procedimentos metodológicos a pesquisa 

bibliográfica, a pesquisa documental e pesquisa empírica por meio da aplicação de 

questionários junto a uma amostra de professores de três escolas, que ofertam a etapa do 

ensino médio, da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul.  

Diante disso, iniciamos pela pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. 

Segundo Gil (2002): 

 

[...] na pesquisa bibliográfica as fontes são constituídas sobretudo por material 

impresso localizado nas bibliotecas, na pesquisa documental, as fontes são 

muito mais diversificadas e dispersas. Há, de um lado, os documentos “de 

primeira mão”, que não receberam nenhum tratamento analítico. Nesta 
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categoria estão os documentos conservados em arquivos de órgãos públicos e 

instituições privadas [...]. (Gil, 2002, p. 46). 

 

Destarte, a pesquisa bibliográfica foi realizada por meio do levantamento e análise 

de obras que discutem a temática da pesquisa, tomado como referências Marx (2013), 

Cury (2002;2008), Ferretti (2015; 2017), Kuenzer (2001; 2013), Saviani (2007; 2012), 

Mészáros (2008), dentre outros e das normativas federais e estaduais, quais sejam: 

Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, Plano Nacional 

e Estadual de Educação, Resoluções publicadas pelo Estado de Mato Grosso do Sul e de 

teses e dissertações disponibilizadas pelas Universidades de Mato Grosso do Sul e as do 

Portal de Dissertações e Teses da Capes, no Google Acadêmico e Scielo Brasil.  

Já para a pesquisa documental nos baseamos em documentos oficiais do Governo 

Federal, do Estado de MS e das escolas selecionadas como lócus da pesquisa, sendo 

considerados documentos oficiais: relatórios de lotação dos docentes de Língua 

Portuguesa e Matemática, o Projeto Político Pedagógico, o Regimento Escolar, Atas, 

registros; planejamentos produzidos no decorrer do tempo, indicadores de matrículas e 

rendimento discente, além de parte da legislação.  

Por fim, realizamos a pesquisa empírica, à priori por meio da aplicação de 

questionário à uma amostra de 10 (dez) professores de Língua Portuguesa e 10 (dez) 

professores de Matemática, efetivos, lotados nas escolas pesquisadas, por meio da 

Plataforma Google Formulários. No entanto, pela dificuldade de encontrar professores 

voluntários para responderem à pesquisa, esta foi concluída com a participação de 5 

(cinco) professores de Língua Portuguesa e 5 (cinco) de Matemática.  Os dados 

produzidos pela pesquisa empírica foram analisados de modo crítico e objetivo, na 

perspectiva da análise do conteúdo de Bardin (2020), com a distribuição do material em 

categoria, sendo: Organização do Trabalho Docente; Condições de Trabalho; Perda da 

especificidade do trabalho docente e Precarização do Trabalho Docente. 

Tomaremos como amostra unidades escolares da Rede Estadual de Ensino de 

Mato Grosso do Sul, do município de Campo Grande/MS, sendo que no ano de 2022, 

sessenta e seis escolas ofertaram a etapa do ensino médio, no município e desse 

quantitativo, quarenta e três, operacionalizaram organização curricular parcial e as 

demais, em tempo integral2. Portanto, um campo vasto a ser investigado, sendo necessário 

assim, fazer um recorte, limitando ao quantitativo de 3 (três) escolas da capital de MS, 

 
2 Dados obtidos por meio da Ouvidoria MS.  
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onde o foram questionados 5 (cinco) professores efetivos de Língua Portuguesa e 5 

(cinco) professores efetivos de Matemática, lotados nas escolas.  

Assim, com base nos aspectos téorico-metodológicos e éticos empregados, os 

resultados da pesquisa foram apresentados em três capítulos, a saber: no primeiro 

capítulo, visando contextualizar as transformações ocorridas no ensino médio que tem 

interferido nas condições de trabalho dos professores, descrevemos e analisamos as 

principais reformas, na política educacional brasileira e sul-mato-grossense, voltadas para o 

ensino médio, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, embasando-nos nas 

legislações.  

No segundo capítulo, cientes das inúmeras reformas pelas quais o ensino médio 

foi submetido nas últimas décadas, no Brasil, e consequentemente em Mato Grosso do 

Sul, buscamos mapear a oferta do ensino médio e atuação docente nesta etapa 

educacional, na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, através do levantamento 

de indicadores oficiais entre os anos de 2021 a 2023, considerando as organizações 

curriculares utilizadas em cada ano letivo.  

Desse modo, iniciamos discutindo brevemente o trabalho docente e os desafios 

impostos pelas reformas educacionais, para então, expormos e analisarmos, os 

indicadores coletados junto à Secretaria Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul 

que nos permitiram dimensionar interferências da Reforma do ensino médio acarretada 

pela implementação do previsto na Lei n. 13.415/2017, no Estado de Mato Grosso do Sul.  

No terceiro e último capítulo, apresentamos e discutimos os resultados da pesquisa 

empírica de modo a compreender, na realidade local em uma amostra de escolas estaduais 

do município de Campo Grande/MS, os impactos da reforma do ensino médio nas 

condições de trabalho dos professores de Língua Portuguesa e de Matemática em escolas 

estaduais de Campo Grande/MS.  

Por fim, dada a natureza profissional do Programa de Mestrado, além deste realtório 

de pesquisa, elaboramos um Produto Técnico Tecnológico-PTT na forma de um site que 

permitirá a publicização das normativas que incidem sobre o ensino médio na 

contemporaneidade e abrir um espaço para que profissionais da educação e cidadãos em 

geral dialoguem sobre a reforma do ensino médio. O projeto para elaboração do PTT se 

encontra nos anexos deste documento. 
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CAPÍTULO 1. POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS E 

SUL-MATO-GROSSENSES PARA O ENSINO MÉDIO 

 

Visando contextualizar as transformações ocorridas no ensino médio e as 

possíveis interferências nas condições de trabalho dos professores, neste capítulo, 

descrevemos e analisamos as principais reformas, na política educacional brasileira e sul-

mato-grossense, voltadas para essa etapa de ensino, a partir da promulgação da Constituição 

Federal de 1988 e de parte da legislação educacional.   

 

1.1 Breve histórico das reformulações do ensino médio no Brasil 

 

As mudanças legais voltadas para o ensino médio podem ser retomadas desde a 

Reforma de Francisco Campos, de 1931, com a criação do Ministério da Educação e 

Saúde Pública e, posteriormente, com as Leis Orgânicas do Ensino, de 1942, no Governo 

Vargas, através do Ministério da Educação (Nascimento, 2007). A Reforma de Francisco 

Campos, promoveu alterações significativas no ensino secundário brasileiro, visando 

modernizar e democratizar o sistema educacional do país. De acordo Saviani (2007), essa 

reforma estabeleceu o ginásio como etapa intermediária entre o primário e o secundário, 

reestruturando a transição entre essas fases educacionais. 

Além disso, a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino secundário foram 

introduzidas por meio dessa reforma, tornando possível a ampliação do acesso à 

educação. Conforme Saviani (2007), essa medida representou um avanço significativo na 

democratização do ensino, permitindo que jovens de diferentes origens sociais tivessem 

a oportunidade de dar continuidade aos seus estudos além do ensino primário. 

No âmbito curricular, a Reforma de Francisco Campos enfatizou disciplinas 

clássicas, como o latim e o grego, como elementos fundamentais no ensino secundário. 

Segundo Saviani (2007), essa abordagem visava resgatar a educação humanista, 

destacando aspectos culturais e linguísticos na formação dos estudantes. 

Outra mudança importante promovida pela reforma foi a unificação dos diversos 

tipos de colégios secundários existentes, padronizando e regulamentando o 

funcionamento dessas instituições. Saviani (2007) salienta que a unificação dos ginásios 

e colégios buscou uma maior organização e eficiência no sistema educacional, facilitando 

a gestão e o controle das instituições de ensino. 

No que tange às Leis Orgânicas do Ensino, promulgadas em 1942 durante o 
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governo de Getúlio Vargas, dentre as principais alterações, podemos citar a consolidação 

do sistema de educação em oito divisões, incluindo o ensino secundário, o intuito dessa 

reforma era o de proporcionar uma maior estruturação e organização no sistema 

educacional do país, oferecendo uma base sólida para o desenvolvimento de diversas 

modalidades de ensino, como apontado por Ramos e Heinsfeld (2017).  Entretanto, 

Saviani (2007), evidenciou o caráter centralista, burocrático e dualista separando o ensino 

secundário, destinado às elites condutoras, do ensino profissional destinado aos filhos da 

classe trabalhadora, permitindo que somente os que cursassem o ensino secundário 

pudessem ter acesso aos cursos superiores.  

Outra mudança relevante promovida pelas Leis Orgânicas do Ensino foi a 

diversificação do ensino secundário em diferentes áreas, visando atender às demandas 

específicas de cada setor da economia. Conforme destaca Nascimento (2007), a reforma 

estabeleceu a criação do ensino industrial, comercial, normal, agrícola, além do Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI). Essa diversificação do currículo do ensino secundário refletiu uma 

preocupação em formar profissionais qualificados para o mercado de trabalho, 

aproximando a educação das necessidades do mundo laboral e estimulando o 

desenvolvimento de habilidades técnicas e profissionalizantes. Essas mudanças 

contribuíram para a construção de uma perspectiva de educação adaptada às demandas 

sociais e econômicas da época, porém, com caráter totalmente excludente. 

Além disso, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), estabelecida 

na Lei n. 4.024 de 1961, representou um momento crucial na história da educação 

brasileira ao trazer mudanças significativas para o ensino médio. Antes daquela 

legislação, como já visto, o ensino médio no Brasil era organizado de forma fragmentada 

e cerceadora vez que impedia que estudantes que cursassem determinados áreas, 

seguissem para o nível superior de ensino. Com a LDB de 1961, buscou-se promover uma 

maior unificação e padronização do ensino médio (Brasil, 1961). Insta destacar que a 

referida lei, apresentava muitos problemas e nas palavras de Anízio Teixeira, conforme 

citado por Saviani (2007), mesmo tendo deixado muito a desejar em relação às 

necessidades do Brasil, ainda assim pôde ser considerada como uma ‘meia vitória”.  

Ainda sobre a LDB foi estabelecida uma estrutura curricular, mais uniforme, para 

o ensino médio, buscando uma formação geral sólida e abrangente para os estudantes. 

Conforme ressalta Saviani (2007), a LDB de 1961 elevou de 10% para 12% a distribuição 
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dos recursos federais, para a educação, em parcelas iguais para ensino primário, ensino 

médio e ensino superior, destinada à formação geral do indivíduo. Nesse contexto, o 

currículo do ensino médio passou a englobar disciplinas de natureza humanística, 

científica e técnica, com o objetivo de proporcionar uma formação integral e preparar os 

jovens para a vida e para o trabalho.  

Com o advento da ditadura militar, a LDB passou por reformulações, por meio da 

promulgação, em 1971, da Lei n. 5.692/71, que dentre as alterações transformou os 

ensinos Primário e Ginasial, em ensino de 1º Grau e 2º Grau, fixou o quantitativo de 180 

dias letivos, o ensino supletivo no modo Educação a Distância (EaD) e a inclusão de 

disciplinas obrigatórias no currículo escolar. Nessa Lei, o ensino primário servia de 

sondagem para identificar a aptidão do estudante e a iniciação para o trabalho, sendo que 

sua habilitação profissional era completada no 2º Grau (Brasil, 1971). 

Martins (2014) destaca que a proposta de 1971 ocorreu em diálogo com os 

Pareceres do Conselho Federal de Educação n. 853/71, que fixou núcleos comuns para o 

currículo escolar, e o Parecer n. 94/71 que fixou currículos e programas voltados para a 

Educação Cívica e Moral. Acarretou, segundo a pesquisadora, uma reestruturação dos 

currículos com base em uma pedagogia voltada para a formação, o cultivo e a disciplina 

social. Assim como de uma proposta de educação que pudesse, através de seu aparato, 

legitimar socialmente o regime do governo, ou seja, através da “tentativa de construir 

currículos, em substituição aos tradicionais programas de ensino, nos quais os discursos 

didáticos e pedagógicos orientassem a seleção cultural para o ensino” (Martins, 2014, pp. 

43-44). 

Dessa forma, nesse período, a estrutura da educação nacional estava voltada para 

a racionalidade, para a gestão a partir da formação curricular que tinha por objetivo 

disciplinar socialmente as pessoas, para “assegurar sua capacidade de oferta de regulação 

do ensino público, além de demarcar as novas configurações de poder na definição dos 

conteúdos educativos” (Martins, 2014, pp. 47-48).  Considerada uma lei de caráter 

tecnicista, por ter uma abordagem de educação voltada para formação para o mercado de 

trabalho e a adaptação dos estudantes às necessidades da sociedade industrial. A Lei n. 

5.692/71 trouxe uma série de diretrizes voltadas para a formação de mão de obra 

qualificada e aprimoramento das habilidades técnicas, sendo proposta a reorganização 

dos currículos, especialmente no ensino de 2º grau (atual ensino médio), com a criação 

de cursos técnicos integrados ou concomitantes ao ensino regular. Além disso, a Lei n. 

5.692/71 buscava adequar a formação dos alunos às demandas do mercado, através da 
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introdução de matérias obrigatórias voltadas para o desenvolvimento técnico-

profissional, como por exemplo, Educação Profissional. 

No entanto, é importante ressaltarmos que a Lei n. 5.692/71 também foi criticada 

por sua ênfase excessiva na formação técnica em detrimento de uma formação mais ampla 

e humanística. Essa crítica levou a debates e revisões posteriores na legislação 

educacional brasileira, como a LDBEN de 1996, que buscou um equilíbrio entre a 

formação geral e a formação profissionalizante.  

Interessa-nos, nesta pesquisa, o diálogo com as mudanças legais a partir da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88). Temos na CF/88 um sistema organizacional 

pautado em regras gerais, que por sua vez delega aos estados e municípios autonomia 

para constituírem suas regras sob a égide federal, distribuindo atribuições, em um regime 

de colaboração, em que se teve em um passado  recente, momentos não muito equiparados 

quando se tratava de distribuição de recursos, provindos de impostos estaduais e 

municipais, principalmente os destinados à educação. E, tendo por entendimento, tal qual 

postula Saviani (2007), que a construção das políticas educacionais brasileiras, destacando 

a educação pública brasileira, é relativamente jovem. 

A Constituição Federal de 88, Capítulo III, Seção I, Art. 205, estabelece que a 

educação é direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida e incentivada pela 

sociedade, visando o desenvolvimento pessoal e preparação da pessoa enquanto cidadã e 

trabalhador. Pauta, no Art. 206, a educação em igualdade de acesso, liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e permanecer no sistema educacional, pluralismo de ideias e 

de concepções pedagógicas, coexistência de ensino público e privado e gratuidade de 

ensino público, assim como, valorização profissional, gestão democrática do ensino 

público, ensino de qualidade. Em emendas posteriores, também embasou a educação 

nacional em piso salarial profissional (Emenda Constitucional nº 53/2006) e garantia do 

direito à educação e aprendizagem ao longo da vida (Emenda Constitucional nº 108/2020) 

(Brasil, 1988).  

No Art. 208, fica estabelecido o dever do Estado com a educação, mediante 

garantia da oferta gratuita e obrigatória no ensino fundamental, não fazendo menção, à 

época, à etapa do ensino médio. Somente a partir da Emenda Constitucional n. 14, de 

1996 é que foi garantida a universalização do ensino médio (Brasil, 1988). 

Na referida Lei também fica estabelecido no Art. 211 o regime de colaboração 

entre União, Estados e Municípios, sendo que, a partir da Emenda Constitucional nº 14, 

de 1996, cabe aos municípios atuação prioritariamente no ensino fundamental e na 
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educação infantil, aos estados a atuação prioritariamente do ensino fundamental e médio 

e a União cabe a organização do sistema educacional, com função redistributiva e 

supletiva, para garantir a igualdade de oportunidades educacionais (Brasil, 1988). 

Nascimento (2007) aponta que a promulgação da CF/88 abriu espaço para 

discussões na educação que vinham sendo debatidas desde a década de 1970. Kuenzer 

(1989) discorre sobre alguns pontos que marcam as discussões da época, como a 

necessidade de entender qual era a função social do então 2º grau do ensino, que se 

apresentava de maneira problemática.  

Em suas pesquisas, Kuenzer (1989) concluiu a necessidade de entender o ensino 

do 2º grau tanto em relação ao desenvolvimento político e econômico brasileiro, quanto 

a necessidade da classe trabalhadora ter acesso a um ensino que pudesse também preparar 

para o mercado de trabalho. A discussão acerca da construção do currículo escolar é de 

que este deveria poder superar 

 
as soluções até [então] implementadas, as quais, ou tem como eixo a educação 

geral ou, na tentativa de se articular com o trabalho, apenas reproduzem a 

estratégia fabril – a pedagogia da fábrica – que se caracteriza pela distribuição 

de um saber desigual de um saber fragmentado e parcial, limitado à 

transmissão de modos de fazer, sem a correspondente apropriação dos 

princípios teóricos e metodológicos que lhes dão suporte (Kuenzer, 1989, p. 

22). 

 

O ensino médio, a partir de uma perspectiva democrática, representava um desafio 

político importante, tanto para os sujeitos envolvidos quanto para a oferta efetiva dessa 

etapa de ensino sob responsabilidade dos estados. E 

 
[...] a complexidade aumenta quando remetemos aos problemas históricos 

vividos pelo ensino médio ao longo de sua constituição, cujo crescimento, na 

década de 1970, deu-se predominantemente com matrículas no ensino 

noturno, indicando que os jovens em busca da escola são trabalhadores. Ou 

seja, as escolas de ensino médio são ocupadas, sobretudo, por trabalhadores ou 

por aqueles que procuram emprego (Ferreira, 2011, p. 6). 

 

Assim, na década de 1980, ocorreu uma discussão para propor um ensino, então 

ainda 2º grau, que permitisse também à classe trabalhadora acesso e apropriação do 

conhecimento científico, tecnológico, histórico e crítico tornando todos capazes de 

participar da sociedade de forma produtiva, social e política (Kuenzer, 1989). É com a 

CF/88 que ocorre a troca da nomenclatura de 1º e 2º grau para ensino fundamental e médio 

(Cury, 1998). 

Além disso, a promulgação da CF/88 foi um momento crucial na história do 
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Brasil, marcando o fim do regime militar e o início do processo de reabertura democrática 

(Brasil, 1988). Nesse contexto, os movimentos sociais desempenharam um papel 

importante, reivindicando direitos fundamentais, reivindicando uma educação mais 

inclusiva e de qualidade. A participação ativa desses grupos resultou em avanços 

significativos na área da educação, com a universalização do ensino fundamental e o 

reconhecimento da educação como um direito de todos (Oliveira; Fernandes, 2018). 

No âmbito do ensino de 2º grau, atualmente denominado ensino médio, a CF/88 

enfatizou a importância de uma educação pública, laica e voltada para a formação integral 

dos estudantes (Brasil, 1988). No entanto, apesar dos avanços conquistados, o ensino 

médio enfrentava, e ainda enfrenta desafios, como a falta de investimento adequado e a 

necessidade de melhorar a qualidade do ensino, para garantir que essa etapa da educação 

cumpra seu papel na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse contexto, 

é essencial que o Estado continue investindo em políticas educacionais efetivas, visando 

aprimorar constantemente o ensino médio e garantir o acesso a uma educação de 

qualidade para todos os cidadãos (Oliveira; Fernandes, 2018; Pereira; Dal-Ri, 2022). 

Na década de 1990, o Brasil foi marcado por mudanças democráticas e a inserção 

do país na economia mundial a partir de um processo de reestruturação da economia e de 

seus métodos de produção. Abrindo a economia para o mercado internacional e, uma nova 

fase do capitalismo, a educação foi denotada de uma perspectiva de educação geral e 

qualificação profissional voltada para que seu mercado de trabalho pudesse competir com 

outros países economicamente (Nascimento, 2007).  

 
O sistema educacional brasileiro foi profundamente transformado com as 

reformas promovidas sob fortes influências dos organismos multilaterais, 

como a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura) - que organizou a Conferência Mundial de Educação para Todos, 

em1990, em Jomtien (Tailândia) e produziu de 1993 a 96 o “Relatório Delors” 

(coordenado por Jacques Delors), que fez um diagnóstico do contexto 

planetário e analisou os desafios para a educação no século XXI - e a CEPAL 

(Comissão Econômica para a América Latina e Caribe) com os programas 

“Transformacion Productiva com Equidad” (1990) e “Educacion  y 

Conocimiento: Eje de laTransformacion productiva con equidade” (1992) 

(Nascimento, 2007, pp. 84-85, grifos do autor). 

 

A educação brasileira também foi fortemente influenciada pelas diretrizes 

políticas voltadas para países periféricos discutidas pelo Banco Mundial na Conferência 

Internacional de Educação para Todos, essas diretrizes foram balizadas por propostas 

neoliberais cuja missão designava a redução da pobreza e amenização da violência e da 

miséria (Nascimento, 2007). 
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As diretrizes do Banco Mundial, aplicadas às políticas de educação brasileira, 

destacaram-se: na redução do papel do Estado no financiamento; na busca 

intencional e sistemática de mecanismos de diversificação das fontes de 

financiamento por meio das várias formas da privatização; na redução dos 

direitos como resultado da substituição da concepção de universalidade pela 

concepção de equidade; na utilização do conceito de competência para 

justificar, pela natureza, a seletividade e a contenção do acesso; no atendimento 

aos pobres como forma de justiça social, tratando “igualmente” os diferentes e 

assim aumentando e cristalizando as diferenças, estratégia regada com o molho 

da lógica da mercadoria, que privilegia os privilegiados e exclui cada vez mais 

os excluídos, mantendo-se e fortalecendo-se a hegemonia do capital 

(Nascimento, 2007, p. 85). 

 

Mais atentamente ao cenário brasileiro, Cury (1998) estabelece o ensino médio 

em diálogo com as discussões que ocorriam acerca das normativas discutidas pelo 

Ministério da Educação, em busca de uma reforma e com o Conselho Nacional de 

Educação, recriado em 1995, e as atribuições do ensino médio em relação a construção 

do currículo. Inclusive, por escrever no contexto histórico da década de 1990, Cury (1998) 

fornece algumas noções importantes para fins de revisão histórica que podem auxiliar a 

compreender como se deram os debates para as mudanças propostas com o passar dos 

anos em relação ao ensino médio no Brasil.  

Dessa forma, Cury (1998) destaca que o ensino médio era tomado por três 

funções: formativa, propedêutica e profissionalizante. O ensino médio, para ele, se define 

enquanto relação social em um momento em que deve levar em consideração a idade, a 

competência, o mercado de trabalho e a proximidade da maioridade civil, e em uma 

relação educacional. O ensino médio é o espaço em que se observa o caráter dual e elitista 

do ensino, que pode ser visto por um prisma de espaço esquecido, de espaço imprensado 

entre dois níveis educacionais mais importantes, mas também como espaço de 

discriminação social e intelectual e de reprodução cultural.  

Nascimento (2007) oferece ainda mais uma complementação acerca do período, 

caracterizando o ensino médio como voltado para a formação do trabalhador, com 

integralização da educação geral e profissional de maneira anacrônica. Ferreira (2011) 

destaca que o ensino médio era, e ainda é, discutido em uma postura dividida entre o 

ensino profissionalizante e o ensino propedêutico, o primeiro voltado para a formação 

profissional e, portanto, com uma proposta-fim, e o segundo, voltado para a continuidade 

educacional para o ensino superior.  

Percebe-se, de antemão, que a garantia da oferta ao ensino médio inicia-se com 

grandes desafios estruturais, nascendo dividido em sua essência. Por um lado, a oferta do 
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ensino a uma geração cheia de particularidades culturais e de outro, a procura por 

estudantes massivamente trabalhadores ou em busca de trabalho para se sustentarem. 

Em 1996, as discussões acerca da reforma educacional no Brasil resultaram na 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9.394/96. Essa 

legislação, fundamentada na CF/88, teve como objetivo democratizar o ensino no país. 

Com a LDB de 1996, o ensino médio foi reestruturado como a etapa final da educação 

básica, integrando modalidades anteriormente dissociadas e buscando sua vinculação 

tanto à prática social quanto ao trabalho (Brasil, 1996). 

Conforme estabelecido na LDB, o ensino médio tem como objetivo proporcionar 

a todos os estudantes uma educação que englobe diversas dimensões essenciais para o 

seu pleno desenvolvimento. Nesse sentido, o ensino médio visa a formação integral da 

pessoa, possibilitando a integração do projeto de vida pessoal ao projeto de sociedade, 

promovendo assim a construção de cidadãos conscientes e comprometidos com o bem 

comum (Brasil, 1996; Nascimento, 2007). Além disso, a lei ressalta a importância do 

aprimoramento da pessoa através da formação ética e do desenvolvimento da autonomia 

intelectual e crítica, estimulando os estudantes a serem sujeitos ativos na construção do 

conhecimento e na análise crítica da realidade que os cerca, sendo assim, o ensino médio 

também tem a responsabilidade de preparar e orientar os estudantes para a integração no 

mundo do trabalho.  

A LDB destaca ainda, que essa preparação deve ir além da mera aquisição de 

competências técnicas, buscando o desenvolvimento de habilidades e valores que 

permitam aos jovens atuar de forma qualificada e ética no mercado de trabalho. Outro 

ponto destacado é a importância de desenvolver nos estudantes a capacidade de aprender 

de maneira crítica e autônoma, estimulando-os a buscar conhecimento de forma contínua 

ao longo da vida, adaptando-se às mudanças e contribuindo para o progresso da sociedade 

(Brasil, 1996). 

De acordo com Cury (1998), a LDB, em 1996, entendia o ensino médio a partir 

de um potencial formativo, sendo complementar ao ensino fundamental, para a 

socialização plena da pessoa. Assim, a dimensão propedêutica se manteve em medida de 

que o ensino superior era demanda seletiva, mas também, a dimensão profissionalizante 

também se manteve a partir de uma função de ensino terminal.  

Cury (1998) ainda cita o Decreto n. 2.208/97, que estabelece o ensino 

profissionalizante sequencial em relação a formação do ensino médio. No referido 

Decreto, Art. 2º, estabelece-se que a educação profissional deve ser articulada com o 
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ensino regular ou em modalidade continuada, sendo compreendida como educação 

básica, para a qualificação ou reprofissionalização, técnica, para habilitação profissional 

de estudantes e egressos, e tecnológica, correspondente a formação de ensino superior na 

área tecnológica (Brasil, 1997). 

Ademais, Nascimento (2007, p. 85) indica que 

 
A reforma do Ensino Médio, a partir da LDB de1996, teve suas proposições 

formuladas e consolidadas, basicamente, no Parecer CEB/CNE nº 15/98 (de1º 

de junho de 1998. MEC/Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação 

Básica) e na Resolução CEB/CNE nº 3/98 (de 26 de junho de 1998 –institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio pelo MEC/Conselho 

Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica). 

 

No texto da Lei n. 9.394/96, o ensino médio é citado inicialmente no Título III do 

Direito à Educação e do Dever de Educar, Art. 4º, que estabelece que é dever do Estado 

a escola pública garantir educação fundamental, obrigatória e gratuita, sendo progressiva 

a extensão da obrigatoriedade do ensino médio. Esse texto foi posteriormente modificado 

pela Lei n. 12.061, de 2009, visando a universalização do ensino médio gratuito, também 

pela Lei n. 12.796, de 2013, que estabeleceu o texto de que é dever do Estado garantir o 

ensino médio. Esta última modificação estabelece o ensino médio dentro da educação 

básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos.   

Cury (1998) destaca que a proposta de 1996 da LDB é atravessada pelo contexto 

social e político da época em que ocorria a globalização da economia, a diminuição do 

papel do Estado através de privatizações, terceirizações e outros processos, a busca por 

estabilizar a economia nacional, bem como, um processo de revolução tecnológica, de 

caráter progressista que visava a hegemonia da mais-valia intelectual. À época ocorria 

“[...] uma penetração cada vez maior do trabalho intelectual sobre o trabalho manual em 

que o conhecimento, o domínio do conhecimento e sua aplicação tecnológica [passaram] 

a ser estratégicos para modalidades de presença no mundo [...]” (Cury, 1998, p. 81).  

Cury (2008) ainda conceitua a oferta da educação básica, como inovadora, em um 

país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos, o direito ao 

conhecimento pela ação sistemática da organização escolar. No entanto, o pesquisador 

afirma que o ensino médio não é nem porta para o ensino superior, nem chave para o 

mercado de trabalho, embora seja requisito tanto para a graduação superior quanto para a 

profissionalização técnica, pois ao estudante é ofertado um currículo descontextualizado 

e fragmentado, que o faz ter a mesma formação independente do rumo que irá tomar.  

Importante destacarmos que, conforme aborda Cury (2002), a estrutura 
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organizacional brasileira, federado e cooperativo (estados e municípios), há competências 

concorrentes horizontais e verticais, que se associam às competências comuns. Dentre as 

competências comuns cabe destaque para o inciso V, do Art. 23, da CF/88 em que reforça 

que é obrigação de todos os entes federativos “proporcionar os meios de acesso à cultura, 

à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”. Nesse sentido, esse 

dispositivo constitucional enfatiza a responsabilidade compartilhada entre os entes 

federativos na promoção e garantia do acesso à cultura, educação e ciência para toda a 

população brasileira.  

Nascimento (2007) destaca que, a partir da LDB, o ensino médio foi dividido em 

dois blocos de conhecimentos: a base comum e a parte diversificada. A primeira é 

composta por quatro áreas do conhecimento, sendo linguagem e código, ciências da 

natureza, matemática e ciências humanas. A segunda compõe 25% da carga horária, cujas 

disciplinas devem ter carácter interdisciplinar e contextual com o mundo, além de incluir 

pelo menos uma língua estrangeira. 

E, apesar do estabelecido pelos Parâmetros Curriculares do Ensino Médio (PCN), 

de 2000, em que o ensino médio passou a ser entendido como Educação Básica, tornando-

se direito de todo cidadão e, a despeito da promulgação, em 1996, das diretrizes da 

educação, o ensino médio só tornou obrigatório em 2009, a partir da Emenda 

Constitucional n. 59 (Ramos; Heinsfeld, 2017). 

Ao longo das mudanças educacionais no Brasil, o ensino médio passou por 

transformações significativas. A LDB, promulgada em 1996, dividiu o ensino médio em 

base comum e parte diversificada, tornando-o obrigatório, como já dito, apenas em 2009. 

Essa busca por uma educação mais abrangente e contextualizada refletiu a complexidade 

e a constante necessidade de adaptação do ensino médio para atender às demandas da 

sociedade. Nesse cenário de mudanças constantes, a nova reforma do ensino médio 

iniciada em 2013, apresenta propostas para o “Ensino Médio Integral” e enfatizou novas 

dimensões formativas, como a formação para o trabalho, ciência, tecnologia e cultura, 

buscando, assim, preparar os estudantes para os desafios contemporâneos e proporcionar 

uma educação mais relevante e transformadora. 

Como mencionado, a chamada nova reforma do ensino médio iniciou com o 

Projeto de Lei n. 6.840/2013, apresentado pela Comissão Especial Destinada a Promover 

Estudos e Proposições para a Reformulação Do Ensino Médio (CEENSI), em 2013, com 

o título de “Ensino Médio Integral”, de autoria do deputado Reginaldo Lopes, dando 

assim início ao processo de reforma do ensino médio (Câmara dos Deputados, 2013). 
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Em meio aos movimentos políticos ocorridos à época, a segunda edição da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), “fundamentada na Constituição Brasileira (1988), 

na LDB n. 9.394/1996 –, nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica e no Plano Nacional de Educação – Lei n. 13.005/2014, foi publicada em maio de 

2016,” (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020, p. 7). Nesta edição, o ensino médio foi 

entendido a partir das dimensões de formação para o trabalho, ciência, tecnologia e 

cultura, nos seguintes eixos de formação: letramentos e capacidade de aprender; 

solidariedade e sociabilidade; pensamento crítico e projeto de vida; intervenção no mundo 

natural e social. Estes dois últimos buscando protagonismo e autonomia (Brasil, 2016a). 

Também, como parte da proposta, “há, ainda, uma referência às possibilidades de 

integração da etapa à Educação Profissionalizante e Tecnológica” (Brasil, 2016a, p. 47). 

Naquela edição, as áreas do conhecimento foram divididas em área de linguagens (língua 

portuguesa, educação física, arte e língua estrangeira moderna), de matemática, de 

ciências da natureza (ciências, física, química e biologia), de ciências humanas (história, 

geografia, sociologia e filosofia) e de ensino religioso (Brasil, 2016a). 

Soma-se aquele cenário, a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), para 

o decênio 2014-2024, por meio da Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, que foi 

promulgado com a expectativa de melhoria da educação nacional, incluso o ensino médio. 

Entre suas estratégias, o PNE previa o estabelecimento e a implantação, mediante pacto 

entre as unidades federativas, de diretrizes pedagógicas para a educação básica e da base 

nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos estudantes para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada 

a diversidade regional, estadual e local (Brasil, 2014). 

 Ainda, o PNE propôs a institucionalização de programa nacional de renovação 

do ensino médio, com o intuito de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 

interdisciplinares, estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos 

escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e 

eletivos articulados (Brasil, 2014).  

Nesse contexto, o PNE trouxe metas voltadas à ampliação do ensino em tempo 

integral que incidiram no ensino médio, além de refletir a busca por uma educação mais 

abrangente e de qualidade. A Meta 6 por exemplo, tem como objetivo ampliar a oferta de 

educação em tempo integral, buscando proporcionar uma experiência educacional mais 

enriquecedora aos estudantes por meio da inclusão de atividades extracurriculares, por 

exemplo. Segundo o texto do PNE (Brasil, 2014), a referida meta tem como objetivo 



32 
 

“oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos nos ensinos 

fundamental e médio na forma integrada à educação profissional”. 

Tratemos também, da Meta 7, que tem como objetivo fomentar a implementação 

do Programa de Fomento à Implementação de Escolas em Tempo Integral. Conforme o 

PNE (Brasil, 2014), o programa tem o propósito de “apoiar a ampliação da jornada escolar 

dos estudantes da educação básica, de modo a alcançar, no mínimo, 50% das escolas 

públicas e 25% das matrículas da educação básica até 2024”. Essa medida visa tornar o 

ensino em tempo integral mais acessível e presente em um maior número de escolas 

públicas em todo o país. Além disso, ela aumenta o tempo de permanência dos estudantes 

nas escolas, possibilitando uma maior dedicação aos estudos e favorecendo o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais, o que pode tornar o ensino médio mais 

efetivo na formação integral de jovens. 

Além disso, a Meta 17 do PNE busca promover a formação continuada de 

professores para atuação no ensino em tempo integral. Através dessa meta, o plano visa 

“assegurar que todos os sistemas de ensino elaborem políticas de formação inicial e 

continuada para os profissionais da educação, de modo a atuarem no ensino em tempo 

integral” (Brasil, 2014). Essa meta enfatiza a necessidade de que os educadores estejam 

preparados para lidar com as especificidades do ensino em tempo integral e oferecer um 

ensino de qualidade aos estudantes. Como resultado, a expectativa é de que essa meta 

possa aprimorar a prática pedagógica e a qualidade das aulas, garantindo uma educação 

mais alinhada com as necessidades dos estudantes e contribuindo para uma aprendizagem 

mais significativa e engajadora. 

A Meta 20, por sua vez, busca integrar a educação profissional e tecnológica com 

a educação em tempo integral. Conforme o PNE (Brasil, 2014), essa meta tem o objetivo 

de “ampliar a oferta de educação profissional técnica de nível médio articulada com a 

educação básica em 50% das escolas públicas de educação básica, nos diferentes níveis e 

modalidades, de modo a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica”. Essa 

articulação entre a educação profissional e a educação em tempo integral visa, de acordo 

o estabelecido, preparar os estudantes para o mercado de trabalho e fortalecer a formação 

integral dos jovens. A partir dessa meta, o pretendido, é o de preparar os estudantes para 

o mundo de trabalho e aumentar suas perspectivas de empregabilidade, tornando o ensino 

médio mais conectado com a realidade socioeconômica dos educandos. 

Ademais, ainda em decorrência do PL de 2013, destacamos documentos que 

culminam na Lei n. 13.415/ 2017, como a Medida Provisória (MP) n. 746, de 23 de 
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setembro de 2016 (Brasil, 2016b). Esta MP foi questionada e rejeitada por inúmeros 

brasileiros, por ser interpretada como “encaminhamento inapropriado para uma alteração 

curricular numa sociedade que, considerada democrática, ao menos deveria ter tido a 

oportunidade de discuti-la” (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020, p. 2), no texto da MP é 

defendido um ensino médio de currículo diversificado, porém, menos extenso, vez que a 

MP n. 746/2016, convertida na Lei n. 13.415/2017, propôs mudanças no currículo do 

ensino médio, permitindo que disciplinas como Artes, Educação Física, Filosofia e 

Sociologia deixassem de ser obrigatórias em todas as séries. Essa medida gerou debates 

sobre seus possíveis impactos na formação integral dos estudantes (Brasil, 2017) e ainda, 

a oferta de itinerários formativos, de escolha individual para cada estudante, visando 

flexibilizar o currículo e possibilitar uma formação mais personalizada aos estudantes, 

permitindo que escolhessem percursos de acordo com seus interesses, habilidades e 

projetos de vida. 

 As opções de itinerários incluem Linguagens e suas Tecnologias, Matemática e 

suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, e Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas, possibilitando também a integração da educação profissional e tecnológica. O 

objetivo, de acordo o governo, é tornar o ensino médio mais conectado com a realidade 

dos alunos, oferecendo uma formação abrangente e preparando-os tanto para o ensino 

superior quanto para o mercado de trabalho. No entanto, a implementação desses 

itinerários, enfrenta desafios em termos de infraestrutura, formação de professores e 

adaptação de recursos educacionais para atender a essa nova proposta curricular. Vale 

dizer, que a MP 746/2016 foi amparada posteriormente pelo Parecer n. 95, de 2016, 

emitido por Comissão Mista de deputados e senadores, que defendeu o caráter urgente e 

relevante da proposta. 

Tanto a MP quanto o Parecer defenderam a mudança do ensino médio a partir de 

argumentos como a evasão escolar dos jovens, baixo escore do ensino médio no Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), falta de infraestrutura, a desconexão 

do currículo com a vida real através de aulas maçantes e enciclopédicas, justificando a 

mudança visando a atratividade do ensino médio e conexão do ensino às demandas de 

desenvolvimento do país (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020). 

Em uma pesquisa realizada para o Fundo das Nações Unidas para a Infância - 

UNICEF em 24 países, foi identificado que o insucesso do ensino médio se deve a vários 

fatores que fazem com que os estudantes deixem de cursá-lo, independente da nação em 

que vivem: 
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Independentemente do lugar, a relação dos adolescentes com a escola é muito 

parecida. Os obstáculos também são semelhantes. Alguns deles estão 

relacionados com o contexto socioeconômico, como o trabalho precoce, a 

gravidez e a violência familiar e no entorno da escola. Outros estão vinculados 

a questões ligadas à organização da escola, como os conteúdos distantes da 

realidade dos alunos; a falta de diálogo entre alunos, professores e a gestão da 

escola; a desmotivação e as condições de trabalho dos professores; a violência 

do cotidiano escolar; e a infraestrutura precária dos estabelecimentos 

(UNICEF, 2014, p. 8). 

 

Portanto, fica evidente que o desinteresse dos jovens pelo ensino médio tem 

múltiplas causas, muitas delas dizem respeito às condições socioeconômicas e de 

empregabilidade e outras ligadas à própria escola pública, que sofre pela insuficiência no 

investimento de recursos, o que supera o campo da motivação, que é algo intrínseco aos 

sujeitos. 

Nesse sentido, a MP desconsidera o contexto em que os jovens vivem, bem como 

a materialidade das redes de ensino, vez que, se pauta no discurso da potencialização dos 

jovens, apoiada em uma liberdade de escolhas de princípio liberal, que postula que a 

pessoa, dotada de potencial e motivação distintas, deve se posicionar na estrutura social 

conforme essas características, ou seja, exercendo sua liberdade individual, cada jovem 

escolheria seu itinerário formativo. No entanto, o proposto pela MP é de que “cada  

sistema  de  ensino  vai apresentar  itinerários cuja  combinação é  dependente  da  

disponibilidade  orçamentária e de  recursos materiais  e  humanos  por  parte  dos  

sistemas  de  ensino (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020, p. 4).  

Ou seja, é a partir do que cada estado dispuser que o jovem escolherá seu itinerário 

formativo, aumentado a disparidade e desigualdade na educação, uma vez que, é-nos 

sabido que o potencial de investimento na educação dos estados brasileiros é desigual, 

dados os diferentes graus de desenvolvimento econômico e consequente arrecadação de 

impostos. 

 
Dessa forma, no ponto de partida não existe qualquer alternativa a não ser a 

acomodação à disponibilidade de recursos, pelo menos para aqueles que 

dependem da educação pública, num contexto de contenção de investimentos 

públicos–face ao que é posto pela reforma fiscal na Emenda Constitucional nº 

095/2016, que proíbe por vinte anos o aumento de qualquer cifra para 

investimento financeiro em políticas sociais (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020, 

p. 4). 

 

Sampaio e Marin (2004), ao abordarem sobre os currículos construídos sob ordens 

internacionais, destacam que o currículo busca alinhar às prioridades acordadas em 
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âmbito internacional, impondo parâmetros curriculares que articulam avaliações externas 

que contribuem para classificação das escolas e direcionamento do trabalho pedagógico.  

Nessa perspectiva, as práticas curriculares são atravessadas por exigências de 

ordem econômica e política mundial e, ainda indicam a necessidade de conhecer e 

analisar o currículo real, que vai orientar as práticas da escola que, por sua vez, vão além 

das prescrições oficiais, “mas de muitos fatores que interferem no desenvolvimento do 

trabalho escolar. Seus determinantes expressam tanto as marcas das políticas quanto as 

condições e os problemas sociais e econômicos que atingem a vida de seus usuários”. 

(Sampaio e Marim, 2004, p. 3). 

Nesse sentido, Nogueira-Junior et al. (2018), afirma que o estudante, nesse 

contexto de reformulação do ensino médio, não irá de fato escolher nada e sim se ajustar 

ao que tem na instituição, visto que, as redes de ensino não receberam aporte financeiro 

e infraestrutural que lhes permitam ofertar todos os itinerários formativos em todas as 

unidades escolares. 

A ideia dos Itinerários Formativos está intimamente ligada à formação técnica e 

profissional dos jovens, ou seja, ao ingresso no mercado capitalista de trabalho. Sobre 

isso, Mészáros (2008), em sua obra A Educação Para Além do Capital, escreveu que 

poucos negariam hoje que os processos educacionais e os processos sociais mais 

abrangentes de reprodução estão intimamente ligados. A reformulação da educação, de 

acordo o autor, “é inconcebível sem a correspondente transformação do quadro social no 

qual as práticas educacionais da sociedade devem cumprir as suas vitais e historicamente 

importantes funções de mudança” (Mészáros, 2008, p. 25). 

Ou seja, as transformações nos sistemas de ensino respondem às transformações 

e necessidades do modo de produção capitalista, que alicerça a quase totalidade das 

nações. De acordo com Briskievicz et al. (2018), com a publicação da Lei n. 13.415/2017, 

o ensino médio brasileiro passa pela décima sétima reforma, isso em pouco mais de 160 

anos de história. Seria oportuno dizermos que, em média, aproximadamente a cada década 

pensou-se uma reforma do ensino médio, sendo que a primeira foi em 1854. Mas, vale 

destacarmos que um número expressivo delas ocorreu após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988.  

Além disso, outro problema referente a MP é a “a possibilidade de atribuição do 

exercício da docência a pessoas com “notório saber” em alguma especialidade técnico-

profissional” (Ferreira; Silva, 2017, p. 387). No texto da MP, Koepsel, Garcia, Czernisz 

(2020) apontam que ensino médio também passa a tratar educação física, artes, sociologia 
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e filosofia como práticas e ensino, deixando de ser disciplinas. De acordo com as 

pesquisadoras, o texto do Parecer n. 95/2016, indica que estudos e práticas devem ser 

contextualizados e interdisciplinares, e podem ser desenvolvidos por meio de projetos, 

oficinas, laboratórios e outras estratégias de ensino. Além desta questão, as pesquisadoras 

indicam que 

 
o estabelecimento  de  hierarquia  entre  disciplinas, um contexto de contenção 

de investimentos públicos e a definição de itinerários formativos condicionada 

às possibilidades existentes de cada sistema de ensino – oferecem-nos pistas 

das incertezas relacionadas à implementação  da  Lei  nº  13.415/2017 

(Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020, p. 5). 

 

A citação de Koepsel, Garcia e Czernisz (2020) levanta questões relevantes sobre 

a implementação da Lei n. 13.415/2017. A ênfase na interdisciplinaridade e a 

transformação de disciplinas em práticas de ensino podem trazer desafios na prática 

docente, exigindo reorganização curricular e formação adequada dos professores. Além 

disso, a possibilidade de atribuição do exercício da docência a pessoas com “notório 

saber” pode impactar a qualidade do ensino. O estabelecimento de hierarquia entre 

disciplinas e a contenção de investimentos também podem gerar incertezas sobre a 

efetividade da reforma do ensino médio. Nesse contexto, é necessário um olhar crítico e 

reflexivo sobre as mudanças propostas, buscando encontrar um equilíbrio entre a 

valorização dos saberes específicos de cada disciplina e a promoção de uma formação 

mais abrangente e contextualizada para os estudantes. 

Além das questões levantadas sobre a implementação da Lei n. 13.415/2017, é 

importante considerar sua relação com a BNCC. Vale lembrar que a BNCC3 estabelece 

os conhecimentos e competências essenciais que todos os estudantes devem desenvolver 

ao longo da educação básica, incluindo o ensino médio (Brasil, 2017). No entanto, a 

transformação de disciplinas em práticas de ensino e a ênfase na interdisciplinaridade 

podem desafiar a concretização desses objetivos curriculares. 

A BNCC busca promover uma formação integral dos estudantes, garantindo o 

acesso a conhecimentos diversos e relevantes para a vida pessoal e profissional (Brasil, 

2017). Entretanto, a ausência de disciplinas específicas no currículo pode levantar 

questionamentos sobre como serão abordados certos conteúdos e competências 

 
3 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi homologada pelo Ministério da Educação (MEC) em 22 

de dezembro de 2017, após um amplo processo de discussão e participação da sociedade civil. Ela tem 

como perspectiva de formação a promoção de uma educação de qualidade e equitativa para todos os 

estudantes, garantindo o desenvolvimento de conhecimentos e competências essenciais ao longo da 

educação básica, incluindo o ensino médio. 
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essenciais. Além disso, a definição de itinerários formativos condicionados às 

possibilidades de cada sistema de ensino pode gerar desigualdades no acesso a 

determinadas áreas do conhecimento, principalmente às Ciências Humanas e Sociais, 

prejudicadas pela transformação em práticas de ensino e pela definição dos itinerários 

formativos, gerando desigualdades no acesso a esses conteúdos essenciais. 

É importante ressaltarmos que a reforma da BNCC se deu nesse cenário, e em 

2018, a Comissão Bicameral do Conselho Nacional de Educação demonstrou 

preocupação sobre pontos como hierarquização de componentes curriculares, itinerários 

formativos e formação docente. Nas audiências consultivas programadas pela Comissão 

Bicameral, a primeira, ocorrida em Florianópolis em maio de 2018 foi suspensa devido a 

protestos contrários ao texto da BNCC. Esses protestos, formados por professores, 

estudantes e entidades ligadas a educação, tinham por objetivo denunciar 

 
o desmonte que se está tentando impor à educação pública brasileira, a despeito 

da promessa sedutora do MEC em torno da qualidade prometida, da liberdade 

de escolha, da possibilidade de o jovem definir o seu projeto de vida ao fazer 

a “escolha” dos itinerários formativos (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020, p. 8). 

 

Cabe enfatizarmos que o Brasil passava por um processo político conturbado e 

carregado de dúvidas, marcado pelo 

 
neoliberalismo mais regressivo cuja referência principal é a modernização 

tecnológica, no plano da produção, aliado ao capitalismo financeiro. A 

preocupação com a coesão social praticamente desapareceu [da LDB], ainda 

que alguns programas dos governos anteriores permaneçam, todavia sem a 

mesma ênfase e até mesmo com restrições (Ferreira; Silva, 2017, p. 392). 

 

Ademais, parece impossível discutir sobre condições do trabalho dos professores 

sem antes entendê-lo dentro do sistema neoliberal. Lopes e Caprio (2008) entendem que 

“o neoliberalismo é um conjunto de ideias políticas e econômicas capitalistas que defende 

a não participação do estado na economia”. Pode-se dizer até que nesse sistema o estado 

não tem poder decisório, tamanha a influência do neoliberalismo na conjuntura atual. Fato 

disso, as políticas pensadas para a educação no contexto da reforma, com grandes 

interesses voltados para as parcerias entre o público e o privado, possibilidade 

escancarada conforme arranjos a serem realizados para atender a parte do currículo que 

trata dos Itinerários Formativos. 

Nesse contexto, o professor, personagem principal tanto quanto o estudante dentro 

do espaço escolar, se depara com uma organização onde se vê obrigado, no Estado de 

Mato Grosso do Sul, a se lotar em outros componentes que não o de seu objeto de 
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concurso, podendo assim ter seu trabalho, de certa maneira, precarizado. Para Vargas 

(2016), precarização do trabalho pode ser definida e identificada como: 

 
(...) como uma atividade com fins econômicos exercida em condições que 

colocam aqueles que a realizam em uma situação de risco, vulnerabilidade ou 

degradação, a precariedade do trabalho pode ser identificada tanto a partir do 

estatuto social do emprego ou ocupação, implicando certo nível de 

reconhecimento social, como a partir das condições objetivas e subjetivas de 

exercício do trabalho propriamente dito (Vargas, 2016, p. 313). 

 

Nesse contexto, o professor se torna um objeto tanto quanto o estudante. Marrach 

(2016) elencou três objetivos, para exemplificar a capacidade neoliberal dentro da 

educação: 

 
1. Atrelar a educação escolar à preparação para o trabalho e a pesquisa 

acadêmica ao imperativo do mercado ou às necessidades da livre iniciativa. 

Assegurar que o mundo     empresarial tem interesse na educação porque deseja 

uma força de trabalho qualificada, apta para a competição no mercado nacional 

e internacional. [...] 2. Tornar a escola um meio de transmissão dos seus 

princípios doutrinários. O que está em questão é a adequação da escola à 

ideologia dominante. [...] 3. Fazer da escola um mercado para os produtos da 

indústria cultural e da informática, o que, aliás, é coerente com ideia de fazer a 

escola funcionar de forma semelhante ao mercado, mas     é contraditório porque, 

enquanto, no discurso, os neoliberais condenam a participação direta do Estado 

no financiamento da educação, na prática, não hesitam em aproveitar os 

subsídios estatais para divulgar seus produtos didáticos e paradidáticos no 

mercado escolar (Marrach, 1996, p. 46-48). 

 

Ressalta-se que não é de hoje que a educação vem sendo usada para moldar os 

estudantes conforme os interesses dos que comandam. Atender os interesses dos mercados 

e de quem os controlam, faz com que a relação humana se torne objeto com valor de uso 

e de troca (Marx, 2013). 

Diante das mudanças propostas pela Lei n. 13.415/2017 (Brasil, 2017), é 

fundamental que a reforma do ensino médio seja objeto de discussões aprofundadas, dada 

sua relevância no contexto educacional brasileiro, isso porque a transformação de 

disciplinas em práticas de ensino, a ênfase na interdisciplinaridade e a criação dos 

itinerários formativos têm impactos significativos no currículo e na formação dos 

estudantes. Nesse sentido, é necessário um amplo debate envolvendo educadores, 

gestores, especialistas e a sociedade civil para garantir que a implementação da reforma 

seja bem-sucedida, assegurando uma educação de qualidade, inclusiva e que atenda às 

necessidades dos estudantes e do país como um todo. 
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1.2. A Reforma do ensino médio na Lei n. 13.415/2017 

 

Esse contexto histórico, social e político engendrou a mais recente reforma da 

LDB proposta, em especial, ao ensino médio, é a Lei n. 13.415/ 2017 que, 

 
Altera as Leis n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 

5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de 

Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (Brasil, 2017). 

 

Conforme descrito no site do Ministério da Educação a proposta da reforma é, 

dentre outras coisas, fortalecer o protagonismo juvenil com um currículo onde o estudante 

possa escolher os itinerários formativos a cursar. 

 
O Novo Ensino Médio pretende atender às necessidades e às expectativas dos 

jovens, fortalecendo o protagonismo juvenil na medida em que possibilita aos 

estudantes escolher o itinerário formativo no qual desejam aprofundar seus 

conhecimentos. Um currículo que contemple uma formação geral, orientada 

pela BNCC, e também itinerários formativos que possibilitem aos estudantes 

aprofundar seus estudos na (s) área (s) de conhecimento com a(s) qual(is) se 

identificam ou, ainda, em curso(s) ou habilitações de formação técnica e 

profissional, contribuirá para maior interesse dos jovens em acessar a escola e, 

consequentemente, para sua permanência e melhoria dos resultados da 

aprendizagem. (Brasil, 2018, p.2). 

 

Assim, a reforma do ensino médio estabeleceu a implementação de escolas em 

tempo integral, com a alteração da carga horária mínima anual para o ensino médio, que 

deve ser progressivamente ampliada de 800 para 1400 horas, sem, no entanto, estipular 

novos recursos para permitir tais mudanças. No entanto, como aponta Maciel (2019), 

apenas o aumento da carga horária, sem o devido investimento estrutural pode incorrer 

em prejuízo, não apenas de ordem estrutural física, mas também, em recursos humanos e 

financeiros. 

Ao revogar a Lei n. 11.161/05, que dispunha sobre a oferta da língua espanhola, 

torna a oferta de língua inglesa obrigatória a partir do sexto ano, ainda que em caráter 

opcional possa ser ofertado outros, Maciel (2019) aborda que tal restrição vai contra a 

própria proposta de flexibilização da Lei, além de desvalorizar o cenário cultural latino-

americano, em especial ao pensar nos estados fronteiriços com outros países sul-

americanos, cujas línguas oficiais são o espanhol. Ao passo que educação física e arte 
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tenham sido mantidos como componentes curriculares obrigatórios da educação básica, 

filosofia e sociologia passaram a compor o que o ficou denominado como práticas e 

estudos (Maciel, 2019).  

A Lei n. 13.415/2017 estabelece cinco itinerários formativos para o ensino médio, 

sendo linguagens e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias; ciências da natureza 

e suas tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas; e formação técnica e profissional 

(Brasil, 2017). Os itinerários formativos são dependentes das condições de oferta da 

escola e mais “não é possível que o estudante opte por percorrer os itinerários formativos; 

ele deve optar e se manter atrelado àquele itinerário” (Maciel, 2019, p. 6). 

Ainda no texto fica estabelecido que alguns pontos devem ser normatizados pelos 

Sistemas de Ensino de cada unidade Federada do país e do Distrito Federal, sendo assim 

de competência dos Conselhos Estaduais de Educação (CEE) estabelecer para suas redes 

de ensino públicas e privadas as normas que nortearão a educação.  

Cabe especial destaque para os que tratam dos Itinerários Formativos, pois os 

CEEs terão que organizar como se dará essa oferta, os arranjos curriculares diversos, 

conforme necessidade, contexto local e possibilidade; reconhecer competências e firmar 

convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento para a 

oferta da etapa do ensino médio aliado à educação profissional, se entenderem necessário, 

dentre outros. Porém, ressaltamos, que até o momento, tal normatização não aconteceu 

em nenhum dos Conselhos Estaduais de Educação, do Brasil, sendo que as redes de 

ensino se organizaram pautando-se nas normativas federais para implantarem as políticas 

da reforma4. 

 Sobre carga horária, fica reservado até 1800 horas para conteúdo comum e 

obrigatório nos três anos do ensino médio, correspondendo a 60% do total das horas, 

cabendo nos outros 40% de horas previstas no ensino médio a flexibilização e diversidade 

que a Lei prevê, sendo essa carga horária preenchida conforme escolha do estudante.  

Em outras palavras, a Lei n. 13.415/2017, propõe uma organização curricular 

fragmentada em duas partes: Formação Geral Básica, com carga horária limitada a 1800 

horas, para a oferta da Base Nacional Comum Curricular, harmonizada à parte 

diversificada do currículo e, por Itinerários Formativos que deverão ser organizados por 

meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 

local e a possibilidade dos sistemas de ensino, com carga horária subentendida de no 

 
4 Informação oriunda do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, via E-mail, em 28 de out. 

2022, ratificada em 12 de março de 2024. 
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mínimo 1200 horas (Brasil, 2017). 

Maciel (2019, p. 5) faz uma observação crítica acerca dessa divisão: 

 
é importante perceber que a lei afirma que a carga horária destinada ao 

conteúdo comum não poderá ser superior a 1.800 horas do total; não é 

estabelecido o patamar mínimo de horas destinados à BNCC, apenas o teto. 

Com isso, a redação legal abre margem para que os sistemas de ensino 

destinem o tanto de horas que julgarem necessárias à BNCC, desde que 

obedecido o máximo de 1.800 horas. 

 

Outra crítica que Maciel (2019) faz é referente a especialização prematura 

pretendida ao ensino médio, ao passo que o ensino médio deveria oferecer uma formação 

de habilidades globais e integradas que dialoguem com a realidade social para a vida 

prática e profissional dos estudantes. 

Podemos considerar que o ensino médio tem sido palco de debates acalorados, 

suscitando controvérsias em diversas frentes. Questões persistentes, como o acesso e a 

permanência dos estudantes, o tipo de educação oferecida e até mesmo a própria 

identidade do ensino médio são temas frequentemente discutidos. No entanto, uma 

incógnita que persiste é a finalidade desta etapa educacional. Deve ela preparar os 

estudantes para o ensino superior ou, ao contrário, fornecer formação técnica direcionada 

ao mercado de trabalho? 

É crucial destacarmos que a reforma do ensino médio, estabelecida pela Lei n. 

13.415/2017, de acordo Sallum Jr. (2000), ocorreu em meio a um contexto marcado pelas 

reformas neoliberais que moldaram o Estado brasileiro desde a década de 1990, período 

em que o então presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) estava no poder. 

Aquela conjuntura política e econômica lançou uma sombra sobre a reforma, suscitando 

questionamentos sobre suas reais intenções e impactos na educação brasileira, uma vez 

que, segundo Araújo; Brzezinski e Sá (2020), o governo neoliberal, de Fernando 

Henrique Cardoso, com eixo em uma política macroeconômica, ressaltou ainda mais a 

dualidade estrutural (entre o público e o privado) na educação brasileira.  

Vale enfatizarmos que a reforma também foi influenciada pelas políticas 

educacionais dos governos anteriores, incluindo o governo do Partido dos Trabalhadores, 

iniciado em 2002, com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e, posteriormente, com 

Dilma Rousseff, que buscaram expandir o acesso à educação, mas também tiveram suas 

limitações e contradições. Além disso, o golpe de 2016 abriu caminho para uma retomada 

das reformas neoliberais, incluindo a Emenda Constitucional n. 95/2016 (Brasil, 2016), 

que estabeleceu o teto de gastos públicos, a Reforma Trabalhista de 2017 (Brasil, 2017) 
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e a Reforma da Previdência de 2019 (Brasil, 2019). 

A Emenda Constitucional n. 95/2016, conhecida como a “PEC do Teto dos 

Gastos” foi implementada sob o discurso governamental de seria uma tentativa de conter 

os gastos públicos e estabilizar a economia do país, o que poderia levar a um ambiente 

mais favorável a investimentos e, por consequência, melhorar a infraestrutura e os 

recursos para a educação. Entretanto, críticos, dentre eles Mariano (2017), apontam que 

ela impõe limitações severas ao financiamento de setores vitais como a educação, o que 

poderia comprometer a qualidade do ensino e a capacidade do país de investir em 

melhorias a longo prazo. 

 Corroboramos com Mariano (2017) quando afirma que essa PEC poderá levar ao 

sucateamento das políticas sociais, especialmente nas áreas da saúde e educação, pondo 

em risco por completo a qualidade de vida e de formação da população brasileira, por 

justamente desconsiderem uma série de fatores, tais como: as taxas de crescimento 

econômico e demográfico pelos próximos 20 anos e que impanctam as demandas socias. 

Assim como a PEC do Teto de Gastos, a Reforma Trabalhista levada a cabo pela 

Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017 (Brasil, 2017) foi aprovada sob a promessa de 

modernizar as leis trabalhistas, tornar o mercado de trabalho mais flexível e atrair 

investimentos, isso na visão governamental. No entanto, podemos destacar a partir da 

visão de Krein (2018), que a reforma enfraquece os direitos dos trabalhadores e precariza 

as condições de trabalho, o que afeta diretamente o contexto educacional ao influenciar 

as expectativas e a qualidade de vida dos futuros profissionais.  

Na percepção de Krein (2018) e de Araújo; Brzezinski e Sá (2020), com as quais 

coadunamos, o ano de 2017 possivelmente será conhecido como o ano em que o Governo 

Federal e o Congresso brasileiro deram um duro golpe contra a classe trabalhadora ao 

aprovarem o desmonte dos direitos sociais e trabalhistas conquistados nos últimos cem 

anos pelo povo brasileiro.  

A Reforma da Previdência, que se deu por meio da Emenda Constitucional n. 103, 

de 12 de novembro de 2019 (Brasil, 2019), é outro ponto de intenso debate. Enquanto 

seus defensores alegam que é essencial para a sustentabilidade fiscal do país e para 

garantir que haja recursos no futuro, críticos argumentam que ela pode aumentar a 

desigualdade e a carga sobre os trabalhadores, o que, mais uma vez, tem implicações para 

a educação ao alterar a estabilidade e a segurança que os indivíduos possuem ao planejar 

seu futuro educacional e profissional. 

Em relação à reforma do ensino médio em si, é essencial considerar se as 
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mudanças propostas estão alinhadas com as necessidades reais dos estudantes e do país 

ou se estão sendo moldadas por uma lógica de mercado que prioriza as necessidades das 

empresas em detrimento de uma educação holística e de qualidade. A tensão entre 

preparar os estudantes para o mercado de trabalho versus fornecer uma formação mais 

ampla e crítica deve ser um ponto central nesse debate. 

Nesse sentido, a discussão deve sempre partir de uma avaliação criteriosa sobre o 

que é considerado uma educação de qualidade e como ela pode atender às diversas 

necessidades de uma sociedade. É importante questionar se as reformas educacionais 

estão sendo projetadas apenas para atender às demandas imediatas do mercado de 

trabalho, focadas em habilidades técnicas específicas, ou se elas estão igualmente 

preocupadas em desenvolver competências intelectuais, críticas e sociais nos alunos. 

O ensino que se limita a preparar os alunos apenas para serem eficientes no 

mercado de trabalho pode negligenciar aspectos fundamentais da educação, como o 

desenvolvimento do pensamento crítico, da criatividade e da capacidade de adaptação. 

Tais habilidades são essenciais não só para a empregabilidade a longo prazo, mas também 

para a formação de cidadãos conscientes e participativos. 

Por outro lado, uma formação que ignora as demandas do mercado pode deixar os 

estudantes em desvantagem ao ingressarem no mundo do trabalho. Portanto, é necessário 

encontrar um equilíbrio, onde a educação não seja uma resposta imediata às necessidades 

das empresas, mas sim um meio de capacitar os indivíduos a entenderem e atuarem em 

seu contexto, incluindo o trabalho, de maneira crítica e inovadora. 

Além disso, é crucial que a reforma do ensino médio seja inclusiva e considerada 

dentro de um contexto mais amplo de políticas públicas que visem à igualdade de 

oportunidades. Afinal, a educação deve ser vista como um pilar de desenvolvimento 

pessoal e social, que transcende a mera preparação para o emprego e contribui para o 

avanço da sociedade como um todo. 

Nesse contexto, é importante destacar que a ideia dos Itinerários Formativos está 

intimamente ligada à formação técnica e profissional  dos jovens, ou seja, ao ingresso no 

mercado capitalista de trabalho. Sobre isso, Mészáros (2008), em sua obra A Educação 

Para Além do Capital, escreveu que poucos negariam hoje que os processos educacionais 

e os processos sociais mais abrangentes de reprodução estão intimamente ligados. De 

acordo o autor, 

 
[...] uma reformulação significativa da educação é inconcebível sem a 

correspondente transformação do quadro social no qual as práticas 
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educacionais da sociedade devem cumprir as suas vitais e historicamente 

importantes funções de mudança. (Mészáros, 2008, p. 25). 

 

Outra questão problemática na Lei n. 13.415/2017 diz respeito às duas novas 

categorias profissionais inclusas como profissionais de educação básica, os profissionais 

com notório saber e profissionais graduados com complementação pedagógica. O 

primeiro, para exercer, deve ter seu notório saber 

 
reconhecido pelos sistemas de ensino, para ministrar, exclusivamente na 

formação técnica e profissional, conteúdos de áreas afins à sua formação ou 

experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino 

em unidades educacionais da rede pública ou privada (Maciel, 2019, p. 8). 

 

Isso significa que profissionais sem licenciatura e apenas com experiência na área 

podem assumir a classe e a crítica feita a esse quesito é a desvalorização e desqualificação 

do professor e sua profissão, que somando a má remuneração, torna ainda mais 

problemática a profissão. Maciel (2019, p. 9) ainda complementa 

 
A previsão de profissional com notório saber para ministrar na educação 

profissional e técnica fere a meta 15 do Plano Nacional de Educação, que 

dispõe que todos os professores da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 

 

Podemos compreender as transformações dos sistemas de ensino como respostas 

às transformações e necessidades do modo de produção capitalista, que alicerça a quase 

totalidade das nações, como já citado anteriormente, de acordo com Briskievicz e Steidel 

(2018). 

Vale destacarmos que um número expressivo delas ocorreu após a promulgação 

da Constituição Federal de 1988. Percebe-se que as consecutivas reformas do ensino 

médio não fizeram, até agora, com que essa etapa de ensino obtivesse êxito junto ao 

público-alvo, haja vista os expressivos índices de reprovação e abandono, conforme a 

série histórica que se elaborou a partir das Sinopses Estatísticas da Educação Básica desde 

o ano de 1998, apresentada adiante:  

 

Tabela 1: Evolução das matrículas, aprovações, reprovações e abandono no ensino médio 

brasileiro (1988-2022) 
ANO Número de Matrículas Aprovação Reprovação Abandono 

1988 3.339.930 - - - 

1998 6.968.531 4.928.101 467.712 784.630 

2008 8.368.868 6.226.438 761.567 1.380.863 

2018 7.709.929 6.430.081 809.542 470.306 

2022 7.866.695 6.812.558 605.735 448.402 
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Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Brasil (IBGE, INEP 2023a, 2023b, 2023c, 2023d) 
 

Realizamos o levantamento dos dados de 1988 a 2022, no entanto, cabe 

esclarecermos que referente ao ano de 1988, foi informado somente o número de 

matrículas pelo fato da ausência dos demais dados na fonte pesquisada. Os indicadores 

apresentados nas Sinopses Estatísticas da Educação Básica evidenciaram que houve um 

salto expressivo no número de matrículas dos anos de 1988 para 1998, que representou 

um crescimento de 108% e de 1988 para 2008 aumentou o número de matrículas em 20%; 

observamos ainda que houve redução nos números de matrículas de 2008 para 2018, de 

7,9% e ligeiro aumento de 2018 para 2022, de 2,0%. Cabe ressaltarmos que houve o 

aumento das matrículas, no entanto, as taxas de reprovação e abandono sempre estiveram 

presentes em números bem expressivos, mesmo com a obrigatoriedade do ensino médio, 

ampliação de sua oferta em Tempo Integral e com as metas do PNE, ao invés de crescer, 

a busca de jovens pelo ensino médio no Brasil tem diminuído, bem como os indicadores 

de fluxo são bastante preocupantes.  

Ferretti (2015), aponta possíveis motivos para esse insucesso a partir da análise das 

justificativas elencadas na Lei n. 13.415/2017, que fundamenta a  necessidade da reforma 

do ensino médio na baixa qualidade do ensino ofertado no país e na necessidade de torná-

lo atrativo aos alunos, em face dos índices de abandono e de reprovação.  

“Embora a Lei de 2017 proponha, inicialmente, que os currículos considerem a 

formação integral do aluno, determinados conhecimentos científicos permanecem mais 

valorizados do que os demais, havendo, com isso, maior estímulo à determinadas áreas” 

(Ramos; Heinsfield, 2017, p. 18293). Koepsel et al. (2020) alertam que a proposta desses 

documentos constrói uma educação utilitarista e imediatista que perde de vista a 

perspectiva do sujeito enquanto ser social, determinado socialmente. 

Ainda que a proposta da LDB, desde 1996, tenha buscado resolver a dualidade da 

questão propedêutica-profissional, essa questão não só não foi efetivamente dissolvida 

como, com a reforma de 2017, pode se tornar ainda mais problemática e profunda.  

 

1.3. Reformas do ensino médio em Mato Grosso do Sul a partir da implementação 

da Lei nº 13.415/2017 

 

Cientes das várias reformas pelas quais o ensino médio passou ao longo do 

processo histórico educacional brasileiro e da íntima relação que essa etapa da 



46 
 

escolarização tem com o trabalho, antes de tratar a questão da reforma do ensino médio 

em Mato Grosso do Sul, cabe a contextualização de que o estado foi criado em 1977 

durante o governo de Ernesto Geisel através da Lei Complementar nº 31, de 11 de outubro 

de 1977, por meio da divisão territorial de Mato Grosso.  

No campo da educação, o sistema educacional sul-mato-grossense se destaca pelo 

crescimento gradativo, entre 1983 e 2006, das matrículas do ensino médio na Rede 

Estadual cresceu 289,5% e, de acordo com Braz (2008, p. 132), em específico,  

 
a expansão do Ensino Médio deve-se a fatores tais como a política de 

universalização do Ensino Fundamental, incentivada pela criação do 

FUNDEF5 [...], assim como a correção do fluxo da educação fundamental por 

meio da política de ciclos, implantada em MS de 1999 a 2004, pressionando a 

abertura de vagas no Ensino Médio. 

 

O ensino médio no estado é pautado nos documentos da Constituição do Estado 

de Mato Grosso do Sul, de 5 de outubro de 1989 e na Emenda Constitucional 14/96 (Braz, 

2008). No texto da Constituição do Estado consta que a educação deve ser acessível a 

todos, sendo estipulado no Art. 189 que “a educação, direito de todos e dever do Estado 

e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício da cidadania e à sua 

qualificação para o trabalho” (Mato Grosso do Sul, 1989, [s.p.]).  

No Art. 191, fica estabelecido que o acesso ao ensino médio por pessoas em 

vulnerabilidade social é atendido “através de programas que atendam à necessidade de 

transporte, de alimentação, de moradia para estudantes, de material escolar e de 

atendimento médico e odontológico” (Mato Grosso do Sul, 1989, [s.p.]). Braz (2008) 

destaca que essa proposta visava atender à Emenda Constitucional 14, de 1996, que previa 

oportunidade de acesso e progressiva universalização do ensino médio gratuito. 

Conforme o objetivo desta pesquisa, focar-se-á na reforma do ensino médio a 

partir da implementação da Lei n. 13.415/2017 nas escolas da Rede Estadual de Ensino 

de Mato Grosso do Sul. Tal reforma se deu por meio da Resolução SED n. 3.955, de 15 

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a organização curricular e o regime escolar do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio nas escolas e centros da Rede Estadual de Ensino 

 
5 De acordo com o Ministério da Educação ([s.d.], online, p. 1), o FUNDEF é o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, “criado pela Emenda 

Constitucional nº 14/96, regulamentado pela Lei nº 9.424/96 e pelo Decreto nº 2.264/97 e implantado 

automaticamente em janeiro de 1998 em todo o País”, o fundo é distribuído entre os governos estaduais e 

municipais para a remuneração profissional e outras ações de desenvolvimento educacional, como 

capacitação profissional e melhoria de infraestrutura.  
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de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências (Mato Grosso do Sul, 2021).  

Comparando as organizações curriculares ofertadas nas escolas de tempo parcial, 

da REE/MS, nos anos de 2021, 2022 e 2023, Anexos II da Resolução SED n. 3.797, de 2 

de dezembro de 2020 (Mato Grosso do Sul, 2020); Anexo II da Resolução SED n. 3.955 

de 15 de dezembro de 2021 (Mato Grosso do Sul, 2021) e Anexo III da Resolução SED 

n. 4.113, de 13 de dezembro de 2022 (Mato Grosso do Sul, 2022), respectivamente, 

observamos que houve a diminuição das aulas de alguns componentes curriculares. A 

título de exemplificação, apresentamos o quadro simplificado para ilustrar o que está 

sendo tratado e em seguida as Matrizes Curriculares publicadas. 

 

Quadro 1: Comparativo do quantitativo de aulas de cada componente curricular nos anos 

de 2021, 2022 e 2023 
Componente Curricular  1º ANO 2º ANO 3º ANO 

 2021 2022 2023 2021 2022 2023 2021 2022 2023 

Língua portuguesa  4 3 3 4 3 3 4 2 2 

Arte 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Educação Física 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Língua inglesa 2 1 1 2 1 1 2 1 1 

Língua espanhola6 1 - - 1 - - 1 - - 

Matemática  4 3 3 4 3 3 4 2 2 

Física 2 1 1 2 2 2 2 2 2 

Biologia 2 2 2 2 1 1 2 2 2 

Química 2 2 2 2 2 2 2 1 1 

História 2 1 1 2 1 1 2 2 2 

Geografia 2 1 1 2 1 1 2 2 2 

Filosofia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Sociologia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Projeto de Vida 1 2 1 1 2 1 1 2 1 

Intervenção Comunitária - 1 - - 1 - - 1 - 

Unidade Curricular I - 2 2 - 2 2 - 2 2 

Unidade Curricular II - 2 2 - 2 2 - 2 2 

Unidade Curricular III - 2 2 - 2 2 - 2 2 

Unidade Curricular IV - 2 2 - 2 2 - 2 2 

Unidade Curricular Eletiva - 1 2 - 1 2 - 1 2 

Recomposição da 

Aprendizagem RA-FGB 

- - 1 - - 1 - - 1 

Total de componentes 

curriculares ofertados em 

cada ano 

14 19 19 14 19 19 14 19 19 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Mato Grosso do Sul (2020; 2021; 2022). 

 

Cabe destacar que no ano de 2021 a organização curricular ofertada nas escolas 

de tempo parcial, da REE MS, era composta de 14 (quatorze) componentes curriculares,  

da Base Nacional Comum Curricular e Parte Diversificada, distribuídos em: 4 (quatro) 

 
6 A escola poderia optar em ofertar ou não, o componente curricular Língua Espanhola, sendo suprimido 

das organizações curriculares dos anos posteriores.  
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horas-aulas para Língua Portuguesa e Matemática; Arte, Educação Física, Língua 

Espanhola, Filosofia, Sociologia e Projeto de Vida, com 1 (uma) hora-aula para cada 

disciplina; Língua Inglesa, Biologia, Química, História e Geografia, com 2 (duas) horas-

aulas cada, em cada um dos anos que compõem a etapa do ensino médio, perfazendo o 

total de 26 (vinte e seis) horas-aulas semanais, conforme disposto no Quadro 2. 

Como se observa no Quadro 1, uma característica presente na REE MS é a 

descontinuidade da organização curricular ofertada nas escolas. Ano após ano, são 

alterados os desenhos curriculares, o que influencia nas lotações dos professores, na 

organização pedagógica, pois acrescentam ou suprimem componentes curriculares, 

fazendo com que haja a reestruturação do fazer pedagógico e por vezes a descontinuidade 

do trabalho. Oliveira et al. (2012, p. 56) apontam que “[...] as reformas educacionais têm 

atuado fortemente sobre a organização escolar [...]. Essas mudanças, por sua vez, 

repercutem diretamente sobre a organização do trabalho escolar, pois exigem mais tempo 

de trabalho do professor [...]”. Além disso, como fundamentado por Marcelo (2009) as 

mudanças nas políticas educacionais prejudicam as condições de trabalho dos 

professores, resultando em desmotivação, desistência da carreira e frequente absenteísmo, 

o que pode ter efeito negativo na qualidade da educação oferecida. 

 

Quadro 2: Organização curricular operacionalizada no ano de 2021 em algumas escolas 

da REE MS: Matriz Curricular do Ensino Médio 

B
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 Áreas de Conhecimento Componentes Curriculares 1o ano 2o ano 3o ano 

Linguagens e suas 

Tecnologias 

Língua Portuguesa 4 4 4 

Arte 1 1 1 

Educação Física 1 1 1 

Língua Inglesa* 2 2 2 

Língua Espanhola** 1 1 1 

Matemática e suas 

Tecnologias 
Matemática  4 4 4 

Ciências da Natureza e 

suas 

Tecnologias 

Física 2 2 2 

Biologia 2 2 2 

Química 2 2 2 

Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas 

História 2 2 2 

Geografia 2 2 2 

Filosofia 1 1 1 

Sociologia 1 1 1 

Projeto de Vida 1 1 1 

 Total semanal de horas-aulas 26 26 26 

 Total anual de horas-aulas 1040 1040 1040 

 Total anual em horas 867 867 867 

Legenda: *Obrigatória / ** Facultativa 

Fonte: Mato Grosso do Sul (2020).  

Nota: A matriz tem como base alunos cursantes a partir de 2021 (diurno e noturno), sendo a semana seletiva 

de cinco dias, a duração da aula 50 minutos e o ano letivo é composto por 200 dias. 
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Outro ponto que precisa ser destacado é que as reformas educacionais, em especial 

a reforma do ensino médio, podem impactar a qualidade da educação ao alterar a 

organização pedagógica, principalmente por acrescentar ou suprimir componentes 

curriculares. Veiga (2013) destaca que a falta de diálogo e de participação dos professores 

nas decisões sobre o currículo pode resultar em resistências e dificuldades na sua 

implementação, bem como funcionamento. Nesse contexto, é imprescindível promover 

uma reflexão cuidadosa e democrática sobre as mudanças curriculares, assegurando que 

elas estejam alinhadas com os princípios educacionais e com as reais necessidades dos 

estudantes. 

É importante destacar que como mencionado anteriormente, paulatinamente tem 

sido observada mudanças nos desenhos curriculares, fato que se comprova quando 

publicada a Resolução SED n. 3.955, de 15 de dezembro de 2021, operacionalizada em 

2022, onde se constatou alteração considerável, dessa vez, fundamentada na 

implementação da Lei n. 13.415/17, conforme exemplificado no Quadro 1. Abaixo, 

apresentamos a Matriz Curricular implantada pela REE MS, para algumas de suas escolas 

(Quadro 3).  

 

Quadro 3: Matriz Curricular Completa: Ensino Médio Parcial - diurno (25 AP + 5 ANP) 

FORMAÇÃO GERAL BÁSICA 

Áreas de Conhecimento Composição Curricular Unidades Curriculares 
1° Ano 2° Ano 3° Ano 

AP AP AP 

Matemática e suas 

Tecnologias 
Matemática Matemática  3 3 2 

Linguagens e suas 

Tecnologias 

Língua Portuguesa Língua Portuguesa  3 3 2 

Linguagens 

Arte 1 1 1 

Educação Física 1 1 1 

Língua Inglesa 1 1 1 

Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias 
Ciências da Natureza 

Biologia 2 1 2 

Física 1 2 2 

Química 2 2 1 

Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas 

Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas 

Filosofia 1 1 1 

Geografia 1 1 2 

História 1 1 2 

Sociologia 1 1 1 

Totais de Cargas Horárias da Formação Geral 

Básica 

Semanal em h/a  18 18 18 

Anual em h/a 720 720 720 

Anual em Horas 600 600 600 

Etapa em Horas 1800 

 

ITINERÁRIO FORMATIVO 

P
ar

t

e C
o

m
u

m
 

Composição Curricular Unidades Curriculares 
1° Ano 2° Ano 3° Ano 

AP ANP AP ANP AP ANP 
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Núcleo Integrador 
Projetos 

Empreendedores 

Projeto de Vida 1 1 1 1 1 1 

Intervenção Comunitária 1 - 1 - 1 - 

Totais de Cargas Horárias da Parte Comum do 

Itinerário Formativo 

Semanal em h/a  
2 1 2 1 2 1 

3 3 3 

Anual em h/a 120 120 120 

Anual em Horas 100 100 100 

Etapa em Horas 300 

P
ar

te
 F

le
x

ív
el

1
 

Propedêutico 

Aprofundamento em 

Área de Conhecimento 

Unidade Curricular I 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular II 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular III 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular IV 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular 

Eletiva 

Unidade Curricular 

Eletiva 
1 - 1 - 1 - 

Totais de Cargas Horárias do Itinerário 

Formativo Propedêutico 

Semanal em h/a  
5 4 5 4 5 4 

9 9 9 

Anual em h/a 360 360 360 

Anual em Horas 300 300 300 

Etapa em Horas 900 

Profissional2 
Qualificação 

Profissional 

Unidade Curricular I 2 2 2 2 2 2 

Unidade Curricular II 2 2 2 2 2 2 

Unidade Curricular III 1 1 1 1 1 1 

Totais de Cargas Horárias do Itinerário 

Formativo Profissional 

Semanal em h/a  
5 5 5 5 5 5 

10 10 10 

Anual em h/a 400 400 400 

Anual em Horas 333,3 333,3 333,4 

Etapa em Horas 1000 

Fonte: Mato Grosso do Sul (2021). 

Nota: A matriz tem como base alunos cursantes a partir de 2022 (diurno e noturno), sendo a semana seletiva 

de cinco dias, a duração da aula 50 minutos e o ano letivo é composto por 200 dias. 

 

No mesmo sentido do mencionado anteriormente, a descontinuidade observada 

acima, é reforçada mais uma vez quando em 2022, foi publicada em Diário Oficial do 

Estado de MS a Resolução SED n. 4.113, de 13 de dezembro de 2022, com nova 

organização curricular a ser ofertada em algumas escolas da REE MS que ofertam a etapa 

do ensino médio. No que tange à descontinuidade das políticas educacionais, Gomes et 

al. (2020) atribuem tal fenômeno ao cenário político. Para os autores, grandes reformas 

educacionais, em especial, na etapa do ensino médio, “não poderia ser pensada dissociada 

do campo do planejamento das demais políticas, programas sociais e educacionais que 

poderiam contribuir para uma oferta equilibrada de tal etapa, bem como garantir a 

permanência com sucesso” (Gomes et al., 2020, p. 625). Lino et al. (2021) que nos 

últimos anos se observa um desmonte das políticas educacionais, de descontinuidade e 

descaracterização dos programas de formação de professores, e de insuficiência no 

financiamento da educação pública. 

 

Quadro 4: Matriz Curricular Completa: Ensino Médio Parcial – diurno (25 AP + 5 ANP 

+ 1 ANP-EPT)  
FORMAÇÃO GERAL BÁSICA 
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Áreas de 

Conhecimento 
Composição Curricular Unidades Curriculares 

1° Ano 2° Ano 3° Ano 

AP AP AP 

Matemática e suas 

Tecnologias 
Matemática Matemática  3 3 2 

Linguagens e suas 

Tecnologias 

Língua Portuguesa Língua Portuguesa  3 3 2 

Linguagens 

Arte 1 1 1 

Educação Física 1 1 1 

Língua Inglesa 1 1 1 

Ciências da Natureza 

e suas Tecnologias 
Ciências da Natureza 

Biologia 2 1 2 

Física 1 2 2 

Química 2 2 1 

Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas 

Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas 

Filosofia 1 1 1 

Geografia 1 1 2 

História 1 1 2 

Sociologia 1 1 1 

Total de carga horária da Formação Geral Básica 

Semanal em horas-aulas  18 18 18 

Anual em horas-aulas 720 720 720 

Anual em horas 600 600 600 

Etapa em horas 1800 

 

ITINERÁRIO FORMATIVO PROPEDÊUTICO1 

P
ar

te
 C

o
m

u
m

 

Composição Curricular Unidades Curriculares 
1° Ano 2° Ano 3° Ano 

AP ANP AP ANP AP ANP 

Núcleo Integrador 

Projeto Empreendedor Projeto de Vida 1 - 1 - 1 - 

Recomposição das 

Aprendizagens 
RA–FGB 1 1 1 1 1 1 

Total de carga horária da Parte Comum do 

Itinerário Formativo 

Semanal em horas-aulas 
2 1 2 1 2 1 

3 3 3 

Anual em horas-aulas 120 120 120 

Anual em horas 100 100 100 

Etapa em horas 300 

P
ar

te
 F

le
x

ív
el

 

Percurso 

Formativo 
Composição Curricular Unidade Curricular AP ANP AP ANP AP ANP 

Propedêutico 

Aprofundamento em 

Área de Conhecimento 

Unidade Curricular I 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular II 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular III 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular IV 1 1 1 1 1 1 

Unidade Curricular 

Eletiva 

Unidade Curricular 

Eletiva 
1 - 1 - 1 - 

Total de carga horárias do Percurso 

Formativo Propedêutico 

Semanal em horas-aulas 
5 4 5 4 5 4 

9 9 9 

Anual em horas-aulas 360 360 360 

Anual em horas 300 300 300 

Etapa em horas 900 

 

ITINERÁRIO FORMATIVO PROFISSIONAL2 

P
ar

te
 C

o
m

u
m

 

Composição Curricular Unidades Curriculares 
1° Ano 2° Ano 3° Ano 

AP ANP AP ANP AP ANP 

Núcleo Integrador 

Projeto Empreendedor Projeto de Vida 1 - 1 - 1 - 

Recomposição das 

Aprendizagens 
RA–FGB 1 1 1 1 1 1 

Total de carga horária da Parte Comum do 

Itinerário Formativo 

Semanal em horas-aulas 
2 1 2 1 2 1 

3 3 3 

Anual em horas-aulas 120 120 120 

Anual em horas 10 100 100 

Etapa em horas 300 

P
a

rt
e 

F
l

ex ív el
 Percurso 

Formativo 
Composição Curricular Unidade Curricular AP ANP AP ANP AP ANP 
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Legenda: RA-FGB = Recomposição da Aprendizagem – Formação Geral Básica / AP = Aula Presencial / 

ANP = Aula Não Presencial 

Fonte: Mato Grosso do Sul, 2022. 

Notas: A matriz tem como base alunos cursantes a partir de 2023 (diurno e noturno), sendo a semana 

seletiva de cinco dias, a duração da aula 50 minutos e o ano letivo é composto por 200 dias. 
1 O estudante opta pelo Itinerário Formativo Propedêutico ou pelo Itinerário Formativo Profissional. 
2 A unidade escolar deverá ter credenciamento e autorização de funcionamento do Itinerário Formativo 

Profissional para a oferta de turmas. 

 

A partir da publicação da Resolução SED n. 3.955, de 15 de dezembro de 2021, 

operacionalizada em 2022, efetivou-se a implementação da reforma do ensino médio na 

REE MS. Porém, é importante ressaltar que a REE MS tem a característica de alterar suas 

matrizes curriculares anualmente, evidenciando de certo modo a ausência de 

planejamento a longo prazo ou ao menos durante o mandado do governo, fato que vem 

de longa data e perpassou ou perpassa várias gestões. 

Uma análise comparativa entre as três formas de organização curricular 

implantadas em algumas escolas da REE MS nos anos de 2021, 2022 e 2023 evidencia 

algumas mudanças significativas. O número de componentes curriculares, agora 

denominados unidades curriculares, aumentou de 14 em 2021 para 19 em 2022 e 2023, 

dividindo-se em Formação Geral Básica (FGB) e Itinerários Formativos, este último 

subdividido em Parte Comum e Parte Flexível. Além disso, houve uma alteração na carga 

horária, que passou de 26 horas-aulas semanais em 2021 para 30 horas-aulas em 2022 e 

2023, sendo 25 horas-aulas presenciais e 5 horas-aulas não presenciais (ANP), uma das 

novidades estabelecidas pela reforma do ensino médio. A redução das horas-aulas se deu 

principalmente pela necessidade de cumprir a carga horária estabelecida para a Base 

Nacional Comum Curricular, que não pode ser superior a 1800 horas do total da carga 

horária do ensino médio, conforme estabelece a Lei n. 13.415/17. 

Na REE MS, embora tenham ocorrido alterações nas horas-aulas, todos os 

componentes estabelecidos na BNCC foram mantidos para todos os anos do ensino 

médio. Entretanto, ocorreu a diminuição das aulas de cada componente. Por exemplo, em 

2022, para o componente de Língua Portuguesa e Matemática, foram disponibilizadas 

três aulas para o 1º e 2º anos, e duas aulas para o 3º ano. Arte, Educação Física, Língua 

Inglesa, Filosofia e Sociologia tiveram uma aula de cada, para cada ano do ensino médio. 

Profissional Qualificação Profissional 

Unidade Curricular I 2 2 2 2 2 2 

Unidade Curricular II 2 2 2 2 2 2 

Unidade Curricular III 1 1 1 1 1 1 

Total de carga horária do Percurso Formativo 

Profissional 

Semanal em horas-aulas 
5 5 5 5 5 5 

10 10 10 

Anual em horas-aulas 400 400 400 

Anual em horas 333,3 333,3 333,4 

Etapa em horas 1000 
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Geografia e História apresentaram uma aula de cada componente nos 1º e 2º anos 

e duas aulas desses componentes no 3º ano. Em relação às disciplinas de Biologia, Física 

e Química, as aulas foram distribuídas da seguinte maneira: duas aulas de Biologia e 

Química e uma aula de Física no 1º ano; uma aula de Biologia, duas aulas de Química e  

duas aulas de Física no 2º ano; e duas aulas de Biologia, duas aulas de Física e uma aula 

de Química no 3º ano. Além disso, foram contabilizados os componentes do Itinerário 

Formativo, que totalizaram doze horas-aulas semanais distribuídas em sete componentes 

distintos. No entanto, a distribuição dessas horas-aulas variou de acordo com a escolha 

do estudante entre o ensino propedêutico ou o ensino médio com qualificação 

profissional, afetando a distribuição de horas-aulas das Unidades Curriculares I, II e III 

para cada ano do ensino médio. 

Para o ano de 2023 a organização curricular manteve o mesmo quantitativo de 

componentes e carga horária da FGB, suprimindo e acrescentando componentes na Parte 

do Itinerário Formativo, conforme demonstrado no Quadro 4. Se em 2022 a matriz 

curricular trazia componente denominado Intervenção Comunitária, para 2023 foi 

apresentado o componente RA-FGB (Recomposição da Aprendizagem da Formação 

Geral Básica), estratégia utilizada pela REE MS, para que o estudante pudesse recompor 

seus estudos, nos anos pós-pandemia causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), com duas 

(duas) horas-aulas destinadas para esse componente; os demais componentes tiveram 

alterações na distribuição das aulas, sendo estabelecido para esses a distribuição em aulas 

presenciais e não-presenciais.  

Dentre as normativas, estabeleceu-se por meio da Resolução SED n. 3.994/2022, 

que, obrigatoriamente, o professor efetivo se lotasse tanto nos componentes curriculares 

da Formação Geral Básica, quanto dos Itinerários Formativos. Fato este, que fez com os 

professores de Língua Portuguesa e de Matemática tivessem suas lotações distribuídas em   

outros componentes curriculares diferentes de seu objeto de concurso. A exemplo, as 

lotações em Projeto de Vida, Intervenção Comunitária, em 2022, que fizeram parte da 

organização curricular da REE MS dentro de um arranjo chamado Núcleo Integrador.  

Conforme estabelecido no inciso II §2º do art. 40 da Resolução SED n. 3.955, de 

15/12/2021, Projeto de Vida, trata-se de um componente curricular que tem por objetivo 

o desenvolvimento de estudos e práticas pedagógicas como estratégia de reflexão sobre a 

trajetória escolar na construção das dimensões socioemocional, pessoal, cidadã e 

profissional do estudante. Já o componente curricular denominado Intervenção 

Comunitária, apresentado no inciso I do §2º do art. 40 da mesma Resolução apresenta o 
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seguinte objetivo: “desenvolver projetos que promovam mudanças na comunidade, 

contribuindo para o bem-estar das pessoas, por meio da prototipação e implementação de 

soluções criativas aos problemas sociais de abrangência local”.  (Mato Grosso do Sul, 

2022a). 

 A respeito da REE MS ter estabelecido um componente curricular denominado 

Projeto de Vida, podemos analisar o disposto no §7º do art. 35-A da Lei n. 13.415 de 

2017, que traz ” que os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral 

do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de 

vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. Nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, estabelecidas pela Resolução n.  

3, de 21 de novembro de 2018, projeto de vida é apresentado como “estratégia de reflexão 

sobre trajetória escolar na construção das dimensões pessoal, cidadã e profissional do 

estudante”. 

O tempo de aula é de 50 (cinquenta) minutos, conforme consta no Anexo II, da 

Resolução SED n. 3.955/21, portanto, um professor detentor de vinte horas. tem sua carga 

horária convertida para horas-aulas, ficando o quantitativo de vinte e quatro horas-aulas 

(Mato Grosso do Sul, 2021). Desse quantitativo, em dezesseis horas-aulas, o professor é 

lotado em sala e oito horas-aulas são destinadas a planejamento, conforme consta na 

Resolução SED n. 2.799, de 8 de novembro de 2013, que dispõe sobre os quantitativos de 

horas-aula e de horas-atividade a serem cumpridas pelos Profissionais da Educação 

Básica, no exercício da docência, nas escolas da REE MS (Mato Grosso do Sul, 2013). 

A lotação do professor com carga horária de vinte horas seria tranquilamente 

distribuída s se na escola tivesse ao menos duas turmas de cada um dos anos do ensino 

médio, pois completaria assim, a carga horária de dezesseis horas aulas em sala, dentro 

de seu objeto de concurso, isso no caso dos professores de Língua Portuguesa e 

Matemática, por conta do quantitativo de aulas dispostas na organização curricular, como 

exposto acima. No entanto, com a obrigatoriedade de se lotar em componentes 

curriculares do Itinerário Formativo, fez com que os professores tivessem fragmentadas 

as suas lotações em várias turmas para compor seu horário.  

Por meio da Resolução SED n. 3.955 de 15 de dezembro de 2021, estabeleceu 

para as escolas que ofertam a etapa do ensino médio, em tempo parcial, diurno, 

organização curricular composta por Formação Geral Básica (FGB), com carga horária                                          de 

600 horas, em cada um dos três anos do ensino médio, distribuídas em 12 (doze) unidades 

curriculares, nome dado aos componentes curriculares da REE e por Itinerários 
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Formativos (IF), composto por uma Parte Comum e por uma Parte Flexível, distribuída 

em 400 horas, para cada ano, opcional ao estudante cursar a Parte Flexível no IF 

propedêutico ou no IF Profissional com qualificação. Dentro dessa organização 

destacamos, ainda, o uso de aulas não presenciais, prerrogativa da reforma, onde são 

ofertadas aos estudantes, atividades pedagógicas para serem realizar fora do espaço 

escolar, computando assim, a carga horária estabelecida nas organizações curriculares. 

Cabe reforçar que a organização curricular ofertada nas escolas da REE MS nos 

anos que compõem o ensino médio, sofreu alteração considerável em relação à carga 

horária de alguns componentes curriculares ofertados na Rede, em 2021. A título de 

exemplificação, cita-se o quantitativo de aulas dispensadas para as unidades curriculares 

de Língua Portuguesa e Matemática, que no 3º ano do ensino médio em 2021 eram de 

quatro horas-aulas em cada componente, conforme consta no Anexo II da Resolução SED 

n. 3.797, de 2 de dezembro de 2020, (Mato Grosso do Sul, 2020) e em 2022, a organização 

curricular estabelece o quantitativo de duas horas-aulas para cada componente, conforme 

Anexo III da Resolução SED n. 3.955/2021 (Mato Grosso do Sul, 2021). 

Por fim, resta considerarmos que o modelo de implementação da reforma do 

ensino médio, no estado de MS, impactou consideravelmente a vida funcional dos 

professores, alterando não apenas sua lotação, mas a especificidade do trabalho 

pedagógico realizado. Deste modo, para compreendermos a dimensão e profundidade 

dessas transformações, no capítulo seguinte, discutiremos as especificidades do trabalho 

do professor do ensino médio, bem como dimensionaremos a atuação docente nesta etapa 

de ensino na Rede Estadual de Mato Grosso do Sul. 
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CAPÍTULO 2. A OFERTA DO ENSINO MÉDIO E O TRABALHO DOCENTE NA REDE 

ESTADUAL DE ENSINO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Cientes das inúmeras reformas pelas quais o ensino médio tem sido submetido nas 

últimas décadas, buscamos mapear a oferta do ensino médio e atuação docente nesta etapa 

educacional na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, por emio do 

levantamento de indicadores oficiais de 2021 a 2023, considerando as organizações 

curriculares utilizadas em cada ano letivo.  

Visando contextualizar os dados, iniciamos discutindo brevemente o trabalho 

docente e os desafios impostos pelas reformas educacionais, para então expormos e 

analisarmos os indicadores coletados junto à Secretaria Estadual de Educação de Mato 

Grosso do Sul que nos permitiram dimensionar as interferências da reforma do ensino 

médio acarretada pela implementação do previsto na Lei n. 13.415/2017 no estado de 

Mato Grosso do Sul.  

 

2.1. O trabalho docente e os desafios impostos pelas reformas educacionais 

 

Tendo em vista que nosso foco de estudo são as reformas do ensino médio e o 

trabalho de professores de Língua Portuguesa e Matemática em escolas estaduais de 

Campo Grande – MS, fez-se necessário voltarmos o olhar para o trabalho docente nessa 

etapa da educação básica e suas especificidades.   

Basso (1998, p. 2-3) compreende o fazer docente como a atividade exercida por 

um professor, onde o objetivo principal é formado pela ação de ensinar, efetivada através 

das operações realizadas conscientemente, que garantam aos alunos acesso ao que não é 

reiterativo na vida social.   

Portanto, o professor desempenha papel fundamental no processo de ensino, sendo 

responsável por desenvolver estratégias, selecionar recursos pedagógicos, elaborar e 

aplicar avaliações, acompanhar o progresso dos alunos e oferecer suporte individualizado 

quando necessário. Ainda em Basso (1998, p. 4) destaca-se que cabe ao professor 

desenvolver postura crítica do aluno, promover a participação ativa, fazê-lo sujeito de sua 

relação com o conhecimento e com o processo de apropriação desse. 

Nesse sentido, a relação do docente no processo de ensino, em que a participação 

ativa do aluno é valorizada, é um elemento fundamental para uma educação 

emancipatória. Marx (1982) enfatiza que o papel do educador não se limita à mera 
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transmissão de conhecimentos, mas abrange a formação de sujeitos críticos e conscientes. 

Destarte, a educação deve ir além da reprodução das circunstâncias sociais existentes, 

proporcionando a reflexão e a possibilidade de transformação da realidade. Dessa forma, 

o trabalho docente deve ser pautado na construção coletiva do conhecimento, na 

promoção do diálogo e no estímulo à participação ativa dos alunos. 

Nesse sentido, Mészáros (2008) diz que a educação é um processo social que não 

se restringe à aquisição de habilidades e conhecimentos, mas envolve a formação de 

sujeitos capazes de compreender criticamente o mundo ao seu redor. Nessa perspectiva, 

o trabalho docente vai além da mera transmissão de conteúdos, buscando desenvolver 

habilidades cognitivas, éticas e sociais nos alunos. 

Saviani (2021), por sua vez, propõe a pedagogia histórico-crítica como uma 

abordagem que busca a participação ativa do aluno no processo de ensino. Essa 

pedagogia, baseada na compreensão da realidade social e histórica, visa desenvolver a 

capacidade dos estudantes de compreender e transformar a realidade em que estão 

inseridos. Para o autor, o trabalho do professor não se resume à transmissão de 

informações, mas se estende à formação de sujeitos conscientes e capazes de compreender 

e intervir em sua realidade. 

Trazendo para campo da legalidade, a LDB reconhece a importância da 

participação ativa do aluno no processo de ensino-aprendizagem. De acordo com ela, a 

educação deve ser voltada para o pleno desenvolvimento do educando, incluindo a 

formação crítica e participativa. Além disso, a legislação reconhece o papel do professor 

como mediador do processo educacional, estimulando sua formação continuada e a 

valorização de sua prática pedagógica (Brasil, 1996). 

Diante dessas perspectivas, é fundamental que o docente assuma um papel de 

mediador no processo de ensino, promovendo um ambiente de aprendizagem 

participativo, reflexivo e estimulante. Nesse sentido, o professor deve incentivar a 

participação ativa dos alunos, estimulando o diálogo, o questionamento e a reflexão 

crítica sobre os conteúdos abordados.  

Vale lembrar que o trabalho docente deve estabelecer conexões entre os conteúdos 

ensinados em sala de aula e a realidade do trabalho e da vida dos estudantes, ou seja, o 

professor deve mostrar aos alunos como os conhecimentos adquiridos podem ser 

aplicados em suas vidas e no contexto profissional, estimulando a compreensão do valor 

do trabalho, suas interações com o conhecimento e possibilidades de intervenção (Demo, 

2002) 
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Observa-se a partir da literatura que o professor tem papel fundamental para o 

processo de ensino, sendo responsável pelo desenvolvimento de alunos com participação 

ativa, raciocínio crítico, bem como capacidade de intervir em sua realidade. Contudo, 

para que esses objetivos sejam alcançados se faz necessário refletir sobre as condições de 

trabalho desses profissionais. A valorização da profissão docente, o reconhecimento de 

sua importância social e a oferta de condições adequadas são fundamentais para garantir 

um ensino de qualidade, seja por meio de investimentos na formação inicial e continuada, 

seja na melhoria da infraestrutura das escolas e na valorização salarial. 

Quando se trata da precarização do trabalho docente, Mészáros (2008) a trata 

como um problema central da educação contemporânea. Para ele, a fragmentação 

curricular pode ser considerada como um dos desafios enfrentados pelos professores, que 

precisam lidar com a lotação em várias turmas e com a falta de tempo para aprofundar os 

conteúdos de maneira adequada. Essa fragmentação curricular, muitas vezes decorrente 

de políticas educacionais descontextualizadas, compromete a qualidade do ensino e 

dificulta a construção de um conhecimento mais significativo para os alunos. 

Sobre a fragmentação curricular, Ramos (2010) diz que ela é caracterizada pela 

divisão excessiva dos conteúdos em disciplinas isoladas, sem uma conexão clara entre 

elas, sendo um fator que dificulta a compreensão do conhecimento como um todo 

integrado e limita a capacidade dos alunos de estabelecer relações entre diferentes áreas 

do saber. Além disso, essa abordagem acaba por privilegiar uma visão fragmentada do 

conhecimento, desconsiderando a importância da interdisciplinaridade e da 

contextualização dos conteúdos. Essa falta de conexão entre as disciplinas pode 

prejudicar a compreensão dos alunos sobre a relevância e a aplicação prática dos 

conhecimentos adquiridos, tornando o processo de aprendizagem menos significativo 

(Saviani, 2021). 

Essa fragmentação curricular, caracterizada pela divisão excessiva dos conteúdos 

em disciplinas isoladas, pode ser agravada pelas reformas no ensino médio, como a 

introdução da flexibilização curricular e dos itinerários formativos. Essa tendência de 

compartimentalização do conhecimento dificulta a compreensão integrada e a conexão 

entre diferentes áreas do saber. A busca por uma formação mais personalizada pode levar 

à perda da interdisciplinaridade e da contextualização dos conteúdos, o que pode 

prejudicar a compreensão da relevância e aplicação prática dos conhecimentos, tornando 

o processo de aprendizagem menos significativo (Ferretti, 2018; Mesquita, 2020). 

Diante desse contexto, é necessário repensar as políticas públicas educacionais, 
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buscando uma abordagem curricular mais integrada e contextualizada. Como apontam 

Sobzinki, Diogo e Masson (2015), é fundamental que as políticas educacionais 

promovam a articulação entre as disciplinas, de forma a possibilitar uma visão mais ampla 

e abrangente do conhecimento. A interdisciplinaridade e a transversalidade devem ser 

estimuladas, permitindo aos estudantes relacionar os conteúdos entre si e com a realidade, 

o que contribui para uma aprendizagem mais significativa e coerente. 

Além disso, a falta de continuidade das políticas públicas de ensino é outro desafio 

que afeta o trabalho docente. Ramos (2010) e Sobzinski, Diogo e Masson (2015) 

ressaltam que a falta de planejamento de longo prazo e a alternância de diretrizes 

educacionais dificultam a implementação de projetos e a construção de um processo 

educativo consistente. A falta de investimento em políticas educacionais consistentes e 

duradouras compromete a qualidade do ensino e dificulta a atuação dos professores. 

A formação e o apoio aos professores desempenham um papel fundamental nas 

transformações educacionais. Autores como Imbernón (2010) e Teixeira e Nunes (2019) 

ressaltam a importância de capacitar os docentes para compreender a relevância da 

integração curricular e desenvolver práticas pedagógicas interdisciplinares, uma vez que 

a formação docente deve abranger não apenas conhecimentos técnicos, mas também 

habilidades para enfrentar os desafios decorrentes da fragmentação curricular resultante 

das reformas educacionais. 

Nesse sentido, oferecer suporte e acompanhamento contínuo aos professores é 

imprescindível. Programas de formação continuada, workshops e espaços de reflexão são 

estratégias que podem contribuir para o aprimoramento da prática docente (Kuenzer, 

2011; Mesquita, 2020). Vale destacar que a complexidade das mudanças no currículo, 

especialmente nas reformas do ensino médio, exige que os educadores estejam preparados 

para criar ambientes de aprendizagem que promovam a interdisciplinaridade, conexões 

entre as disciplinas e uma compreensão holística do conhecimento. 

Ademais, a formação docente não deve se restringir apenas à dimensão técnica, 

mas também incluir aspectos emocionais e pedagógicos (Imbernón, 2010). A 

compreensão das dinâmicas da sala de aula, o manejo de conflitos e a capacidade de 

engajar os estudantes são habilidades essenciais que podem ser aprimoradas por meio de 

uma formação adequada (Mesquita, 2020). Além disso, a valorização dos professores e o 

reconhecimento de sua importância na sociedade também contribuem para a motivação e 

a qualidade do ensino. 

Saviani (2021) complementa essa visão dos desafios enfrentados pelos docentes 
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no processo de ensino, destacando que a estrutura do ambiente escolar também influencia 

sua atuação docente. Para ele, a falta de infraestrutura adequada, a carência de recursos 

educacionais e a sobrecarga de trabalho são fatores que impactam negativamente a prática 

pedagógica. Além disso, para que o professor possa desenvolver seu trabalho de forma 

eficaz, é necessário que as condições de trabalho sejam favoráveis, proporcionando um 

ambiente propício para o ensino-aprendizagem. 

Um ambiente escolar adequado e bem estruturado contribui para a qualidade da 

educação, proporcionando condições favoráveis para o desenvolvimento das atividades 

pedagógicas (Piovezan; Dal-Ri, 2016; Mesquita, 2020). No entanto, muitas escolas 

enfrentam desafios relacionados à falta de recursos e à precariedade das instalações 

físicas, o que pode impactar diretamente o trabalho dos professores. A falta de salas de 

aula adequadas, a ausência de laboratórios, bibliotecas e espaços de convivência, além de 

problemas estruturais como falta de acessibilidade, podem comprometer o processo 

educacional e limitar as possibilidades de ensino e aprendizagem. 

Monteiro e Silva (2015), Piovezan e Dal-Ri (2016) e Gomes e Fernandes (2021) 

destacam que a infraestrutura escolar deficiente afeta não apenas a qualidade do ensino, 

mas também a motivação e o engajamento dos professores. A autora acrescenta que 

ambientes inadequados podem gerar desconforto e dificuldades para desenvolver as 

atividades pedagógicas de forma eficaz. A falta de recursos e materiais adequados, como 

livros didáticos, equipamentos de laboratório e recursos audiovisuais, limita as 

possibilidades de enriquecimento das aulas e a utilização de diferentes estratégias de 

ensino. Além disso, a falta de espaços apropriados para o planejamento e a realização de 

atividades extracurriculares, como reuniões pedagógicas e projetos educacionais, também 

impacta a atuação docente. 

É imperativo lembrar que as reformas do ensino médio têm o potencial de trazer 

grandes impactos na infraestrutura escolar, afetando diretamente os aspectos 

mencionados pelos autores. Primeiramente, investimentos adequados em infraestrutura 

podem melhorar significativamente a qualidade e as condições do ensino. A renovação e 

aprimoramento de instalações, incluindo espaços adequados para planejamento, reuniões 

pedagógicas e atividades extracurriculares, podem aumentar a motivação e o engajamento 

dos professores. Além disso, a disponibilização de recursos e materiais didáticos 

modernos, como equipamentos de laboratório e recursos audiovisuais, enriqueceria as 

aulas, permitindo que os educadores desenvolvam estratégias de ensino mais eficazes e 

inovadoras. 
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Por outro lado, a implementação dessas reformas exige uma abordagem cuidadosa 

e bem planejada, para que não acabe por agravar as disparidades existentes no sistema 

educacional. É vital que as reformas sejam aplicadas de maneira equitativa, considerando 

as necessidades de todas as escolas e não apenas aquelas em áreas mais privilegiadas. 

Reformas mal executadas ou direcionadas de maneira desigual, podem, inadvertidamente, 

ampliar as diferenças na qualidade da infraestrutura entre diferentes instituições, criando 

ainda mais desafios para os professores em ambientes menos favorecidos (Mesquita, 

2020; Gomes; Fernandes, 2021). Dessa forma, as reformas no ensino médio devem ser 

abordadas com uma compreensão clara das necessidades infraestruturais existentes e com 

um compromisso de promover uma melhoria geral que beneficie todos os envolvidos no 

processo educacional. 

Contudo, é importante ressaltar que a atuação de professores não é apenas afetada 

por questões estruturais e curriculares. A remuneração dos professores também é um 

ponto de preocupação. Sobre isso, Piovezan e Dal-Ri (2016), Castro-Neta (2020) e 

Castro-Neta, Cardoso e Nunes (2021) destacam que a baixa remuneração e a falta de 

valorização salarial são fatores que desmotivam os profissionais da educação e podem 

levar a uma desvalorização da profissão. A falta de reconhecimento financeiro e a 

instabilidade contratual são aspectos que geram insegurança e afetam a motivação dos 

docentes. 

Duarte e Oliveira (2014) ressaltam que a valorização salarial é essencial para 

reconhecer a importância da profissão e para garantir condições dignas de trabalho aos 

educadores. A falta de uma remuneração adequada gera insatisfação e desmotivação, 

comprometendo a qualidade do ensino oferecido. Além disso, a remuneração influencia 

diretamente na atração e retenção de profissionais qualificados, sendo fundamental para 

a formação de um corpo docente competente e comprometido com a educação. 

No mesmo pensamento Masson (2017), Moura (2021) e Monteiro, Vaz e Mota 

(2022) enfatizam a necessidade de uma remuneração justa e condizente com a 

importância do trabalho docente. O autor ressalta que a baixa remuneração pode 

desvalorizar a profissão e desestimular os professores, afetando a qualidade do ensino. 

Além disso, uma remuneração inadequada pode levar a uma rotatividade de profissionais, 

dificultando a continuidade e a estabilidade do trabalho pedagógico. 

Por fim, Imbernón (2010), Oliveira e Bueno (2013) e Lima et al. (2022) destacam 

a importância da formação continuada dos professores como um aspecto fundamental 

para a qualidade do ensino. Assim, a atualização constante dos conhecimentos e o 
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aprimoramento das práticas pedagógicas podem contribuir para que os docentes consigam 

enfrentar os desafios da profissão. A formação continuada deve ser valorizada e 

incentivada, proporcionando aos professores oportunidades de aperfeiçoamento e 

reflexão sobre sua prática. No entanto, o que percebemos na prática, é que na Rede 

Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, as formações acontecem de modo aligeirado, 

usando de dias letivos, no início do ano e aos sábados, conforme disposto na Resolução 

SED n. 4.144, de 23 de janeiro de 2023 (Mato Grosso do Sul, 2023), não sendo possível, 

nesse momento, mensurar sua abrangência.  Nesse contexto, Oliveira (2004), destaca que 

o professor, diante das variadas funções que a escola pública assume, tem de responder a 

exigências que estão além de sua formação. 

Conforme mencionado por Imbernón (2010), a educação permanente é entendida 

como o aprimoramento do educador que se dá durante sua atuação pedagógica e pode 

viabilizar uma nova direção às metodologias em sala de aula. O autor em questão 

adicionalmente destaca que a formação em contínuo desempenha o papel de uma 

ferramenta para o crescimento pessoal, profissional e institucional dos docentes, elevando 

seu labor para a metamorfose de uma prática. 

A ideia de educação permanente, como mencionada por Imbernón (2010), 

encontra um paralelo interessante com a Lei nº 13.415 de 2017. A necessidade de 

aprimoramento constante do educador e a transformação da prática pedagógica estão em 

consonância com os objetivos dessa legislação. A promoção da formação continuada 

torna-se uma responsabilidade não só dos educadores, mas também das instituições 

(Brasil, 2017). A adaptação às novas diretrizes e a busca por métodos de ensino 

inovadores podem, nos discursos governamentais, ser viabilizadas por um 

comprometimento com o desenvolvimento profissional contínuo, elevando a prática 

docente e beneficiando o sistema educacional como um todo. A respeito disso, Oliveira 

(2004) já àquela época, constatou que,  

O que temos observado em nossas pesquisas é que os trabalhadores docentes 

se sentem obrigados a responder às novas exigências pedagógicas e 

administrativas, contudo expressam sensação de insegurança e desamparo 

tanto do ponto de vista objetivo – faltam-lhes condições de trabalho adequadas 

– quanto do ponto de vista subjetivo. (Oliveira, 2004, pág. 1140). 

 

Neste contexto, a educação permanente é não apenas uma ferramenta para o 

crescimento pessoal e profissional, mas uma necessidade institucional (Moraes et al., 

2022).  

Contudo, enquanto a educação permanente dos educadores é uma meta admirável 
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e alinhada com os objetivos da reforma do ensino médio, a implementação dessa prática 

enfrenta vários desafios e problemas que podem dificultar a sua realização completa.  

Primeiramente, a falta de recursos e apoio institucional pode ser um obstáculo 

significativo, já que a formação contínua exige tempo, dinheiro e acesso a oportunidades 

de desenvolvimento profissional e muitas escolas podem não ter os recursos necessários 

para proporcionar essa formação, especialmente em áreas menos privilegiadas (Jacomini 

et al., 2020). Além disso, a carga de trabalho já elevada dos professores pode tornar difícil 

encontrar tempo para participar de cursos adicionais ou atividades de desenvolvimento 

profissional (Piovezan; Dal-Ri, 2019). 

Em segundo lugar, a adaptação às mudanças e inovações pedagógicas trazidas 

pela reforma do ensino médio não é uma tarefa simples. A diversificação e especialização 

do currículo exigem habilidades e conhecimentos por parte dos professores que não estão 

relacionadas diretamente à sua formação, o que impulsiona ainda mais a problemática. 

Essa transição pode ser desafiadora e frustrante, especialmente sem suporte adequado. A 

resistência à mudança também pode ser um problema, já que alguns educadores podem 

se sentir desconfortáveis com novas metodologias ou tecnologias. 

Nesse contexto, entender se a reforma do ensino médio facilita essa educação 

permanente, é um fenômeno complexo. Por um lado, a reforma pode abrir novas 

oportunidades e incentivar uma abordagem mais dinâmica e flexível ao ensino, ainda que 

com uma série de problemas. Por outro lado, sem o investimento adequado em 

desenvolvimento profissional e apoio institucional, a reforma pode acabar criando mais 

pressão e expectativas sobre os professores, sem fornecer as ferramentas e recursos 

necessários para atender a essas demandas. 

Diante desses desafios, incluindo aqueles trazidos pela reforma do ensino médio, 

é fundamental que sejam criadas políticas públicas voltadas para a melhoria das condições 

de trabalho dos professores, a valorização salarial, a oferta de formação continuada e a 

construção de um ambiente escolar adequado. A reforma do ensino médio, com sua ênfase 

na flexibilização e diversificação do currículo, exige um comprometimento ainda maior 

com a capacitação e apoio dos professores. Essa realidade torna ainda mais vital o 

investimento em desenvolvimento profissional, bem como a criação de canais para 

feedback e colaboração entre educadores e formuladores de políticas.  

Além disso, é importante fortalecer a participação dos docentes nas discussões 

sobre políticas educacionais, dando voz aos profissionais que estão na linha de frente do 

ensino. A implementação bem-sucedida da reforma depende de uma abordagem integrada 
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que reconheça e aborde os desafios específicos enfrentados pelos professores no novo 

cenário educacional, garantindo que eles tenham as ferramentas e o suporte necessários 

para se adaptar e prosperar. 

 

2.2. Oferta do ensino médio na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul 

 

Visando dimensionar as interferências da implementação da Lei n. 13.415/2017 

nas condições de trabalho dos professores efetivos de Língua Portuguesa e Matemática 

nas escolas estaduais de ensino médio do estado de Mato Grosso do Sul, nesta seção e na 

seguinte apresentaremos e analisaremos indicadores da oferta de ensino médio e atuação 

docente na referida rede.  

Para tanto, os indicadores foram solicitados junto a Secretaria de Educação do 

Estado Mato Grosso do Sul (SED-MS), por conseguinte, obtidos do Sistema de Gestão 

de Dados Escolares (SGDE), via Coordenadoria de Infraestrutura e Tecnologia 

(CODITEC), Superintendência de Informação e Tecnologia (SITEC).  

Realizamos o pedido via ofício, através de contato por e-mail, sendo o responsável 

pelas respostas o Superintendente Paulo Cézar Rodrigues dos Santos, responsável pela 

Superintendência de Informação e Tecnologia (SITEC). Assim, solicitamos os seguintes 

dados: 1. Número de escolas que ofertaram/ofertam ensino médio e turnos de atendimento 

entre 2021 e 2023, sendo (1a) Parcial propedêutico; (1b) Integral propedêutico; (1c) 

Parcial com qualificação profissional; e (1d) Integral com qualificação profissional; 2. 

Número de estudantes matriculados no ensino médio entre 2021 e 2023, sendo (2a) 

Parcial; (2b) Integral; (2c) Parcial com qualificação profissional; e (2d) Integral com 

qualificação profissional; 3. Número de turmas do ensino médio entre 2021 e 2023, sendo 

(3a) Parcial; (3b) Integral; (3c) Parcial com qualificação profissional; e (3d) Integral com 

qualificação profissional; 4. Quantitativo de docentes que atuam no ensino médio entre 

2021 e 2023, sendo (4a) Docentes efetivos; (4b) Docentes convocados; (4c) Docentes 

efetivos de Língua Portuguesa; (4d) Docentes convocados de Língua Portuguesa; (4e) 

Docentes efetivos de Matemática; (4f) Docentes convocados de Matemática; (4g) 

Docentes efetivos de Língua Portuguesa e Matemática que atuam em mais de uma escola. 

Também foram solicitado o índice de abandono do ensino médio entre 2021 e 

2023, bem como o índice de aprovação e reprovação, porém esses dados não foram 

respondidos pelo órgão solicitado. Insta destacar que no relatório ofertado pela Secretaria 

de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul não foram computadas as turmas das 
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extensões das unidades escolares e as informações referem-se às escolas do município de 

Campo Grande/MS.  

 

2.2.1 Matrículas e quantitativo de turmas das escolas estaduais de MS 

 

No tocante do total de escolas que ofertaram/ofertam a etapa do ensino médio na 

REE/MS, observamos um aumento do número de escolas de tempo integral e um 

decréscimo de escolas de tempo parcial, entre os anos de 2021 e 2023. Como podemos 

observar na tabela abaixo7: 

 

Tabela 2: Total de escolas ensino médio – Parcial e Integral - 2021 a 2023 
Ano Integral Parcial Total Geral 

2021 70 238 308 

2022 95 227 322 

2023 108 215 323 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED 

 

De 2021 a 2023, a oferta de educação em tempo integral e em tempo parcial no 

ensino médio sofreu mudanças significativas. A educação em tempo integral aumentou 

35,7% de 2021 para 2022 e 13,6% de 2022 para 2023, totalizando um aumento de 54,2% 

no período. Por outro lado, a educação em tempo parcial diminuiu 16,3% no primeiro ano 

e 5,2% no segundo, resultando em uma queda geral de 20,7% de 2021 para 2023. 

Quanto ao quadro geral das escolas que oferecem o ensino médio, houve um 

aumento moderado de 4,5% de 2021 para 2022 e de apenas 0,3% de 2022 para 2023, 

totalizando um aumento de 4,8% no período. Essa elevação tímida no total geral pode ser 

atribuída ao crescimento substancial na oferta de educação em tempo integral e à 

correspondente diminuição na oferta de educação em tempo parcial. 

Observamos que há um alinhamento com a Lei n. 13.415/2017, especialmente em 

seu artigo 24, inciso I, revela uma estrutura mais complexa e intencionada no sistema 

educacional brasileiro. Esta parte da legislação define que a carga horária mínima anual 

no ensino médio deve ser ampliada gradativamente para mil e quatrocentas horas, sendo 

que ao menos mil horas, deveria ser implantada obrigatoriamente até 2022, em cada ano 

da etapa do ensino médio. Do quantitativo da carga horária dos três anos, mil e duzentas 

 
7 Os dados constantes desta pesquisa foram obtidos junto à Secretaria Estadual de Educação de Mato Grosso 

do Sul, justamente pela especificidade dos objetivos, não foi possível utilizar os dados do Censo Escolar. 

Ressalta-se que as informações foram ratificadas junto à SED MS.  
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horas especificamente alocadas para atividades voltadas ao aprofundamento de estudos 

através de itinerários formativos, conforme orientado pela BNCC (Brasil, 2017). 

A menção à ampliação progressiva da carga horária pode ser interpretada como 

um mecanismo legislativo para incentivar o aumento das escolas que operam em tempo 

integral. Ainda que a lei não faça uma referência direta e explícita ao termo “tempo 

integral”, essa interpretação é consistente com uma tendência mais ampla em direção à 

expansão do acesso e da qualidade no ensino médio (Ferretti, 2018; Silva, 2018; Moraes, 

2022). 

No contexto das turmas de ensino médio com organização curricular 

propedêutica, os dados da Tabela 3 refletem as variações nas ofertas de educação em 

tempo integral e parcial. O período de 2021 a 2022 mostrou um crescimento de 10% na 

oferta de educação em tempo integral, nas escolas da REE/MS do município de Campo 

Grande, seguido por uma queda de 12,2% de 2022 para 2023. Paralelamente, a oferta de 

educação em tempo parcial aumentou cerca de 10,2% de 2021 para 2022, mas sofreu uma 

redução de 7,54% no ano seguinte. 

 

Tabela 3: Total de turmas do ensino médio – Propedêutico Parcial e Integral - 2021 a 

2023, no município de Campo Grande/MS 
Ano Integral Parcial Total Geral 

2021 407 1793 2.200 

2022 448 1.975 2.426 

2023 394 1.826 2.220 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

O balanço geral das ofertas de turmas do ensino médio apresenta uma dinâmica 

moderada. De 2021 para 2022, houve um aumento de 10,3% na oferta dessas turmas. Esse 

crescimento pode ser atribuído ao aumento nas turmas de educação em tempo parcial e à 

expansão da oferta de ensino em tempo integral durante esse período. No entanto, de 2022 

para 2023, o cenário mudou, e a oferta geral de turmas do ensino médio sofreu uma 

redução de 8,4%. Esse declínio reflete a queda observada nas ofertas de educação em 

tempo integral e parcial, conforme mencionado anteriormente, e pode indicar a 

necessidade de uma análise mais profunda para entender os fatores que contribuíram para 

essa mudança no panorama educacional. 

É crucial enfatizarmos que os números apresentados, ao contrário do que é 

observado na Tabela 2, contradizem o estabelecido pela Lei n. 13.415/2017 e pela Lei 

13.005/2014 (PNE). A última mencionada tem como uma de suas metas a implementação 

da educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas. Esse objetivo 
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visa atender pelo menos 25% dos estudantes da educação básica (Meta 6), delineando um 

compromisso claro com a expansão dessa modalidade de ensino. 

Destacamos ainda que a redução observada na oferta de turmas pode ser atribuída 

a diversos problemas e desafios que impactam o cumprimento das metas estabelecidas 

pelas leis mencionadas. Entre esses desafios, a falta de recursos financeiros pode ser uma 

barreira significativa, pois a expansão do ensino em tempo integral requer investimento 

em infraestrutura, contratação de mais docentes e provisão de recursos educacionais 

adicionais (Koepsel; Garcia; Czernisz, 2020). 

Além disso, a coordenação entre os diferentes níveis de governo pode ser um 

obstáculo, especialmente se houver desalinhamento nas prioridades e estratégias 

educacionais entre os governos federal, estadual e municipal (Souza; Menezes, 2017; 

Alves; Alves; Viegas, 2020). A resistência de algumas comunidades escolares ou falta de 

preparo dos professores para a transição para o ensino integral também pode influenciar 

negativamente. 

Na Tabela 4, é apresentado o total de turmas do ensino médio que ofertam 

qualificação profissional, incluindo tanto as de tempo parcial quanto as de tempo integral. 

A qualificação profissional é entendida, como um processo educacional ou formativo que 

visa ao desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e competências específicas para 

o desempenho de funções ou atividades dentro de uma determinada área profissional 

(Brasil, 1996; Brasil, 2017). Essa formação pode ser oferecida dentro do ensino médio 

como parte integrante do currículo, permitindo aos estudantes o acesso a uma formação 

mais voltada ao mundo do trabalho, e é regulada por normativas específicas em cada 

esfera, garantindo a qualidade e a relevância dos cursos ofertados. 

 

Tabela 4: Total de Turmas do ensino médio – Qualificação Profissional Parcial e Integral 

- 2022 a 2023, no município de Campo Grande/MS 
Ano Integral Parcial Total Geral 

2022 102 226 328 

2023 205 289 494 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

Cabe destacarmos que, no ano de 2021, a Rede Estadual de Ensino de MS não 

ofertava ainda a etapa do ensino médio com qualificação profissional, mas sim, o ensino 

médio integrado a cursos técnicos profissionalizantes ou somente o ensino médio 

propedêutico. A partir de 2022, a REE MS deixou de ofertar o ensino médio integrado ao 

curso técnico, passando a dar terminalidade às turmas em andamento e ofertando essa 
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etapa de ensino no formato propedêutico ou com itinerários formativos com qualificação 

profissional. Nesse ponto, insta destacar que o estudante, que cursar nos três anos do 

ensino médio, o mesmo eixo tecnológico profissional, poderá,  posterior à conclusão, 

matricular-se em um curso técnico de educação profissional, com eixo profissional 

compatível, conforme estabelece o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), 

estabelecido pelo Ministério da Educação (MEC), realizando procedimento denominado 

de aproveitamento de estudos, se o projeto pedagógico de curso permitir tal artificio, 

cursando então a carga horária faltante do curso, para daí então, tornar-se técnico de fato.  

Nesse ponto, cabe ainda uma reflexão tendo em vista o caráter migratório dos estudantes 

sul-mato-grossenses. Nessa migração pode acontecer da nova escola que está recebendo 

o estudante não ofertar o mesmo eixo tecnológico ofertado na escola de origem, fazendo 

com que o estudante tenha a interrupção do itinerário formativo cursado, aumentando 

dessa maneira o seu tempo de estudo, pós-etapa do ensino médio, para se tornar técnico, 

caso seja sua opção.  

Dessa maneira, não foram apresentados dados referentes ao ano de 2021, por não 

ter a oferta da etapa do ensino médio com qualificação naquele ano. Observamos na 

Tabela 4 que o aumento na oferta de turmas do ensino médio com foco na qualificação 

profissional foi de 50,6% de 2022 para 2023. 

Os resultados evidenciados, quando considerados no contexto das reformas do 

ensino médio e as constantes alterações nas organizações curriculares realizadas pela 

REE/MS nos anos analisados, trazem à tona diversas implicações. Primeiramente, o 

aumento substancial na oferta de ensino médio com qualificação profissional, 

especialmente no ensino em tempo integral, reflete uma resposta positiva às mudanças 

curriculares e políticas educacionais. Tal crescimento pode ser interpretado como um 

esforço para alinhar o ensino médio às demandas contemporâneas do mercado de trabalho 

e às necessidades de desenvolvimento de habilidades específicas dos alunos. 

No entanto, as constantes modificações nas organizações curriculares também 

podem sugerir um cenário de instabilidade e incerteza, o que pode gerar desafios na 

implementação e execução dessas políticas (Prestes; Sussekind, 2017; Silva, 2018). A 

rapidez e a extensão das mudanças podem levar a dificuldades em termos de capacitação 

de professores, adaptação de materiais e estruturas escolares, e aceitação por parte dos 

estudantes e suas famílias. 
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Em relação ao total de turmas de ensino médio, considerando as ofertas em tempo 

integral e parcial, bem como o formato propedêutico e integral, os dados são apresentados 

na Tabela 5. 

 

Tabela 5: Total de turmas do ensino médio – 2021 a 2023, no município de Campo 

Grande/MS 

Ano Propedêutico 
Qualificação 

Profissional 
Total Geral 

2021 2.200 08 2.200 

2022 2.426 328 2.754 

2023 2.220 494 2.714 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

A partir da análise dos dados, é possível observar uma moderada evolução nas 

turmas de ensino médio nos anos especificados. A categoria propedêutica viu um 

aumento de 2.200 turmas em 2021 para 2.426 em 2022, um crescimento de 

aproximadamente 10,3%. No entanto, houve uma redução para 2.220 turmas em 2023, 

uma queda de 8,5% em relação ao ano anterior. Em relação à categoria de qualificação 

profissional, nota-se que não havia turmas em 2021, mas aumentou para 328 em 2022 e 

494 em 2023, o que representa um crescimento expressivo de 50,6% de 2022 para 2023. 

O total geral de turmas também demonstra crescimento, aumentando de 2.200 em 

2021 para 2.754 em 2022, um aumento de 25,2%, e ligeiramente reduzindo para 2.714 

em 2023, uma queda de 1,5% em relação a 2022. A tabela revela uma tendência positiva 

na oferta de turmas propedêuticas e de qualificação profissional, com um leve 

crescimento em um ano e pequena redução em outro. 

Assim, para uma comparação detalhada, a Tabela 6 apresenta o total de 

matriculados no ensino médio, abrangendo o ensino propedêutico e o ensino parcial e 

integral, com os seguintes dados: 

 

Tabela 6: Total matriculados no ensino médio – Propedêutico Parcial e Integral - 2021 a 

2023, no município de Campo Grande/MS 
Ano Integral Parcial Total Geral 

2021 10.417 52.317 62.734 

2022 10.110 58.084 68.194 

2023 9.743 55.501 65.244 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

 
8 Justifica-se ausência de dados haja vista que a REE MS não ofertou a etapa do ensino médio com 

qualificação profissional naquele ano. O que era ofertado à época era o ensino médio integrado ao curso 

técnico, que não foi contabilizado nesse estudo.  
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A análise dos dados contidos na Tabela 6 revela uma imagem variável das 

matrículas no ensino médio, tanto no ensino integral quanto parcial, ao longo dos três 

anos analisados. Em 2021, as matrículas em tempo integral eram 10.417, enquanto em 

tempo parcial eram 52.317, resultando em um total geral de 62.734. No entanto, no ano 

de 2022 teve  um decréscimo nas matrículas em tempo integral de aproximadamente 2,9% 

e um aumento nas matrículas em tempo parcial de aproximadamente 11,02%, para 

58.084, totalizando 68.194. 

Para contextualizar esses dados, é essencial lembrarmos que nos anos de 2020 e 

2021 as aulas da Rede Estadual de Ensino ocorreram de modo não presencial, dada a 

Pandemia por Covid-19, ou seja, as aulas aconteceram de diferentes modos, o que pode 

ter acarretado aumento nos índices de abandono escolar, tendo em vista a precariedade 

material dos estudantes e dificuldade de acesso à Internet e às Tecnologias da Informação 

e Comunicação necessárias. Acrescido a isso, temos a forte crise econômica gerada pelo 

desemprego ocasionado pela Pandemia e que lançou muitos jovens ao mercado de 

trabalho, impossibilitando a permanência no ensino médio em tempo integral, assim, 

destes e de outros fatores podem decorrer a queda de matrículas.  

Já em 2023, as matrículas em tempo integral diminuíram, levemente em 3,6% para 

9.743, e as de tempo parcial também apresentaram uma redução de 4,4%, chegando a 

55.501, o que resultou em um total geral de 65.244 para o referido ano. No cômputo geral, 

o período de três anos refletiu uma tendência de redução nas matrículas em tempo integral 

de aproximadamente 6,5% e um aumento nas matrículas parciais de aproximadamente 

6,09%. O total geral durante o período analisado foi de 30.270 para as matrículas integrais 

e 165.902 para as parciais, somando 196.172 matrículas, com um aumento de apenas 4%. 

Percebemos que a redução nas matrículas integrais ao longo dos três anos 

analisados vai em desacordo com o preconizado na Lei nº 13.415/2017, que prevê a 

expansão progressiva da educação em tempo integral (Brasil, 2017). Esta legislação, parte 

da reforma do ensino médio, visa aumentar a oferta de ensino integral, proporcionando 

aos estudantes uma formação mais completa e alinhada às demandas contemporâneas. A 

discrepância entre as metas estabelecidas pela lei e os dados efetivos indicam desafios 

significativos na implementação das políticas educacionais, requerendo uma investigação 

minuciosa das causas subjacentes e potencialmente uma revisão das estratégias e recursos 

alocados para alcançar esses objetivos. 
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De modo semelhante à Tabela 6, a Tabela 7 apresenta o total de estudantes 

matriculados no ensino médio que receberam ofertas de qualificação profissional, tanto 

em tempo parcial quanto integral. Os dados a seguir detalham essa distribuição. 

 

Tabela 7: Total de matriculados no ensino médio – Qualificação Profissional Parcial e 

Integral - 2021 a 2023, no município de Campo Grande/MS 
Ano Integral Parcial Total Geral 

2021 - - - 

2022 2.428 6.125 8.553 

2023 4.858 8.757 13.615 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

A Tabela 7 apresenta crescimento nas matrículas do ensino médio com oferta de 

qualificação profissional, tanto em tempo parcial quanto integral, nos anos analisados, à 

exceção do ano de 2021, como já dito, pois, a REE MS não ofertava essa etapa de ensino 

com qualificação profissional. Porém, em 2022, com a implementação da Lei n. 

13.415/2017, por meio das normativas da REE MS, justifica-se o aumento significativo, 

com 2.428 matrículas em tempo integral e 6.125 em tempo parcial, totalizando 8.553. A 

tendência de crescimento continuou em 2023, com as matrículas em tempo integral 

aumentando em 100,08% de 2022 para 2023, de 2.428 para 4.858,  e as em tempo parcial 

aumentando de 6.125, cerca 42,97%, obtendo o quantitativo de 8.757 matriculados, 

resultando em 2023 em um total geral de 13.615 matrículas para o referido ano, um 

aumento de 59,2% em relação a 2022. Observamos, contudo, que o foco principal da 

escolarização nessa etapa de ensino, ainda é o ensino médio em turno parcial, sem 

qualificação profissional.  

O total geral durante o período de três anos foi de 7.286 para as matrículas em 

escolas de tempo integral que ofertavam o ensino médio com qualificação e 14.822 

matrículas nas escolas que ofertavam qualificação em tempo parcial, somando apenas, 

22.168 matrículas. Podemos perceber que houve nos dois anos seguintes, um esforço por 

parte da REE MS, para expandir a oferta de qualificação profissional no ensino médio. 

No balanço geral, de 2021 a 2023, o total de estudantes matriculados no ensino 

médio, no município de Campo Grande/MS, é apresentado conforme a Tabela 8. Ao 

somar os estudantes matriculados nas ofertas propedêuticas e de qualificação profissional, 

observa-se um aumento substancial, causado pela contabilização dos estudantes optantes 

por cursar a etapa com a qualificação profissional, cerca de 22,3% nas matrículas de 2021 

para 2022, seguido por um leve crescimento de 2,75% de 2022 para 2023. Contrastando 

com essa expansão, a análise das escolas que ofertam o ensino médio revela um 
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crescimento mais contido: um aumento 22,3% de 2021 para 2022, e um incremento 

modesto de 2022 para 2023, de aproximadamente, apenas 2,7%. 

 

Tabela 8: Total matriculados no ensino médio – 2021 a 2023, no município de Campo 

Grande/MS 

Ano Propedêutico 
Qualificação 

Profissional 
Total Geral 

2021 62.734 09 62.734 

2022 68.194 8.553 76.747 

2023 65.244 13.615 78.859 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

Em paralelo a essa evolução gradual nas escolas, a oferta de turmas de ensino 

médio experimentou um aumento 10,3% na organização propedêutica de 2021 para 2022, 

enquanto verificamos uma redução de 8,4% na organização curricular propedêutica em 

2023. A organização curricular com qualificação profissional apresentou um crescimento 

substancial de 50,6%. Cabe ressaltar, que até 2021 a REE MS não ofertava o ensino médio 

com qualificação, sendo que grande parte dos estudantes dessa etapa estavam 

matriculados em cursos técnicos profissionalizantes integrado ao ensino médio. Insta 

destacarmos que não foi solicitado à SED MS dados sobre o quantitativo de estudantes 

matriculados nos cursos técnicos integrados ao ensino médio.   

Isso significa que ainda que a oferta de escolas tenha se apresentando com um 

aumento tímido, a oferta de turmas de ensino médio teve um crescimento moderado em 

2022, devido principalmente à oferta da organização curricular propedêutica, embora 

tenha ocorrido redução de oferta de turmas propedêuticas em 2023, o aumento geral de 

turmas se manteve devido ao aumento de turmas de qualificação profissional. 

Demonstrando um interesse maior nesse tipo de organização. 

É imperativo ressaltar que a evolução do ensino médio em direção a um modelo 

mais integrado com o mercado de trabalho e a formação profissional tem sido um tópico 

de interesse crescente na pesquisa educacional e política (Santos et al., 2020; Moura; 

Benachio, 2021; Rego; Rosas; Prados, 2021; Silva; Pontes, 2023). Esta tendência reflete 

uma mudança significativa na abordagem do sistema educacional, buscando alinhar a 

educação formal com as demandas da economia moderna e as expectativas da força de 

trabalho. 

 
9 Justifica-se ausência de dados haja vista que a REE MS não ofertava a etapa do ensino médio com 

qualificação profissional nesse ano. O que era ofertado à época era o ensino médio integrado ao curso 

técnico. 
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Nesse contexto, a tendência crescente no ensino médio para a inclusão de módulos 

profissionalizantes reflete uma iniciativa de harmonização com as exigências do mercado 

de trabalho contemporâneo. Essa abordagem pedagógica visa equipar os alunos com 

competências técnicas específicas, o que pode ser interpretado como uma resposta às 

necessidades econômicas e às mudanças na economia global. Contudo, essa orientação 

também levanta preocupações sobre se a educação está se tornando excessivamente 

instrumentalizada, com potencial negligência das competências gerais e da formação 

humana que são igualmente cruciais para o desenvolvimento pleno dos indivíduos 

(Kuenzer, 2020; Moura; Benachio, 2021; Moraes et al., 2022). 

 

2.3. Atuação docente no ensino médio na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso 

do Sul 

 

Dedicamos esta seção à exposição dos dados pertinentes à natureza da atuação 

docente no ensino médio da Rede Estadual de Educação do Mato Grosso do Sul 

(REE/MS). Ela detalha o número total de professores efetivos e contratados dessa etapa 

educacional, com foco específico nas cifras relacionadas aos docentes especializados nas 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. Essa abordagem permite uma análise 

mais precisa da composição e distribuição do corpo docente no ensino médio, percebendo 

as capacidades e necessidades educacionais dentro da Rede. 

Para a elaboração desta seção, foram requisitados à Secretaria de Estado de 

Educação (SED/MS) informações detalhadas referentes aos docentes efetivos e 

convocados atuantes na REE/MS nos anos de 2021, 2022 e 2023. Esses dados, essenciais 

para uma compreensão abrangente da composição e tendências do corpo docente durante 

o período especificado, são explicitados na Tabela 9. 

 

Tabela 9: Docentes efetivos e convocados de Língua Portuguesa e Matemática, no 

município de Campo Grande – MS, na REE/MS - 2021 a 2023 
Ano Convocado Efetivo Total Geral 

2021 1.922 957 2.879 

2022 2.603 1.029 3.632 

2023 1.936 996 2.932 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

A análise dos dados apresentados na tabela revela a evolução do número de 

docentes convocados e efetivos na REE/MS nos anos de 2021 a 2023. Em 2021, o número 

de docentes convocados foi de 1.922, enquanto os efetivos somaram 957, resultando em 
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um total geral de 2.879. Comparando com o ano seguinte, 2022, observa-se um aumento 

de 35,4% nos docentes convocados (totalizando 2.603) e um crescimento de 7,5% nos 

docentes efetivos (totalizando 1.029), elevando o total geral para 3.632, o que representa 

um aumento de 26,1%. 

No entanto, 2023 marcou uma diminuição nos números. Os docentes convocados 

reduziram para 1.936, uma queda de 25,6% em comparação com 2022, e os efetivos 

diminuíram ligeiramente para 996, uma redução de 3,2%. O total geral para esse ano foi 

de 2.932, o que representa uma diminuição de 19,3% em relação ao ano anterior. 

Ao considerar o período total de três anos, os números mostram uma composição 

de 6.461 docentes convocados e 2.982 efetivos, somando 9.443 no total geral, o que indica 

uma tendência geral de aumento nos docentes convocados (uma elevação de 116,6% em 

relação ao total efetivo) ao longo dos anos analisados. Essas mudanças podem refletir 

variações nas políticas de contratação, necessidades educacionais, ou outros fatores 

socioeconômicos e governamentais que influenciam a contratação e a efetivação de 

professores. 

A queda no número de professores efetivos dentro da REE/MS pode ser 

examinada através da lente de estudos mais amplos relacionados às tendências de 

contratação e emprego na educação. Barbosa et al., (2022) por exemplo, revelam uma 

tendência de diminuição nos contratos efetivos. Para as autoras, isso é em parte atribuído 

a políticas de contenção de gastos e reformas educacionais que favorecem contratos 

temporários ou convocados em detrimento de posições efetivas. Além disso, elas 

salientam que a flexibilização das relações trabalhistas, combinada com restrições 

orçamentárias, leva a uma redução no número de professores efetivos, como evidenciado 

nos dados da REE/MS. 

Venco (2021) explora ainda mais essa dinâmica, sugerindo que o ensino pode 

estar caminhando para uma "uberização". A uberização, neste contexto, refere-se à 

fragmentação e precarização do trabalho docente, com uma ênfase crescente em contratos 

temporários ou convocados, sem as proteções e benefícios associados às posições 

efetivas. Esse fenômeno pode ser uma resposta às pressões econômicas e demandas de 

flexibilidade dentro do sistema educacional. 

Nesse contexto, observa-se que as pressões econômicas, políticas de contratação 

e mudanças nas estruturas de trabalho contribuem para uma diminuição no número de 

professores efetivos, o que reflete uma abordagem mais flexível e economicamente 
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eficiente da gestão da educação, mas levanta questões importantes sobre a estabilidade, 

qualidade e profissionalismo dentro do ensino. 

Voltando a atenção especificamente para os docentes de Língua Portuguesa, a 

Tabela 10 detalha o número total de professores efetivos e convocados nessa disciplina 

no período compreendido entre 2021 a 2023. A análise dos dados referentes aos docentes 

de Língua Portuguesa, tanto efetivos quanto convocados, de 2021 a 2023 revela que em 

2021, o total geral de docentes era de 1.643, dos quais 937 eram convocados e 706 

efetivos. No ano seguinte, 2022, houve crescimento, com o total geral alcançando 2.044, 

um aumento de 24,4%. Os docentes convocados tiveram um aumento de 41,2%, 

alcançando 1.323, enquanto os efetivos apresentaram uma elevação mais sutil de 2,1%, 

totalizando 721. 

 

Tabela 10: Docentes efetivos e convocados na REE/MS, no município de campo Grande 

- MS – Língua Portuguesa - 2021 a 2023 
Ano Convocado Efetivo Total Geral 

2021 937 706 1.643 

2022 1.323 721 2.044 

2023 964 697 1.661 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

No entanto, em 2023, observa-se uma diminuição nos números, com o total geral 

caindo para 1.661, uma redução de 18,7% em relação a 2022. Os docentes convocados 

diminuíram para 964, uma queda de 27,1%, enquanto os efetivos apresentaram uma 

diminuição mais moderada de 3,3%, totalizando 697. Ao avaliar o período total de 2021 

a 2023, o número de docentes convocados aumentou 2,9%, enquanto os docentes efetivos 

apresentaram uma diminuição de 1,3%. O total geral de docentes de Língua Portuguesa, 

combinando efetivos e convocados, apresenta um aumento de 1,1%, indicando uma 

estabilização, ainda que com flutuações anuais. 

Ao direcionar a análise para a área de Matemática, uma disciplina fundamental no 

currículo do ensino médio, a investigação se aprofunda para entender as nuances da 

distribuição dos docentes efetivos e convocados. Os dados correspondentes, que cobrem 

o período de 2021 a 2023, são apresentados na Tabela 11. 

A análise dos dados revela um padrão na evolução de professores convocados e 

efetivos de Matemática entre 2021 e 2023. Em 2022, houve um aumento significativo de 

34,9% nos professores convocados e um crescimento de 22,7% nos efetivos em 

comparação com 2021, resultando em uma elevação geral de 32,5% no total de docentes. 

Contudo, 2023 viu uma redução de 25,4% nos professores convocados e uma diminuição 
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de 2,9% nos efetivos em relação a 2022, o que levou a uma queda de 21,2% no total geral 

de professores nesse ano. A análise do período completo mostra um aumento de 0,7% nos 

professores convocados e de uma elevação de 19,1% de efetivos. Sendo a diferença 

percentual entre professores efetivos e convocados foi de 236,5%.  

 

Tabela 11: Docentes efetivos e convocados REE/MS, no município de Campo Grande – 

MS – Matemática - 2021 a 2023 
Ano Convocado Efetivo Total Geral 

2021 999 251 1.250 

2022 1.348 308 1.656 

2023 1.006 299 1.305 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

Em relação ao total geral de professores, é importante observar que alguns estão 

alocados em mais de uma escola, conforme detalhado na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Docentes efetivos e convocados REE/MS – Língua Portuguesa e Matemática 

em mais de uma escola - 2021 a 2023 
Ano Língua Portuguesa Matemática Total Geral 

2021 201 230 431 

2022 301 346 647 

2023 162 162 324 

Fonte: SGDE (2023). Emitido por CODITEC/SITEC/SED. 

 

A análise da tabela mostra uma evolução no número de professores alocados em 

mais de uma escola, tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática, entre 2021 e 

2022. Em Língua Portuguesa, houve um aumento de 49,8% de 2021 para 2022, enquanto 

em Matemática, o aumento foi de 50,4%. No total geral, o aumento foi de 50,1% no 

mesmo período. 

No entanto, de 2022 para 2023, observa-se uma redução significativa de 

professores, tanto para Língua Portuguesa, sendo de 46,2% e em Matemática, de 53,2%. 

O total geral de professores alocados em mais de uma escola também diminuiu cerca de 

50%, de 2022 para 2023.  

De modo geral, os dados evidenciaram que: houve um aumento de escolas que 

ofertam o ensino médio, de 2021 para 2022 com aumento de 4,5% e de 2022 para 2023, 

aumento de 0.3%; a oferta de turmas de ensino médio aumentou em 10,3% de 2021 para 

2022, e uma redução de 1,4% de 2022 para 2023; o número de estudantes matriculados 

no ensino médio em 2021 para 2022 teve aumento de 22,3% de estudantes matriculados 

e de 2022 para 2023 um aumento de 2,75%. No entanto, o número de professores na 
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REE/MS não parece acompanhar esse aumento de demanda, houve aumento de 35,4% de 

professores na REE/MS de 2021 para 2022, e redução de 25,6% de 2022 para 2023. 

Quando observada a demanda específica de professores de Língua Portuguesa e 

Matemática, no primeiro caso o aumento de 41,3% de professores entre 2021 e 2022 e a 

redução de 27,1% entre 2022 e 2023. E no caso dos professores de Matemática um 

aumento de 34,9% de professores entre 2021 e 2022 e uma redução de 25,3% de entre 

2022 e 2023.  

Pode-se pressupor de antemão um excedente de turmas e estudantes para um 

número de professores que, mesmo quando há crescimento de professores não 

acompanham o aumento de estudantes. Em 2023 há um total de 2.932 professores na 

REE/MS para 78.859 estudantes matriculados em 2.714 turmas de ensino médio.  

Tendo em vista os dados relacionados observamos que o ensino médio na 

REE/MS pode estar vivenciando uma situação um tanto quanto problemática. Nesse 

sentido, reforça-se que a reforma do ensino médio no Brasil representa uma preocupante 

mudança na direção da educação no país. Essa reforma foi implementada sem uma 

negociação aberta com os educadores e outros integrantes da educação, resultando em um 

modelo dual que parece precarizar o ensino público para as classes populares e beneficiar 

as elites. Além disso, este modelo suscita questões sobre a natureza da educação pública 

e a necessidade de uma formação continuada adequada para professores do ensino médio, 

levando a um debate mais amplo sobre justiça social e cidadania plena na educação 

(Marcelino; Porto; Cabral, 2020). 

As referidas autoras acrescentam ainda que o processo de implantação do novo 

currículo e da BNCC no ensino médio, excluiu a participação ativa dos professores na 

sua elaboração, levantando preocupações substanciais sobre a integridade da formação 

docente. A inclusão da figura do professor de “notório saber” (sem formação em 

licenciatura) para atuar na formação técnica e profissional contradiz as diretrizes 

estabelecidas para a formação inicial e continuada nos cursos de licenciatura. A análise 

destes fatos sugere que a reforma do ensino médio pode ter impactos significativos na 

prática pedagógica e na formação de docentes, merecendo uma investigação e debate 

aprofundados sobre seu impacto na qualidade e equidade da educação no Brasil.  

Ainda sobre isso, Merces e Lima (2020) apontam que na Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (EPTNM), a reforma do ensino médio impactou profundamente 

os professores efetivos ao desregularizar a formação docente, permitindo que 

profissionais não licenciados, com “notório saber”, pudessem atuar no ensino técnico-
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profissional. Essa mudança legislativa, consubstanciada pela Lei n.º 13.415/2017 (Brasil, 

2017), é percebida como um retrocesso na educação profissional, já que parece 

enfraquecer a importância da formação docente específica e pedagógica. Além disso, tal 

desregulamentação pode levar a uma educação tecnicista e pragmática, ignorando a 

necessidade de uma formação crítica e política dos docentes, comprometendo a qualidade 

da educação, uma vez que os professores são fundamentais no preparo para o exercício 

da cidadania e na qualificação para o trabalho. 

A reforma do ensino médio também deixa ambiguidades na regulamentação da 

profissão docente, especialmente no que se refere ao “notório saber”. A falta de clareza 

sobre o significado desse termo pode permitir que qualquer profissional com experiência 

em uma área técnica atue nas salas de aula, sem uma formação pedagógica adequada. A 

incerteza e a falta de especificidade na lei geram um risco de distorções e representam 

desafios significativos para o trabalho docente (Merces; Lima, 2020). Ao mesmo tempo, 

essas mudanças na legislação ameaçam avanços recentes na formação docente na 

EPTNM, como os dispositivos da Resolução CNE/CP n.º 02/15 (CNE, 2015), e Decreto 

n.º 8.752/2016 (Brasil, 2016), que visavam consolidar uma formação inicial e continuada 

adequada. Nesse ponto, cabe aqui uma reflexão sobre a possibilidade, conforme a lei 

vigente, de profissionais com notório saber adentrar as escolas, com reconhecimento de 

função docente.  No Projeto de Lei n. 5.230/2023 que está em tramitação na Câmara dos 

Deputados Federais, a proposta apresenta redação onde prevê a participação de 

profissionais com conhecimentos específicos, distinguindo estes profissionais daqueles 

que compõem a definição de profissionais da educação na LDB, portanto, ainda dá 

abertura para atuação docente de profissionais sem a qualificação em licenciatura.  

Dantas e Bassi (2021) acrescentam que a reforma do ensino médio no Brasil, em 

meio a uma série de contrarreformas inspiradas no ideário neoliberal e ocorridas após 

mudanças políticas em 2016, teve um impacto significativo sobre os professores efetivos. 

Essas mudanças reforçaram a substituição de políticas de valorização docente por 

políticas de responsabilização, em busca da melhoria dos resultados escolares. Essa 

transição, aliada ao contexto político que elegeu líderes com orientações autoritárias, 

como Jair Bolsonaro, trouxe desafios substanciais para os professores e a educação em 

geral. 

A intersecção entre neoliberalismo, conservadorismo e populismo autoritário 

nesse cenário político levou a uma série de impactos na educação. As políticas 

meritocráticas, a responsabilização docente, o denuncismo em sala de aula e o movimento 
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Escola sem Partido ganharam terreno, ameaçando a autonomia dos professores e 

introduzindo uma dinâmica de retrocesso na educação brasileira. As mudanças nas 

políticas curriculares, a tentativa de introduzir disciplinas cívicas reminiscentes de 

períodos autoritários e a privatização das escolas públicas destacam-se como desafios 

enfrentados pelos professores, afetando suas práticas pedagógicas e a própria 

possibilidade de ensinar de maneira crítica e reflexiva (Prestes; Sussekind, 2017; Ferretti, 

2018; Mesquita, 2020; Dantas; Bassi, 2021; Moura; Benachio, 2021; Lino, 2021; Moraes, 

2022). 

Em meio a essas mudanças, é crucial compreender o cenário complexo e 

multifacetado que emerge. Dantas e Bassi (2021) ressaltam ainda a necessidade de 

investir na formação contínua dos professores, promovendo a reflexão crítica e a troca de 

experiências, enquanto se busca repensar as condições de trabalho dos professores para 

superar os desafios impostos pela intensificação das demandas e pela imposição de 

políticas contrárias à construção de uma educação democrática e de qualidade. Nesse 

contexto, a resistência, a crítica e a busca por um caminho democrático são fundamentais 

para enfrentar os retrocessos e lutar pela construção de um ambiente educacional mais 

inclusivo e equitativo. 

Em suma, é inegável que a reforma do ensino médio no contexto brasileiro teve 

repercussões substanciais sobre os professores efetivos, conforme analisado por Mesquita 

(2020). Para a autora a complexificação das demandas da profissão tornou-se inegável, 

evidenciando-se na diversidade de funções atribuídas, nos desafios decorrentes dos 

baixos salários e na necessidade de lidar com uma multiplicidade de teorias e abordagens 

pedagógicas. Dentro dessa dinâmica, a carga horária, em algumas instâncias 

ultrapassando 40 horas semanais, a obrigatoriedade de lecionar em múltiplas instituições 

e a pressão decorrente da correção e preparação de diferentes aulas, constituíram uma 

sobrecarga considerável para os docentes. Diante desse contexto complexo, os 

professores viram-se compelidos a desenvolver habilidades e competências 

multifacetadas, com vistas a se adaptar tanto às novas políticas educacionais quanto às 

necessidades emergentes dos estudantes. 

Adicionalmente, as condições físicas das escolas e a escassez de recursos, 

incluindo quadros apropriados, laboratórios funcionais e bibliotecas atualizadas, 

acrescentaram uma camada adicional de complexidade ao cenário de trabalho dos 

docentes. As políticas de prestação de contas, as estruturas temporais e burocráticas, bem 

como os conflitos que ocasionalmente surgem entre os objetivos dos alunos e os da escola, 
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também exerceram um impacto relevante sobre a prática pedagógica. A ausência de 

investimento na formação contínua dos professores, somada à necessidade de enfrentar o 

aumento no número de alunos/turmas e nas cargas horárias, emergiu como desafios 

centrais a serem enfrentados. Nesse sentido, a reforma do ensino médio destaca a urgência 

de reavaliar e investir nas condições de trabalho e na formação dos professores, 

reconhecendo a grande importância desses profissionais no processo educacional e 

buscando estratégias que fomentem o desenvolvimento profissional e aprimorem a 

qualidade do ensino. 
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CAPÍTULO 3. IMPACTOS DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO NAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES DE LÍNGUA 

PORTUGUESA E MATEMÁTICA EM ESCOLAS ESTADUAIS DE CAMPO 

GRANDE-MS 

 

Feito o dimensionamento do atendimento ao ensino médio e atuação dos docentes 

efetivos de Língua Portuguesa e Matemática na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso 

do Sul, neste capítulo buscamos identificar os impactos da reforma do ensino médio nas 

condições de trabalho desses professores.  

A pesquisa empírica foi realizada através da aplicação de questionário, contendo 

perguntas objetivas e discursivas, inicialmente a uma amostra de dez professores de 

Língua Portuguesa e dez professores de Matemática, lotados nas escolas pesquisadas, por 

meio da Ferramenta Google Formulários, solicitando informações quanto à formação e 

atuação profissionais (constante dos Anexos desta pesquisa). No entanto, pela dificuldade 

de encontrar professores efetivos, voluntários, para responderem à pesquisa, esta foi 

concluída com a participação de 5 (cinco) professores efetivos de Língua Portuguesa e 5 

(cinco) de Matemática. Cabe aqui uma reflexão sobre o fato de que o número de 

professores efetivos na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul tem diminuído 

ano a ano. Ribeiro (2023)10, em sua pesquisa intitulada “As condições e as relações de 

trabalho dos professores iniciantes contratados em uma escola da rede estadual de Campo 

Grande-MS”, constatou que a política neoliberal tem promovido mudanças e 

transformações na educação e dentre as ações está a precarização do trabalho docente, 

por meio da desvalorização salarial, pois em Mato Grosso do Sul, o professor convocado 

que ministra aulas para as mesmas turmas que o professor efetivo recebe salário cerca de 

33% (trinta e três por cento) menor. 

Insta destacarmos, que a opção por professores efetivos para participação na 

pesquisa se fundamentou por conta da obrigatoriedade, estabelecida pela Resolução SED 

n. 3.994, de 24 de janeiro de 2022, de que esses professores se lotassem em outros 

componentes curriculares diferentes do seu objeto de concurso, normativa que não se 

aplica aos professores convocados.  

 
10 Dissertação de Mestrado apresentada pelo acadêmico Cláudio Morinigo Ribeiro, ao Programa de Pós-

graduação Stricto Sensu – Mestrado Profissional em Educação, da Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul, Unidade Universitária de Campo Grande, como exigência parcial para obtenção do título de Mestre 

em Educação, sob a Orientadora da Profa. Dra. Jaqueline Daniela Basso. 



  

 

 

82 

Para a realização da pesquisa, como mencionado anteriormente, consideramos 

escolas da Rede Estadual de Ensino, no município de Campo Grande/MS. Para tanto, 

selecionamos três escolas que tiveram suas identificações preservadas, para garantir o 

anonimato dos professores participantes da pesquisa. Contudo, nos Quadros 5 e 6, 

apresentamos um panorama geral e as características das escolas, respectivamente. 

Destacamos que, além da pesquisa empírica, procedemos com pesquisa documental a 

partir do Projeto Político Pedagógico – PPP (Mato Grosso do Sul; 2022), de cada escola, 

disponibilizado no sitio eletrônico da Secretaria Estadual de Educação de MS.  

Desse modo iniciamos a exposição dos resultados pelo traçado do perfil das 

escolas, em seguida caracterizamos os sujeitos da pesquisa, para então apresentarmos e 

analisarmos as respostas a partir de quatro categorias de análise, a saber: Organização do 

Trabalho Docente; Condições de Trabalho; Perda da especificidade do trabalho docente 

e Precarização do Trabalho Docente. 

 

3.1 Caracterização do lócus e dos participantes da pesquisa 

 

Considerando que a Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, conta com 

sessenta e seis escolas, somente no município de Campo Grande/MS, para a realização 

da pesquisa foi necessário fazer um recorte, sendo que esse quantitativo foi limitado a 3 

(três) escola da capital de MS, onde o pretendido foi questionar os professores de Língua 

Portuguesa e de Matemática, efetivos, lotados nessas escolas. É importante ressaltar que, 

para a escolha da escola, estabelecemos critérios, sendo: a) escola situada no município 

de Campo Grande para facilitar o acesso a ela; b) escola ofertante da etapa do ensino 

médio e com número acima de 1.000 (mil) estudantes e; c) disponibilidade docentes em 

contribuir com a pesquisa.  Para isso os professores foram esclarecidos acerca dos 

objetivos da pesquisa e procedimentos metodológicos para sua concepção, aqueles que 

aceitaram, voluntariamente, participar tiveram respaldo ético em conformidade com a 

legislação vigente e o Comitê de Ética da Plataforma Brasil.   

Para melhor compreensão da análise do perfil das escolas e manutenção do sigilo, 

as identificamos por E1, E2 e E3. Abaixo, apresentamos um quadro, por meio do qual 

podemos observar o panorama da demanda atendida, professores, disponibilidade de 

tecnologia, equipamentos, infraestrutura e acessibilidade das escolas pesquisadas.  
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Quadro 5: Demanda atendida, pessoal docente, condições infraestruturais e 

acessibilidade das escolas pesquisadas 

Escolas 
Nº de 

professores 

Nº de 

estudantes  

Escola com 

acessibilidade 

Acesso à tecnologia, equipamentos e 

infraestrutura necessária 

E1 83 1280 Sim Sim 

E2 91 1314 Sim Parcial 

E3 144 1916 Sim Sim 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PPP das escolas. 

 

Observamos, ainda, que a escola identificada por E1 oferece somente o 9º ano do 

ensino fundamental, no turno vespertino e a etapa do ensino médio, nos três turnos de 

funcionamento da unidade; a E2 oferece  ensino fundamental anos finais, nos turnos 

matutino e vespertino e a etapa do ensino médio no matutino e noturno e,  a E3 oferta o 

ensino fundamental anos iniciais, nos turnos matutino e vespertino e o ensino 

fundamental anos finais e a etapa do ensino médio, nos três turnos de funcionamento da 

unidade escolar. As três escolas estão alinhadas às resoluções da Secretaria de Educação 

do Mato Grosso do Sul (SED/MS). A equipe de cada escola conta com uma composição 

diversa de profissionais, desde direção e coordenação pedagógica, até professores 

efetivos e temporários, com um enfoque específico em assessoramento pedagógico e 

práticas inovadoras.  

Há, porém, diferenças notáveis: a unidade escolar E1 destaca-se pelo número de 

projetos e pela implementação de uma abordagem pedagógica que valoriza o 

acompanhamento contínuo dos alunos, enquanto E2 enfatiza a gestão pedagógica e a 

importância do planejamento educacional, com menos projetos. A escola E3, apesar de 

ter o maior número de professores, não fornece detalhes sobre a gestão pedagógica ou 

projetos. 

Em termos de gestão da prática pedagógica, E1 enfoca o desenvolvimento 

cognitivo e socioemocional dos alunos, e a escola E2 concentra-se na reflexão crítica das 

práticas em sala de aula. No entanto, não há informações disponíveis sobre a gestão 

pedagógica da escola E3. Além disso, enquanto as escolas E1 e a E2 detalham o número 

de projetos, indicando um comprometimento com as atividades pedagógicas e 

extracurriculares, a escola E3 não oferece essas informações, o que pode sugerir uma área 

para desenvolvimento ou uma metodologia diferente na apresentação dos dados. 

Destacamos que as três escolas compartilham um compromisso com a oferta de 

horários flexíveis para acomodar os estudantes, mas apresentam abordagens variadas 

quanto à gestão pedagógica e à oferta de programas e projetos adicionais, o que reflete na 

diferenciação de seus ambientes educacionais e oportunidades para os estudantes. 
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Quadro 6: Características das escolas selecionadas para a pesquisa 

CÓDIGO 
OFERTA E ORGANIZAÇÃO DO 

TEMPO 
EQUIPE ESCOLAR 

ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA 
PROJETOS 

E1 

A escola tem aulas do 9º ano do EF 

das 13h às 17h25 e do EM das 7h às 

12h15, 13h às 18h15, e 18h20 às 

22h40, com intervalos e períodos não 

presenciais, conforme a Resolução 

SED n° 3.955/2021. 

A equipe da escola inclui 10 auxiliares, 1 

secretário, 8 agentes educacionais e 1 gestor 

com ensino superior, todos concursados. 

Além disso, conta com 13 agentes de 

educação auxiliar, 1 segurança, 1 técnico em 

apoio tecnológico, administração escolar 

completa, 83 professores qualificados com 

variados níveis de formação, 4 

coordenadores e 8 professores readaptados. 

A instituição segue o Decreto nº 3528 de 2018, com 

uma estrutura que inclui direção, coordenação 

pedagógica, corpo docente e discente, e suporte 

operacional, além de entidades estudantis. Conforme 

a BNCC, realiza apresentações semestrais de 

projetos curriculares. Em 2023, a escola implementa 

uma abordagem pedagógica de acompanhamento 

contínuo dos alunos pelos coordenadores e fortalece 

o aprendizado com parcerias institucionais, focando 

no desenvolvimento cognitivo e socioemocional. 

21 

E2 

O calendário escolar, alinhado com a 

Resolução/SED nº 4.144 de 2023 de 

Mato Grosso do Sul, define a estrutura 

do ano acadêmico incluindo dias 

letivos, feriados, férias e atividades 

educacionais e extracurriculares. A 

instituição funciona em três turnos, 

abrangendo os anos finais do ensino 

fundamental e médio, e adota 

itinerários formativos, tudo dentro dos 

parâmetros legais estabelecidos. 

A equipe técnico-pedagógica é composta por 

coordenadores, professores assessorando 

pedagogicamente, um líder em práticas 

inovadoras e docentes tanto efetivos quanto 

temporários, com alguns dedicados a 

projetos especiais. Existe também suporte de 

professores especializados em educação e 

um quadro administrativo completo, que 

inclui desde a gestão até serviços 

terceirizados de limpeza e alimentação. 

A gestão pedagógica desempenha um papel central 

na definição do planejamento educacional da escola, 

estabelecendo métodos de ensino e especificando 

objetivos de desempenho. Ela promove uma reflexão 

crítica sobre as práticas em sala de aula, incentivando 

o diálogo e a colaboração para alcançar as metas 

educacionais, sempre considerando os desafios e 

potenciais do processo de aprendizagem. 

711 

E3 

A escola oferece EF anos iniciais no 

matutino e vespertino e EF anos finais   

e EM nos três turnos, com 17 turmas 

do Fundamental, 39 do Médio e 39 de 

Itinerários Formativos, incluindo 13 

turmas profissionalizantes. Segue a 

Resolução/SED n. 4.144, de 23 de 

janeiro de 2021. 

A administração da escola é liderada por 

uma equipe que inclui direção e 

secretariado, uma equipe de coordenação 

pedagógica, profissionais da educação 

profissional e de práticas inovadoras, e 

professores que oferecem assessoria 

pedagógica. Completando o quadro, a escola 

possui um corpo docente de 144 professores. 

Não disponível no PPP analisado 15 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 
11 O número de projetos elencados no Projeto Político-Pedagógico (PPP) é relativamente modesto em comparação com outras instituições educacionais. No entanto, é importante 

reconhecer a possibilidade de implementação de iniciativas adicionais no contexto escolar, mesmo que estas não estejam explicitamente documentadas no PPP atual. 
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Quanto à amostra de professores, conforme anunciado já na introdução, foram 

convidados 20 (vinte) no total, sendo 10 (dez) de Língua Portuguesa 10 (dez) de 

Matemática, entretanto, obteve-se no total 10 (dez) participantes, sendo eles divididos 

igualmente entre professores de Língua Portuguesa e Matemática. O Quadro 7 apresenta 

algumas características dos participantes. 

 

Quadro 7: Características dos professores participantes da pesquisa 

CÓDIGO FORMAÇÃO TIITULAÇÃO 
TEMPO DE SERVIÇO 

(EM ANOS) 

TEMPO NA ESCOLA 

(EM ANOS) 

P1 Letras Graduação Entre 6 e 10 Entre 6 e 10 

P2 Letras Especialização Entre 11 e 15 Mais de 10 

P3 Matemática Graduação Entre 6 e 10 Entre 1 e 5 

P4 Letras Especialização Entre 16 e 20 Entre 1 e 5 

P5 Letras Especialização Entre 11 e 15 Entre 6 e 10 

P6 Letras Mestrado Mais de 25 Mais de 10 

P7 Matemática Mestrado Entre 16 e 20 Entre 1 e 5 

P8 Matemática Graduação Entre 1 e 5 Entre 1 e 5 

P9 Matemática Especialização Entre 6 e 10 Entre 6 e 10 

P10 Matemática Mestrado Entre 11 e 15 Mais de 10 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Considerando as características dos professores participantes, observa-se variação 

no nível de formação, bem como no período de experiência. Tratando-se de formação, é 

possível observar que apenas 3 professores possuem apenas graduação (P1, P3 e P8), 

sendo um professor de Língua Portuguesa e dois de Matemática respectivamente. Por 

outro lado, a detenção de um mestrado por 30% do corpo docente (P6, P7 e P10) e de 

especialização por 40% (P2, P4, P5 e P9) indica um comprometimento com o 

aperfeiçoamento profissional que, como aponta Giroux (1997), é fundamental para uma 

pedagogia crítica que visa não apenas a transmissão de conhecimentos, mas também a 

transformação social. 

A experiência dos professores sugere uma tendência de maior tempo de serviço 

em comparação com o tempo na escola atual, o que pode indicar uma carreira com 

mobilidade profissional e a introdução de novas práticas e perspectivas no ambiente 

educacional atual. Tal aspecto está muito atrelado ao observado no capítulo anterior, em 

que fica claro a maior prevalência no número de professores contratados. 

A experiência docente, por sua vez, ilustra um espectro amplo de atuação, com 

alguns professores como P6, ultrapassando os 25 anos de serviço, o que denota uma 

dedicação substancial ao contexto educacional em que estão inseridos. Em contraponto, 

a presença de docentes com menor tempo de serviço, como P8, pode ser vista como uma 

injeção de novas perspectivas e metodologias, o que é crucial para a renovação do ensino, 
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como sugerido por Tardif (2014), que vê a diversidade de experiências como um motor 

para a inovação pedagógica. 

A mescla de experiências entre os professores cria, portanto, um ecossistema 

propício para a mentoria e colaboração, conforme destacado por Darling-Hammond 

(2015), que reitera a importância de ambientes colaborativos para o desenvolvimento 

profissional dos docentes e a melhoria da qualidade educacional. As informações obtidas 

sobre a formação e experiência dos professores são fundamentais para a elaboração de 

estratégias pedagógicas que harmonizem o legado dos mais experientes com a inovação 

trazida pelos recém-chegados, refletindo a urgência de se repensar a formação docente 

frente aos desafios impostos pela política neoliberal que tende a mercantilizar a educação 

em detrimento de sua qualidade e caráter emancipatório. 

 

3.2 Análise da percepção dos professores em relação às condições de trabalho a 

partir da reforma do ensino médio.  

 

O pretendido aqui foi captar e analisar as concepções dos professores participantes 

da pesquisa sobre o desdobramento da implementação da reforma do ensino médio nas 

escolas onde ministravam aulas. Dito isso, os professores foram questionados sobre o 

número de aulas ministradas e se essas aulas ocorrem em mais de uma instituição 

educacional. Como se pode observar no Gráfico 1, a maioria dos professores tem uma 

carga de 15 a 20 aulas (90%), o que implica um compromisso substancial com o ensino 

médio. Este número de aulas pode ser considerado elevado e pode indicar uma carga de 

trabalho significativa. Além disso, a divisão entre professores que ensinam em mais de 

uma escola versus aqueles que não o fazem é quase igual, com uma leve maioria 

indicando um único local de trabalho. 

 

Gráfico 1: Número de aulas ministradas pelos professores

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Refletindo sobre a prática educacional, a distribuição das aulas pode ter 

implicações importantes para a qualidade do ensino. Nesse sentido, uma carga horária 

elevada pode comprometer a capacidade dos professores de se engajarem profundamente 

com cada aluno, especialmente se estiverem dividindo seu tempo entre várias escolas. 

Do ponto de vista da gestão escolar, como Fullan (2015) sugere, a liderança 

efetiva é essencial para criar um ambiente onde os professores possam prosperar e ser 

eficazes. A alocação de cargas de trabalho intensas e a distribuição de aulas entre 

múltiplas escolas podem desafiar a capacidade dos professores de contribuir plenamente 

para o ambiente escolar e seus alunos. 

Além disso, Darling-Hammond (2015) argumenta que o desenvolvimento 

profissional e o tempo para colaboração entre professores são cruciais para a melhoria da 

prática educacional. Professores que têm muitas aulas ou trabalham em mais de uma 

escola podem encontrar menos tempo para essas atividades de desenvolvimento 

profissional. 

É importante considerar também o bem-estar dos professores. Muitas aulas podem 

levar a uma maior carga de trabalho, o que pode afetar o equilíbrio entre trabalho e vida 

pessoal, potencialmente levando ao esgotamento profissional, como discutido por 

Maslach e Jackson (1981). Neste contexto, é vital que os sistemas educacionais 

encontrem maneiras de equilibrar as demandas colocadas sobre os professores para 

manter um alto nível de ensino e aprendizado, ao mesmo tempo em que suportam o bem-

estar dos professores. 

Ao analisar a distribuição da carga horária docente em relação à disciplina 

principal de sua formação, observa-se que a maioria dos professores (80%) reporta ter 

uma quantidade maior de aulas na disciplina que é o foco do seu curso. Apenas 20% 

indicam ter uma carga horária predominantemente em disciplinas fora de sua principal 

área de especialização. 

A predominância de professores lecionando em sua área de especialização pode 

ser considerada benéfica, pois a profundidade de conhecimento e afinidade com o assunto 

tendem a enriquecer a experiência de aprendizagem dos alunos. Bauer, Cassettari e 

Oliveira (2017) e Zatti e Minhoto (2019) já ressaltavam a influência positiva que a 

especialização do professor tem na questão da aprendizagem, potencialmente elevando 

os resultados acadêmicos dos alunos e proporcionando uma educação de maior qualidade. 
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A implementação da reforma do ensino médio, instituída pela Lei 13.415/2017 

(Brasil, 2017), impôs um desafio significativo à formação contínua dos professores, 

evidenciando questões estruturais no sistema educacional brasileiro. O fato de 40% dos 

docentes não terem participado de nenhum curso de formação relacionado à reforma 

destaca uma falha crítica na política de capacitação e desenvolvimento profissional. Esse 

déficit limita a capacidade dos professores de navegar pelas novas diretrizes curriculares 

e metodológicas, comprometendo a qualidade da educação e potencialmente alargando a 

discrepância entre a teoria e a prática educacional. Sobre isso, Saviani (2021) enfatiza a 

necessidade de políticas educacionais que garantam o desenvolvimento profissional 

contínuo dos professores. 

Por outro lado, a maioria dos professores, 60%, afirmou ter participado de cursos 

de formação, embora apenas uma minoria tenha se engajado em programas de longa 

duração. Esse dado sugere que, enquanto existem esforços para promover a capacitação 

docente, a profundidade e o impacto desses cursos podem não ser adequados para as 

demandas impostas pela reforma. A qualidade e a duração dos programas de formação 

docente são fundamentais para o ensino, como discutido por Lima et al. (2022), que 

ressaltam a importância de cursos bem estruturados e sustentáveis para a prática 

educacional contemporânea. Libâneo (2015) acrescenta ainda que a superficialidade nos 

cursos de formação pode resultar em um entendimento frágil das novas diretrizes, 

prejudicando a adoção de abordagens pedagógicas que atendam às necessidades dos 

estudantes na contemporaneidade. 

Embora 70% dos professores relatem que a REE/MS tenha oferecido algum tipo 

de capacitação, a ausência de detalhes sobre a qualidade e o conteúdo desses cursos 

levanta questões sobre sua adequação e relevância. A literatura educacional, incluindo 

trabalhos de autores como Tavares e Suanno (2020), enfatizam a importância de uma 

formação continuada que seja integral e contextualizada, capaz de promover não apenas 

a compreensão das mudanças curriculares, mas também a capacidade crítica de as aplicar 

de forma reflexiva e inovadora. 

Com base nesses dados, é possível dizer que a reforma do ensino médio escancara 

lacunas críticas na formação docente atual, destacando a insuficiência de políticas que 

promovam um aprendizado docente substancial e contínuo. Em vez de limitar-se à 

transmissão superficial de novos conteúdos, é imprescindível a criação de estratégias de 

desenvolvimento profissional que aprofundem as habilidades pedagógicas dos 

educadores de maneira consistente e duradoura. Confronta-se com a questão de como 
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proporcionar, de forma equitativa, a todos os professores - independente de onde estejam 

ou dos recursos que sua instituição disponha - o acesso a recursos de capacitação que 

realmente os equipem para navegar pelas complexidades e expectativas crescentes 

impostas pela evolução do cenário educacional. 

Posteriormente, os professores foram questionados sobre como eles percebem a 

obrigatoriedade de lotação em componente curricular diferente (Gráfico 2). Como se pode 

observar, a reestruturação do ensino médio, que impõe aos professores a obrigação de 

lecionar disciplinas alheias à sua especialização, enfrenta forte resistência por parte dos 

docentes.  

 

 

Gráfico 2: Percepção dos professores em relação aos benefícios da obrigatoriedade de 

lotação em componente curricular diferente 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conforme revelado no Gráfico 2, 80% dos professores não veem benefícios nessa 

imposição, sugerindo uma forte insatisfação com as mudanças. Esta visão majoritária 

reflete um descontentamento com as políticas que parecem ignorar a complexidade do 

ensino e a importância da especialização na prática pedagógica. A disparidade entre as 

medidas adotadas e as perspectivas dos professores ressalta uma reforma desalinhada, 

que pode comprometer a qualidade da educação ao sobrecarregar os professores, 

forçando-os a operar fora de suas zonas de competência. 
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As críticas acadêmicas, como as expressas por Leite et al. (2018), ecoam este 

descontentamento, argumentando que reformas educacionais deveriam ser construídas 

com base no diálogo com os professores e não impostas de cima para baixo. Se 

considerado que  qualquer mudança curricular está intrinsecamente ligada à capacitação 

dos professores e ao seu engajamento com o processo de reforma, quando os professores 

são colocados em posições onde se sentem despreparados ou subutilizados, isso não 

apenas os desmoraliza, mas também tem um impacto deletério na aprendizagem dos 

alunos. 

Além disso, a minoria que vê benefícios parciais ou totais nas mudanças impõe 

uma reflexão crítica sobre se esses benefícios são sustentáveis ou se apenas mascaram as 

deficiências sistêmicas da reforma. Ferreira, Bernardo e Menezes (2020) sugerem que as 

reformas educacionais frequentemente falham em acompanhar as estruturas de suporte 

necessárias para a sua implementação efetiva, deixando professores e alunos em uma 

situação de incerteza e desvantagem. 

Em um cenário ideal, as reformas educacionais deveriam promover a evolução do 

ensino, respeitando as áreas de especialização dos professores e fornecendo recursos 

adequados para a adaptação a novas práticas pedagógicas. A realidade apresentada por 

esses dados, no entanto, retrata uma situação em que os professores são forçados a 

adaptar-se a novos paradigmas sem o devido suporte, o que pode levar a um declínio na 

qualidade do ensino e a um sentimento de desvalorização profissional. 

Ainda sobre a percepção dos professores, foi questionado os impactos dessas 

mudanças propostas pela reforma do ensino médio no atendimento da Ementa Curricular 

proposta pela REE/MS no ano de 2022 (Gráfico 3). Ao refletir sobre a percepção dos 

professores, constatou-se uma preocupação significativa com a viabilidade de 

cumprimento da Ementa no referido ano. Os dados indicam que uma expressiva maioria 

dos docentes (66,7%) sentiu que não dispôs de tempo suficiente para cumprir 

adequadamente o currículo proposto, enquanto 22,2% relataram apenas ter atingido 

parcialmente os objetivos e apenas 11,1% afirmaram ter conseguido completar a ementa. 

 

Gráfico 3: Percepção dos professores sobre o cumprimento da Ementa Curricular 

proposta pela REE/MS em 2022 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Essa resposta majoritária dos professores aponta para um cenário onde as 

exigências curriculares, intensificadas pela reforma, podem estar descompassadas com a 

realidade do tempo e dos recursos disponíveis no contexto escolar. Este desajuste é 

corroborado por estudos como os de Marcelino (2021) e Silva (2023), que discutem as 

dificuldades enfrentadas pelos professores em adaptar-se às demandas de novos 

currículos sem o apoio adequado, resultando em estresse e descontentamento profissional. 

Além disso, a pequena porcentagem de professores que conseguiram cumprir 

totalmente a ementa pode indicar discrepâncias na distribuição de carga horária ou na 

disponibilidade de recursos entre as escolas, um problema que é frequentemente 

sublinhado na literatura educacional brasileira contemporânea. Callegari (2019) salienta 

que a implementação de reformas educacionais requer uma infraestrutura de apoio que 

muitas vezes é negligenciada pelas políticas públicas. 

Portanto, é possível dizer que há um descompasso entre as intenções das políticas 

de reforma do ensino médio e a prática pedagógica nas escolas, colocando em questão a 

aplicabilidade das mudanças propostas e reforçando a necessidade de políticas de 

implementação que considerem as condições reais dos professores e o contexto 

educacional. 

Para entender as adaptações enfrentadas pelos docentes sob novas diretrizes de 

trabalho, foram levantadas questões acerca do impacto das normativas da REE/MS 

(Resolução nº 3.955/2021) na organização das atividades docentes, como horários de 

aula, planejamento e mobilidade entre salas. Indagou-se sobre o número de turmas 

atribuídas em 2022 e 2023, as disciplinas lecionadas fora de sua área de especialização e 
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as percepções sobre se essas mudanças contribuíram para a precarização das condições 

de trabalho. Além disso, buscou-se entender se os professores enfrentaram desafios 

específicos ao serem designados para ensinar conteúdos curriculares não correspondentes 

à sua formação original. O Quadro 7 oferece uma síntese dos dados coletados referentes 

às questões previamente mencionadas. 

A análise da categoria “Organização do Trabalho Docente” revela que 30% dos 

professores perceberam um impacto significativo em sua rotina de trabalho devido à 

reforma do ensino médio, enquanto a metade sentiu um impacto parcial e 20% não 

perceberam nenhum impacto. Estes números sugerem desequilíbrio no ambiente escolar, 

onde a maior parte do corpo docente enfrenta algum nível de perturbação em suas 

atividades pedagógicas cotidianas. 

 

Quadro 8: Síntese dos dados acerca da organização do trabalho docente 
TEMA RESPOSTAS 

Impacto na Organização do trabalho docente 

- Sim: 30% 

- Parcialmente: 50% 

- Não: 20% 

Lotação em turmas 2022/2023 

- Não soube responder: 10% 

- Entre 4 e 6: 40% 

- Entre 7 e 9: 40% 

- Acima de 10: 10% 

Componente Curricular diferente da 

especialização 

- Não soube responder: 20% 

- Projeto de Vida: 30% 

- Itinerários formativos: 20% 

- Recomposição de aprendizagem: 20% 

- Eletiva denominada 8 Rs: Conscientizar para 

salvar: 10% 

Precarização do trabalho docente causada pela 

reforma 

- Sim: 70% 

- Parcialmente: 20% 

- Não: 10% 

Dificuldade de adaptação aos novos 

componentes 

- Sim: 50% 

- Parcialmente: 20% 

- Não: 30% 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os 30% que relataram um impacto direto na organização de seu trabalho podem 

estar enfrentando desafios significativos relacionados ao planejamento, alocação de 

horários e a logística de deslocamento entre salas de aula. Esta situação é preocupante, 

pois, como Marcelino (2021) argumenta, a estabilidade e previsibilidade são essenciais 

para a prática docente eficaz, e qualquer comprometimento desses aspectos pode afetar 

negativamente o desempenho do professor e, por extensão, a aprendizagem dos alunos. 

No que tange aos professores que sentiram um impacto parcial (50%), estes  

podem estar vivenciando um estado de incerteza e insegurança, tendo que adaptar-se às 
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novas normativas sem a garantia de que estas mudanças se traduzam em melhorias 

tangíveis para o ensino, refletindo um dos muitos dilemas apontados por Callegari (2019) 

e Marcelino (2021), onde a implementação de reformas sem a devida consideração das 

condições reais de trabalho dos professores pode levar a uma desconexão entre a política 

e a prática educacional. 

Curiosamente, os 20% que não sentiram impacto podem indicar uma de duas 

situações: ou estão em contextos em que as reformas não alteraram significativamente 

suas rotinas, ou desenvolveram estratégias de adaptação bem-sucedidas. Entretanto, como 

Pacheco (2007) sugere, a ausência de impacto percebido não equivale necessariamente à 

ausência de problemas; pode simplesmente refletir uma resiliência que mascara as 

dificuldades subjacentes.  

A distribuição da carga de trabalho dos professores, conforme indicado pelos 

dados da lotação em turmas para os anos de 2022 e 2023, levanta questões significativas 

sobre as implicações práticas da reforma do ensino médio. A falta de resposta de 10% dos 

professores pode ser interpretada como um sintoma de uma comunicação deficiente entre 

os órgãos de gestão educacional e os docentes, ou talvez como um indicativo de incerteza 

e confusão sobre as expectativas e demandas profissionais em meio a transições 

curriculares. Esse fenômeno corrobora o que Pinto e Melo (2021) apontam sobre as 

dificuldades inerentes às mudanças curriculares, onde a falta de clareza e suporte 

adequado pode gerar ambiguidade e ansiedade entre os professores. 

A maior parcela dos professores, compreendendo 80% do total, reporta uma 

lotação entre 4 e 9 turmas, o que sugere um cenário de trabalho intenso. Segundo Saviani 

(2021) uma carga extensiva pode exceder a capacidade dos professores de manter um 

ensino de qualidade, interferindo diretamente na capacidade dos docentes de dedicar o 

tempo e a atenção necessários para planejamento e interações significativas com os 

estudantes. 

Além disso, 10% dos professores com uma lotação acima de 10 turmas enfrentam 

uma situação ainda mais grave. Essa intensidade pode resultar em um esgotamento 

profissional, prejudicando o trabalho pedagógico e o bem-estar do professor, como 

mencionado por Moreira e Rodrigues (2018) e França, Barbosa e Lucena (2019), que 

destacam como a exaustão afeta a saúde mental dos professores e pode levar a um ciclo 

vicioso de baixo desempenho e insatisfação profissional. 

Nesse contexto, acredita-se que essas condições de trabalho, exacerbadas pela 

reforma do ensino médio, não apenas desafiam a sustentabilidade da prática docente, mas 
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também ameaçam a premissa de uma educação de qualidade, sendo necessário alinhar as 

reformas educacionais com as condições de trabalho dos professores para promover uma 

educação transformadora. 

A categoria “Perda da especificidade do trabalho docente” por sua vez, reflete um 

cenário preocupante da reforma do ensino médio. Observa-se que 20% dos professores 

não conseguiram responder sobre sua lotação em disciplinas fora de sua especialização. 

Essa incerteza pode ser sintomática de uma deficiência no planejamento e comunicação 

das reformas, deixando os professores desorientados quanto às suas responsabilidades.  

Sobre isso, Lück (2015) enfatiza a importância de uma definição precisa dos 

papéis e expectativas dos profissionais da educação, considerando-a fundamental para o 

sucesso e o desenvolvimento da prática docente. Para a referida autora, a clareza nas 

funções desempenhadas pelos educadores contribui para uma melhor organização do 

trabalho nas escolas, promove um ambiente de trabalho mais harmonioso e aumenta a 

proficuidade pedagógica. Em tempos de reformas educacionais, como a reforma do 

ensino médio, a incerteza quanto aos papéis e responsabilidades pode levar a desafios 

significativos na adaptação dos professores às novas exigências, podendo resultar em 

confusão, frustração e até resistência às mudanças propostas. Portanto, a gestão 

educacional eficaz deve assegurar que os professores estejam devidamente informados e 

preparados para enfrentar as transformações do sistema de ensino. 

Ainda na mesma categoria, houve a atribuição de 30% dos professores ao “Projeto 

de Vida” e 20% aos “Itinerários formativos”, sugerindo uma tentativa de diversificação 

curricular, mas também indicando uma desconexão entre a formação dos professores e os 

conteúdos que estão sendo obrigados a ensinar. A lotação de 20% dos professores em 

“Recomposição de aprendizagem” e de 10% em “8 Rs: Conscientizar para salvar”, tema 

trabalhado em uma das eletivas que compõem o currículo, destaca a pressão sobre os 

professores para abordarem conteúdos para os quais podem não estar devidamente 

preparados ou qualificados.  

No final da década de 1980, Kuenzer (1989) já alertava para a banalização da 

especificidade docente, onde se vem trabalhando a ideia de que todas as relações sociais 

e produtivas são pedagógicas e, portanto, não haveria necessidade de formação específica, 

fazendo assim, com que haja a descaracterização da identidade do professor.  

Questão também discutida por Freitas (2012) que alerta que, a complexidade do 

trabalho docente é ampliada quando professores são compelidos a ensinar fora de suas 

áreas de especialização, potencialmente levando a uma superficialidade no tratamento dos 
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conteúdos e um desgaste profissional. Estes dados evidenciam mais uma vez, as falhas na 

reforma do ensino médio que parece não considerar adequadamente a expertise dos 

professores, ignorando as implicações dessa decisão para a prática pedagógica e o 

desenvolvimento profissional. A reforma, portanto, não acompanha medidas de apoio e 

desenvolvimento profissional adequadas, desconsiderando o impacto que tal 

desalinhamento pode ter na qualidade do ensino e na motivação dos professores. 

A precarização do trabalho docente denunciada pelos estudiosos e exacerbada pela 

reforma do ensino médio, é um tema que aflige 70% dos professores da amostra 

pesquisada, segundo os dados apresentados. Esta maioria expressiva relata que a reforma 

contribuiu para a deterioração de suas condições de trabalho. Tal cenário é um reflexo 

das críticas contemporâneas sobre as políticas educacionais, que muitas vezes não 

consideram as realidades do trabalho docente. Calderón (2013) e Dutra (2022) destacam 

que reformas curriculares, sem o devido planejamento e suporte, impõem aos professores 

uma carga de trabalho excessiva e pouco reconhecimento de sua expertise, levando a um 

estado de constante estresse e insatisfação profissional. 

Além disso, 20% dos professores sentem que a reforma teve um impacto parcial 

na precarização de suas funções. Este grupo pode estar experienciando uma dualidade 

onde alguns aspectos da reforma apresentam desafios, enquanto outros ainda mantêm o 

status quo. A complexidade desta situação é discutida por Dutra (2022), que argumenta 

que a fragmentação curricular e a alocação em disciplinas fora da área de especialização 

dos professores podem afetar negativamente sua autonomia e motivação. Lück (2015)  

acrescenta ainda que a reforma do ensino médio ao não fornecer uma transição adequada 

para os professores ou ao não valorizar seu conhecimento especializado, 

inadvertidamente contribui para um clima de insegurança e insatisfação no trabalho. 

Curiosamente, 10% dos respondentes não sentiram que a reforma contribuiu para 

a precarização do seu trabalho. Essa percepção pode ser devido a diferentes fatores, como 

infraestrutura escolar adequada, suporte administrativo; adaptação bem-sucedida às 

novas demandas ou, então, ausência de consciência crítica quanto ao processo de 

precarização do trabalho. No entanto, como Rodrigues e Ferreira (2021) apontam, mesmo 

nesses casos, a reforma pode ter implicações não imediatamente perceptíveis, que podem 

surgir a longo prazo como desafios ao bem-estar e à prática pedagógica dos professores. 

Nesse sentido, essa categoria reforça a necessidade urgente de revisão e acompanhamento 

das políticas de reforma do ensino médio, com o objetivo de mitigar os efeitos da 
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precarização do trabalho docente e promover um ambiente que valorize e respeite os 

educadores. 

Destacamos também a dificuldade de adaptação aos novos componentes, os dados 

revelam que metade dos professores relatam enfrentar essa dificuldade, dada a reforma 

do ensino médio, enquanto 20% sentiram dificuldades apenas parcialmente, e 30% não 

enfrentaram problemas. 

O desapontamento de 50% dos professores com as dificuldades de adaptação é 

um indicativo crítico de que a reforma pode não estar atendendo às necessidades de 

desenvolvimento profissional e pedagógico dos docentes, ressoando as preocupações 

levantadas por estudiosos como Tardif (2014), que enfatiza a importância do 

conhecimento especializado dos professores na entrega de uma educação de qualidade e 

a necessidade de suporte adequado durante transições curriculares. 

O grupo que relata dificuldades parciais, representando 20%, pode estar indicando 

que, embora alguns aspectos da reforma sejam gerenciáveis, outros estão criando 

obstáculos significativos, prejudicando a capacidade dos professores de se engajarem 

plenamente com o currículo. Freitas (2012) adverte que mudanças curriculares que não 

consideram as realidades do ensino podem levar a um sentimento de desvalorização e 

alienação entre os educadores. 

Já os 30% que não reportaram dificuldades sugerem que uma parcela dos 

professores conseguiu se adaptar ou que, talvez, as condições em suas instituições de 

ensino suportem melhor a transição. Contudo, como Libâneo (2015) destaca, é 

fundamental que todas as reformas educacionais sejam acompanhadas de estratégias de 

formação continuada que auxiliem os professores a se adaptarem às novas demandas, sem 

que isso resulte em um aumento da carga de trabalho ou em precarização. Dito isso, se 

faz necessário que o Estado realize avaliações críticas da implementação da reforma do 

ensino médio, com uma atenção especial para garantir que a transição para novos 

componentes curriculares seja realizada de maneira que apoie os professores e preserve a 

integridade do processo educativo. 

Ao avançar para uma análise mais qualitativa da percepção dos desafios 

enfrentados pelos professores ao lecionar componentes curriculares fora de sua área de 

especialização, torna-se evidente que a deficiência de diretrizes claras por parte da 

SED/MS, aliada à limitação no conhecimento específico dos docentes em relação aos 
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novos conteúdos, constitui um problema marcante. As respostas de P112, P3, P7, P8, P9 

e P10 reforçam tal afirmação: “Conteúdos diferentes da minha formação.” (P1). 

“Conhecimento específico da área e falta de formação para trabalhar pedagogicamente 

com o componente.” (P3). “Falta de material adequado e formação na área.” (P7). “Falta 

de formação/preparo” (P8). “Falta de orientação por parte da SED” (P9). “Ausência de 

ementa curricular aplicável.” (P10). 

As respostas coletadas dos professores P1, P3, P7, P8, P9 e P10 revelam uma 

preocupação sistemática com a adequação e implementação da reforma do ensino médio 

em Mato Grosso do Sul. A reforma, concebida para modernizar e melhorar a qualidade 

do ensino, parece, nas experiências desses docentes, ter produzido o efeito oposto, 

exacerbando as dificuldades já existentes no sistema educacional.  

O depoimento de P1 por exemplo, ilustra uma desconexão palpável entre a 

formação original dos professores e os novos conteúdos que são exigidos pela reforma. 

Esta desarmonia entre formação e prática sugere que a reforma foi implementada sem 

considerar plenamente as implicações de exigir que os educadores ensinem fora de suas 

áreas de especialização.  

P7 e P8 por sua vez, ao relatarem a falta de material e formação adequados, tocam 

em um ponto crítico: a necessidade de recursos e preparo para lidar com as demandas de 

um currículo reformulado. Tardif (2014) aponta que o conhecimento é a base da prática 

docente. Portanto, a ausência de suporte na forma de materiais didáticos apropriados e 

oportunidades de desenvolvimento profissional pode resultar em um ensino superficial e 

em uma experiência educacional empobrecida para os alunos. 

Já as preocupações de P9 e P10 quanto à falta de orientação e de uma ementa 

curricular clara refletem um sistema que lança os professores em um território pedagógico 

incerto. Saviani (2021) argumenta que reformas educacionais devem ser acompanhadas 

por uma estrutura que as sustente, incluindo diretrizes claras e suporte contínuo para os 

professores. Sem isso, o risco é de um ensino fragmentado que não atende às necessidades 

dos alunos nem respeita a capacidade dos professores. 

Essas experiências apontam para um desalinhamento entre a intenção da reforma 

e sua execução prática. A desconexão entre o que é proposto pelas políticas de reforma e 

o que é vivenciado nas salas de aula sugere uma falha significativa no processo de 

 
12 Utilizou-se códigos para garantir o anonimato dos questionados.  



  

 

 

98 

mudança educacional, que pode ter consequências de longo alcance para a qualidade do 

ensino no estado e, por extensão, para o futuro educacional dos alunos. 

No mesmo sentido, buscou-se avaliar as principais mudanças e obstáculos 

impostos a partir da reforma do ensino médio. No geral, as respostas revelam um 

profundo descontentamento com a reforma do ensino médio, principalmente em relação 

à fragmentação curricular e à necessidade de ensinar disciplinas fora de suas áreas de 

especialização. A carga horária aumentada e a redução de aulas em matérias-chave, como 

Língua Portuguesa e Matemática, são vistas como problemáticas, sugerindo uma 

desconexão entre a reforma e as práticas pedagógicas consolidadas. 

Sobre esse descontentamento, com a reforma do ensino médio, as respostas de P1, 

P2, P3, P5, P6, P7, P8, P9 e P10 reforçam tal ideia: “Carga horária, grade curricular dos 

estudantes e professores.” (P1); “Redução das aulas de Língua Portuguesa. Isso é um 

absurdo!!! Uma mudança desnecessária.” (P2); “Trabalhar com áreas não afins.” 

(P6);“Obrigatoriedade de assumir componentes curriculares fora da formação do 

professor e falta de materiais adequados para ministrar tais componentes.” (P7); 

“Componentes curriculares diferentes da área de formação dos professores.” (P8); “A 

fragmentação curricular” (P9); A fragmentação curricular por conta da redução da carga 

horária/lotação em outro componente/ausência de orientações sobre o que de fato fazer.” 

(P10). 

 

“A fragmentação curricular dificulta o cumprimento dos referenciais, ficamos 

prejudicados no que diz respeito ao tempo, pois os temas estão sendo 

trabalhados sem o aprofundamento necessário. As aulas de matemática foram 

reduzidas pela metade e o referencial é o mesmo. (P3); 

 

“[...] a implementação de aulas fora do objeto de concurso, muitos professores 

assumiram aulas em disciplinas para a qual não são formados. [...] as aulas do 

itinerário formativo são outro problema. São disciplinas com nomes 

infantilizados, fora da realidade dos adolescentes. Além de serem pouco 

produtivas comparadas à educação particular, de uma educação séria e de 

qualidade que prepara o educando para uma formação superior universitária e 

para o mercado de trabalho.” ( P5); 

 

Tendo as respostas em vista, P1 e P3 destacam a preocupação com o aumento da 

carga horária e a fragmentação curricular, que impede um aprofundamento adequado nos 

temas abordados. Essa questão é acentuada pela resposta de P2, que expressa indignação 

com a redução das aulas de Língua Portuguesa, considerando-a um retrocesso na 

educação básica. Estas críticas ecoam as preocupações de especialistas como Parisotto e 

Rinaldi (2016), que enfatizam que qualquer redução no ensino de habilidades 
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fundamentais como a língua materna pode ter consequências negativas duradouras na 

formação dos estudantes. 

P5, P7, P8 e P10 por sua vez, trazem à tona as dificuldades impostas pela 

obrigação de ensinar disciplinas fora de sua especialização, a falta de materiais adequados 

e a ausência de orientações claras sobre como navegar na nova estrutura curricular. Tais 

experiências refletem o que Libâneo (2015), aborda sobre reformas educacionais que não 

levam em consideração as reais condições do trabalho docente, gerando uma desconexão 

entre a formação e a prática pedagógica. Já P6 e P9 reforçam o sentimento de frustração 

com a fragmentação curricular, um ponto que Saviani (2021) aborda ao discutir as 

implicações de mudanças curriculares abruptas que não são acompanhadas de suporte 

adequado para os educadores, afetando adversamente tanto a prática docente quanto os 

resultados de aprendizagem dos alunos. 

Enquanto a maioria dos professores expressam frustração devido à falta de 

orientação e recursos adequados, um único professor percebe aspectos positivos na 

reforma, ilustrando a complexidade e a diversidade de experiências e percepções dentro 

do corpo docente: “Eu gostei da reforma do ensino médio. Não creio que tenha 

desvalorizado o trabalho docente.” (P4). 

A perspectiva singular de P4 sugere uma ressonância com os princípios ou a 

implementação da reforma do ensino médio que difere significativamente da visão de 

seus colegas. Enquanto a frustração generalizada aponta para uma lacuna entre a política 

educacional e a prática docente, como Libâneo (2015) destaca em suas discussões sobre 

as consequências das reformas educacionais que são feitas sem a consulta aos professores, 

a experiência de P4 vai na contramão dessa discussão sem, no entanto, ser possível 

compreender os motivos dessa aceitação. 

Em conjunto, essas respostas sinalizam que a reforma do ensino médio foi 

percebida por muitos como uma imposição de cima para baixo, que falhou em considerar 

as necessidades e a autonomia dos professores, como ressaltado por Franco (2019), a 

crítica apontada pela autora em relação à reforma do ensino médio enfatiza a importância 

da inclusão dos professores no processo decisório das mudanças educacionais. Na visão 

dela as reformas muitas vezes são conduzidas sem um diálogo adequado com aqueles que 

serão mais impactados: os educadores, resultando em políticas que não refletem as 

complexidades do ensino e da aprendizagem em sala de aula.  

Franco (2019) advoga por um modelo de reforma educacional colaborativo, onde 

os professores, por meio de sua experiência e conhecimento pedagógico, contribuam 
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ativamente para o desenvolvimento de currículos e práticas que não só sejam 

teoricamente robustos, mas também pragmaticamente aplicáveis e adaptados às 

realidades de suas salas de aula. 

Posteriormente, os professores foram questionados sobre as contribuições que a 

reforma do ensino médio proposta pela Lei n. 13.415/2017 trouxe para a organização do 

trabalho docente. A análise das respostas docentes em relação às contribuições da reforma 

do ensino médio revela um espectro de percepções que vão desde a negação de até o 

reconhecimento de aspectos positivos pontuais. No entanto, é notório que a 

preponderância das vozes docentes se alinha ao desapontamento, evidenciando uma 

crítica ao modelo acelerado de implementação e à perturbação da ordem estabelecida sem 

um acompanhamento estruturado e participativo. As respostas de P1, P2, P5, P6, P8, P9 

e P10 aponta para a ausência de contribuições: “Nenhuma, pois a escola\professores 

tiveram dificuldade de se organizar em um espaço curto de tempo.” (P1); “Nenhuma! Só 

bagunçou.” (P2); “Nenhuma.” (P5); “Nenhuma.” (P6); “Não vejo contribuições.” (P8); 

“Nenhuma” (P9); “Até o momento nenhuma.”  (P10). 

A crítica que emerge não é apenas uma reação à mudança, mas uma resposta 

fundamentada à precariedade com que a reforma foi implementada e à falta de estrutura 

para sustentar as promessas de inovação educacional. A frustração dos professores, que 

relata a ausência de contribuições significativas da reforma, é um indicativo da 

inadequação das políticas neoliberais que buscam a eficiência e a produtividade sem 

considerar as complexidades e necessidades específicas do ambiente educacional. Tal 

como afirmam Duarte (2011), Simardi-Neto (2019) e Krawczyk e Zan (2022), essas 

políticas frequentemente ignoram as vozes dos profissionais da educação, impondo 

modelos que não ressoam com as realidades das salas de aula. Sobre as políticas 

neoliberais, Cardoso (2022), alerta que, 

o senso comum nos levaria a crer que são ações que visam melhorar a educação 

no Brasil, porém o neoliberalismo é um fenômeno bem mais complexo e tem 

consequências nas dimensões econômicas, sociais, educacionais e políticas, 

com maior alcance do que pensamos. (CARDOSO, 2022, p. 21). 

 

A suposta flexibilidade curricular e o incentivo a projetos inovadores, apesar de 

serem potencialmente positivos, parecem na prática se traduzir em uma sobrecarga para 

os docentes e em uma falta de direcionamento, que aponta para o paradoxo entre 

autonomia discente e a ausência de recursos para que essa autonomia seja exercida de 

forma plena e significativa (Fávero; Costa; Centenaro, 2019; Vicente; Moreira; Vale, 

2023). Além disso, Alves (2023) salienta que a preocupação com o curto espaço de tempo 
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para a organização docente aponta para a necessidade de tempo e recursos para a 

adaptação às novas diretrizes curriculares. A crítica à desorganização provocada pela 

reforma contribui para a disrupção das práticas pedagógicas sem a devida preparação dos 

professores. O desapontamento docente é ainda mais acentuado quando consideramos a 

promessa de aproximação da realidade dos estudantes e a diminuição da evasão escolar, 

fatores só ocorridos na escrita das leis, pois na realidade, o quantitativo de estudantes da 

REE MS, tem diminuído consideravelmente na última década, sendo que no ano de 2014 

contava com, aproximadamente, trezentos e vinte mil estudantes e no ano de 2023 

finalizou com cerca de duzentos e dez mil estudantes, de acordo CENSO (2023). Caberia 

aqui um novo estudo para compreender os motivos pelos quais e onde foram parar os cem 

mil estudantes que estavam na REE MS em 2014.    

Kuenzer (2000) e Silva (2021) argumentam que sem uma visão integrada que 

contemple as dimensões sociais, econômicas e culturais dos estudantes, esses objetivos 

tornam-se inatingíveis, sendo insuficiente em relação à efetiva preparação dos jovens para 

o dinamismo do mercado de trabalho atual e para o exercício da cidadania crítica. Essa 

lacuna se manifesta não apenas no plano curricular, mas também na própria concepção 

de como o processo educativo deve responder às demandas contemporâneas. 

Para os autores, quando se considera as dimensões sociais, econômicas e culturais, 

torna-se evidente que a educação não pode ser tratada como uma mercadoria, sujeita às 

flutuações do mercado e às injunções de políticas de austeridade que frequentemente 

acompanham os ideais neoliberais. Nesse sentido, a visão integrada exige que a educação 

seja entendida como um processo que vai além da mera preparação para o mercado de 

trabalho, englobando a formação para a cidadania, o pensamento crítico e a capacidade 

de navegar por um mundo cada vez mais complexo e multifacetado. 

A reforma, ao negligenciar essas dimensões, perpetua um ciclo de desigualdades 

e não atende às necessidades reais dos estudantes. Por exemplo, a flexibilização curricular 

proposta poderia, em teoria, permitir que os alunos explorassem seus interesses e talentos 

de maneira mais significativa. No entanto, sem o devido suporte em termos de recursos, 

formação docente e infraestrutura, essa flexibilidade torna-se meramente nominal, 

perpetuando um ensino descontextualizado e desconectado das vivências dos estudantes 

(Kuenzer, 2017). 

Além disso, o foco na preparação para o mercado de trabalho ignora que o 

emprego por si só não é garantia de inserção social ou de realização pessoal. Em um país 

marcado por profundas desigualdades sociais e econômicas, como o Brasil, uma educação 
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que se limita a inserir os jovens nas engrenagens do mercado é insuficiente e pode ser 

considerada até mesmo uma forma de violência simbólica, pois nega aos estudantes o 

direito a uma formação que os capacite a questionar, transformar e melhorar a realidade 

em que estão inseridos. 

Sendo assim, a efetiva preparação para o dinamismo do mercado de trabalho e 

para o exercício da cidadania crítica implica em educar os jovens para serem mais do que 

trabalhadores: devem ser cidadãos conscientes, críticos e capazes de atuar de forma 

propositiva na sociedade. A reforma, ao falhar em oferecer uma educação que contemple 

a integralidade do ser humano, torna-se uma ferramenta de reprodução de um sistema que 

privilegia o capital em detrimento do desenvolvimento humano, da democracia e da 

justiça social. 

Sobre isso, Andrade, Petraglia e Chagas (2018), bem como Fávero, Costa e 

Centenaro (2022), e Alves (2023), apontam para um cenário onde a inovação prometida 

não se concretiza plenamente, deixando um rastro de expectativas não atendidas e de 

desafios não superados. Esta ideia se alinha a uma perspectiva mais ampla que questiona 

as recentes mudanças no ensino médio brasileiro, considerando-as como reflexos de 

políticas educacionais neoliberais que não atendem às necessidades reais dos estudantes 

nem às demandas por uma educação de qualidade que prepare os jovens para os desafios 

da contemporaneidade. 

A análise de Andrade, Petraglia e Chagas (2018) sobre a relação entre práticas 

inovadoras e o engajamento dos estudantes é importante, mas a realidade do contexto 

educacional brasileiro mostra que essas práticas são muitas vezes aplicadas de forma 

superficial e descontextualizada. O engajamento dos estudantes não pode ser alcançado 

apenas por meio de inovações que são descoladas das suas realidades vividas, 

especialmente quando estas são implementadas em escolas que lutam com a falta de 

recursos, infraestrutura inadequada e desigualdades profundas. 

Por outro lado, a flexibilidade curricular, que poderia ser um catalisador para uma 

educação mais personalizada e significativa, é criticada por Fávero, Costa e Centenaro 

(2022) por requerer uma infraestrutura de apoio robusta que, na prática, frequentemente 

não existe. A autonomia discente, então, torna-se um conceito vazio, sem a presença de 

condições materiais e de um projeto pedagógico que a sustente, resultando em uma 

liberdade ilusória que não se traduz em uma educação de qualidade. 

Alves (2023) vai além, caracterizando a reforma como uma inovação não 

realizada, evidenciando a falta de um impacto substancial tanto na qualidade do ensino 
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quanto na preparação dos jovens para um mundo em constante transformação. A reforma, 

assim, aparece como uma promessa vazia, um simulacro de modernização que não se 

traduz em melhorias tangíveis para os estudantes ou para a sociedade. 

Além do que já foi apresentado, os professores foram questionados acerca de uma 

visão geral da reforma do ensino médio. Nesse contexto, buscou-se identificar as 

potencialidades e fragilidades resultantes da reforma do ensino médio, o que revelou um 

panorama multifacetado. As vozes dos professores, denotam um desapontamento que 

transpassa a aparente diversidade de opiniões. A possibilidade de viver novas 

experiências educacionais é reconhecida como uma potencialidade, mas é imediatamente 

mitigada pela preocupação com a adequação do tempo de aula e do planejamento 

necessário para tais experiências, como sugere a resposta de P1.“Como potencialidades, 

acho que viver novas experiências. [...], mas tem os pontos frágeis como o tempo de aula 

e planejamento.” (P1). 

As críticas se acentuam diante da caracterização da reforma como “desnecessária” 

e “inútil” por parte de P2, uma rejeição veemente que parece ecoar um sentimento de 

desvalorização do saber pedagógico e uma subestimação das realidades complexas das 

escolas. Esta perspectiva é corroborada por estudos como os de Libâneo (2015) e Alves  

(2023), que apontam para um descompasso entre as políticas educacionais e as condições 

reais das instituições de ensino. 

Diferentemente das demais respostas, dois participantes reconheceram pontos 

positivos da reforma, conforme evidenciado na resposta de P3 e P7: “Entendo um ponto 

positivo é o trabalho com projetos que se intensificou após a implementação da reforma.” 

(P3). “Flexibilidade nas escolhas pelos estudantes” (P7).  

Ainda que haja reconhecimento pontual de aspectos positivos, ressalta-se a 

necessidade de investimento em formação docente, como indica a pesquisa de Tardif 

(2014), que enfatiza a qualificação dos professores como um pilar fundamental para o 

sucesso de qualquer proposta educacional. Contudo, essa necessidade parece ser 

frequentemente negligenciada, resultando em iniciativas que são bem-intencionadas, mas 

mal executadas. 

O ponto de vista que considera a reforma adequada apenas em escolas de tempo 

integral por oferecer um tempo que possibilita um trabalho mais diversificado é um 

indicativo da desconsideração do fator tempo nas demais modalidades de ensino como 

destacado por P3: “Entendo que a reforma é interessante para ser implementado em 

escolas de tempo integral, pois o tempo possibilita um trabalho diversificado” (P3). 
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Este aspecto é evidenciado nos trabalhos de Barbosa (2019) e Wathier e Cunha 

(2022) em que é ressaltado a heterogeneidade estrutural das instituições de ensino no 

Brasil, uma realidade que a reforma do ensino médio, em sua forma atual, não apenas 

falha em endereçar, mas potencialmente exacerba. A crítica incisiva de ambos os estudos 

não reside na inovação per se, mas na forma como essa inovação é desigualmente 

distribuída, refletindo e reforçando as disparidades sociais e econômicas pré-existentes. 

Barbosa (2019) colabora com essa perspectiva ao analisar como a reforma é 

aplicada de maneira desuniforme, com algumas escolas, particularmente as situadas em 

regiões mais afluentes, sendo capazes de se adaptar e até mesmo de se beneficiar das 

novas diretrizes, enquanto outras, muitas vezes em contextos de vulnerabilidade social, 

são deixadas à margem, lutando para atender até mesmo as necessidades educacionais 

mais básicas. Esta dualidade ressalta uma falha crítica na abordagem de políticas públicas 

que adotam uma visão de “tamanho único” para sistemas que são intrinsecamente 

diversos. 

Por sua vez, Wathier e Cunha (2022) ampliam essa discussão ao investigar como 

a falta de recursos adequados - desde infraestrutura física até acesso a materiais didáticos 

e tecnológicos - impede que muitos estudantes se beneficiem das supostas vantagens da 

reforma. Eles argumentam que, ao não considerar essas desigualdades, a reforma perpetua 

um ciclo de exclusão educacional, contradizendo seu próprio mandato de universalidade. 

A resposta de P7 reforça tal pensamento: “[...], mas a falta de estruturas, de materiais, e 

formação dos professores dificulta a aplicação de tais ideias.” (P7) 

Vale destacar que, tanto Barbosa (2019), quanto Wathier e Cunha (2022), sugerem 

que a reforma do ensino médio, tal como implementada, pode de fato intensificar a 

segregação educacional, em vez de aliviar as tensões entre as diferentes realidades 

escolares. Essa crítica aponta para a necessidade de uma abordagem mais matizada e 

contextualizada que reconheça e responda às complexidades do cenário educacional 

brasileiro. 

A partir dessas reflexões, emerge uma perspectiva crítica que vê a reforma do 

ensino médio não como uma panaceia, mas como um espelho das políticas neoliberais 

que priorizam a eficiência e a economia em detrimento da equidade e da qualidade. A 

universalidade não pode ser alcançada simplesmente pela legislação ou pela imposição 

de diretrizes; ela requer um comprometimento profundo com a igualdade de condições, 

que permita a todos os estudantes, independentemente de sua origem socioeconômica, se 

beneficiarem das oportunidades educacionais que lhes são oficialmente prometidas. 
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A falta de preparação para a formação de um cidadão crítico ressoa com força nas 

palavras dos professores. Esta lacuna na formação aponta para uma educação que se torna 

funcional ao mercado, mas falha em fomentar o pensamento crítico, como apontado por 

Noula (2018) e reforçado a partir da resposta de P5: 

 

“Os pontos frágeis são a falta de preparação para um cidadão crítico perante a 

sociedade, preparado para o mercado de trabalho ou para o ensino superior. 

Precisa de ter disciplinas que realmente farão diferença na vida futura do 

educando.” (P5). 

 

Sobre isso, Noula (2018) argumenta ser essencial a educação para além da lógica 

de mercado, visando o pleno desenvolvimento humano, defendendo a educação como um 

direito inalienável, essencial para o desenvolvimento integral do ser humano. Esta visão 

confronta a tendência neoliberal de subordinar a educação às demandas do mercado, 

reduzindo-a a um instrumento para a geração de capital humano em detrimento de sua 

função emancipatória e transformadora. Nesse ponto, recorremos à dissertação de  

Nesse sentido, para o autor é necessário que as finalidades da educação na 

sociedade contemporânea seja repensada. Nesse cenário, é possível afirmar que em 

contextos de desigualdade social e econômica acentuada, como no Brasil, a educação 

poderia ser um instrumento de mobilidade social e de transformação social, mas é 

reduzida a uma ferramenta para perpetuar o status quo (Noula, 2018).  

Por fim, a ausência de planejamento por parte do Governo Federal é destacada 

como uma falha grave, que reflete uma abordagem descontínua e desarticulada, conforme 

se observa na resposta de P10: “Não há potencialidades - ausência de planejamento por 

parte do governo federal.” (P10) 

A crítica ao modelo de gestão e à implementação de políticas públicas é uma 

questão que atinge o cerne da governança contemporânea e seu impacto no campo 

educacional. A falta de visão estratégica reflete uma abordagem que trata a educação não 

como uma prioridade inalienável, mas como um setor vulnerável a contingências políticas 

e econômicas. Esta abordagem é insuficiente para sustentar uma educação pública de 

qualidade que deveria ser, por definição, um projeto de nação de longo prazo, articulado 

com as necessidades e aspirações sociais mais amplas.  

O compromisso incerto com a educação pública, evidenciado por medidas ad hoc 

e reformas superficiais, denuncia uma visão meramente instrumental da educação, 
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percebida como ferramenta para fins imediatistas, em vez de um investimento no capital 

social e intelectual que é vital para o desenvolvimento sustentável do país. 

Nesse contexto, as políticas educacionais devem ser concebidas e implementadas 

através de um diálogo inclusivo e uma análise prospectiva que contemple a diversidade e 

a complexidade da sociedade brasileira. Falhar em estabelecer e seguir uma diretriz clara 

e bem fundamentada é falhar com milhões de estudantes cujas oportunidades de 

aprendizado e crescimento são comprometidas. A educação, como um direito humano 

fundamental, exige muito mais do que políticas fragmentadas e descontinuadas; requer 

uma abordagem holística que integre todos os aspectos da experiência educacional, 

solidificando assim a base para uma sociedade justa e equitativa. 

Em seguida, os professores foram questionados também o que eles pensam sobre 

uma possível revogação da reforma do ensino médio. Neste ponto, 90% dos professores 

apontaram serem a favor de sua revogação, o que reforça a insatisfação dos professores. 

Esse sentimento quase unânime revela não apenas uma rejeição das mudanças propostas, 

mas também uma crítica à maneira como essas políticas foram concebidas e 

implementadas. A pesquisa de Franco (2019) ressalta que a falta de diálogo com os 

profissionais da educação e a comunidade escolar durante o processo de elaboração da 

reforma é uma das principais razões para essa insatisfação. Os docentes, como agentes 

fundamentais no processo educacional, sentem que suas experiências e conhecimentos 

foram subestimados, dando lugar a uma reforma que não atende às necessidades reais das 

salas de aula. 

Com o início do mandato do atual Presidente Luíz Inácio Lula da Silva, em 2023, 

o movimento pela revogação do “Novo ensino médio” tomou forças e em dezembro do 

mesmo ano, de acordo a Agência Câmara Notícias (2023), deu entrada na Câmara dos 

Deputados, o Projeto de Lei n. 5.230/23, de autoria do Governo Federal, que propunha 

modificações em alguns pontos da Lei n. 9.394/96, dentre eles: carga horária; disciplinas 

obrigatórias;  formação de professores; e os chamados “itinerários formativos”, criados 

pela reforma de 2017 para permitir ao estudante completar a grade curricular com áreas 

do conhecimento de seu interesse, até a presente data (março de 2024),  o referido Projeto 

de Lei não foi homologado.   

Importante dizer também que há um forte movimento dos sindicatos docentes, de 

associações docentes da educação básica e em nível superior em favor da Revogação do 

Novo ensino médio, a exemplo das manifestações que ocorreram na Conae- Conferência 

Nacional de Educação 2024, convocada para discussão do novo Plano Nacional de 
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Educação (2024-2034), que ocorreu no final de janeiro de 2024 com a presença de 

representantes de professores de todo o país.  

A preferência pela revogação aponta ainda para uma lacuna entre as intenções das 

políticas educacionais e a prática pedagógica cotidiana, conforme discutido por Silva 

(2021), que argumenta que as mudanças impostas são desprovidas de relevância prática 

e desconectadas das realidades socioculturais dos estudantes. A adoção de uma postura 

crítica por parte dos educadores reflete a urgência de uma revisão das diretrizes que regem 

o ensino médio, preferencialmente reorientando o foco das políticas para uma educação 

que seja verdadeiramente inclusiva, justa e capaz de atender aos desafios contemporâneos 

da sociedade brasileira. Nesse sentido, a revogação não seria apenas um retrocesso, mas 

uma oportunidade para reconstruir o sistema educacional de maneira colaborativa e 

fundamentada, com base em uma avaliação aprofundada das falhas da reforma atual e 

uma redefinição dos objetivos educacionais que realmente ressoem com as necessidades 

dos estudantes e professores. 

Em última análise, os professores foram incentivados a compartilhar observações 

que não tivessem sidos questionadas. As respostas de P2 e P7 são voltadas aos aspectos 

básicos do processo educacional e a importância de professores participarem das decisões 

relacionadas às políticas públicas educacionais: “Precisa fazer mudanças urgentes. Os 

estudantes precisam aprender a ler, escrever, compreender, interpretar e produzir.” ( P2); 

Uma reforma na educação precisa passar impreterivelmente pelas mãos de docentes e de 

quem lida com a educação na escola no dia a dia! Deixar para filósofos, políticos e 

intelectuais da educação que não estão no chão da escola será fracasso na certa!” (P7). 

 

Além disso, o posicionamento de P2 traz uma crítica contundente à estratégia dos 

governos no tocante à gestão do sistema educacional. Segundo P2, há uma deliberada 

intenção de precarização da educação, que teria como objetivo restringir o acesso a 

oportunidades iguais de aprendizado. Tal manobra, conforme argumentado, estaria 

alinhada com um projeto de manutenção de uma estrutura social desigual, onde a falta de 

uma educação de qualidade contribui para a perpetuação de uma população desinformada 

e, consequentemente, menos apta a exercer plenamente sua cidadania: “Os governos 

querem pessoas ignorantes. Fazem mudanças desnecessárias e não dão suporte de 

material didático, muito menos tecnológico. Assim caminhamos para a desigualdade 

social ainda maior.” (P2) 
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Em conclusão, as observações de P9 e P10 concentram-se especificamente nas 

ações da REE/MS. Eles argumentam que teria sido imprescindível para a REE/MS 

desenvolver um planejamento mais minucioso e estratégico antes de dar início à 

implementação das mudanças. Essa falta de planejamento é vista como um fator crítico 

que contribuiu para desafios subsequentes: “A REE poderia ter planejado melhor a 

implantação do ensino médio.” (P9); “A REE deveria antes de obrigar o professor a se 

lotar em componente curricular diferente do objeto do concurso, pensar na qualidade do 

trabalho e na pessoa”. (P10). 

Observa-se que P10 manifesta uma crítica rigorosa ao processo adotado pela 

REE/MS, que obriga os professores a assumirem responsabilidades em componentes 

curriculares que não correspondem à área de sua especialização original, para a qual 

foram aprovados em concurso público. Essa prática é vista não apenas como uma 

desconexão das políticas de gestão de pessoal com as normativas do concurso, mas 

também como um atentado à qualidade do ensino, ao forçar os educadores a lecionarem 

matérias para as quais podem não estar devidamente preparados. 

Em síntese, podemos afirmar que a implementação da reforma trazida pela Lei n. 

13.415/17, nas escolas da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul não foi bem 

recebida por parte dos professores entrevistados, pois tiveram suas cargas horárias 

distribuídas em mais de um componente curricular, não tiveram por parte da Rede a oferta 

de capacitação que pudesse facilitar o trabalho docente, as escolas não contam com 

infraestruturas adequadas e somado a isso, podemos afirmar que a precarização do 

trabalho docente se deu com a falta de respeito, por parte dos governantes, aos que nela 

atuam. 

 O pensar e repensar a educação, só se faz possível quando se permite 

contribuições daqueles que estão no “chão da escola”. Pensar educação e suas reformas 

dos gabinetes governamentais, apenas com conhecimento teórico e nada prático, resulta 

no que vemos na contemporaneidade. Bianchetti (1999), já afirmava que as políticas para 

a educação desenvolvidas pelo governo, no contexto neoliberal, ao rejeitar a planificação 

social, deixa livre às leis da oferta e da demanda as características e orientação do sistema 

educativo. Nesse sentido, o estudante, personagem principal da educação, de acordo 

Weinheimer e Wanderer (2021), tem seu ensino marcado pelas lógicas neoliberais, que 

produz formas de vida escolares sustentadas pelos princípios da concorrência, 

aperfeiçoamento e autopromoção, fazendo com que os alunos se tornem empresários 

responsáveis por seu sucesso ou fracasso.  E é o que temos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos dados revela uma quase unanimidade dos educadores contrários à 

atual reforma. Através das vozes dos professores, capturamos um sentimento de desalento 

e a urgência de revisão das mudanças implementadas. Com 90% dos educadores 

posicionando-se a favor da revogação da reforma, emerge uma clara mensagem de 

rejeição às políticas atuais e um apelo por um sistema de ensino mais justo e eficaz. 

 Tal consenso sugere que as políticas vigentes falham em atender às necessidades 

educacionais dos jovens brasileiros, clamando por um replanejamento que priorize a 

equidade e a qualidade do ensino. A reforma, embora apresentada como uma 

modernização necessária, peca pela ausência de um planejamento que abarque a 

diversidade das experiências educativas no país. O distanciamento entre o idealizado e o 

concretizado evidencia uma lacuna significativa entre a legislação e a realidade das 

escolas. 

A crítica vai além das deficiências estruturais e toca no âmago da filosofia da 

reforma. Percebe-se um alinhamento com a ideologia neoliberal, que prioriza o 

desenvolvimento de habilidades laborais em detrimento de uma formação cidadã crítica, 

contrariando os princípios de uma educação emancipatória. Refletindo sobre as 

implicações da reforma, percebe-se uma estratégia de precarização da educação pública. 

Tal abordagem parece intencionada a perpetuar desigualdades sociais, o que coloca em 

xeque o compromisso do Estado com a democratização do conhecimento e a formação 

crítica dos estudantes. 

As respostas docentes apontam para uma estratégia de desinvestimento na 

educação pública, visando a manutenção de estruturas sociais desiguais. Tais estratégias 

não só comprometem o princípio da igualdade de oportunidades, mas também ameaçam 

o desenvolvimento de uma sociedade crítica e participativa. 

A situação específica da REE/MS ilustra a urgência de um planejamento 

educacional que respeite as particularidades regionais. A exigência de que professores 

lecionem matérias para as quais não foram formados compromete não apenas a 

especificidade profissional, mas também a qualidade do ensino, podendo ser considerada 

uma afronta à integridade profissional dos educadores e à qualidade da educação 

oferecida aos alunos. As vozes dos professores ressoam um apelo por transformações que 

transcendam a mera revogação da reforma. Eles clamam por uma educação dialógica, que 
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considere a prática pedagógica e a realidade dos alunos, estabelecendo a equidade como 

pilar central do sistema educacional. 

Além disso, a educação brasileira deve ser reconstruída com o objetivo de preparar 

jovens para serem cidadãos ativos, críticos e engajados. O desafio do século XXI exige 

uma formação que habilite os estudantes a enfrentar e superar as complexidades do 

mundo contemporâneo.  

O debate em torno da reforma do ensino médio revela uma tensão entre duas 

visões de mundo: uma que vê a educação como mercadoria e outra que a defende como 

direito fundamental. A segunda visão ressalta a educação como um processo holístico de 

desenvolvimento humano, não redutível às exigências do mercado de trabalho. 

A presente análise sugere que a reforma do ensino médio foi implementada sem a 

devida consideração pelas condições socioeconômicas e culturais dos alunos. Além disso, 

a uniformização curricular desconsidera a pluralidade de identidades e necessidades dos 

estudantes, potencializando a exclusão. A voz docente também revela uma preocupação 

com o estreitamento curricular, que limita o acesso dos alunos a uma gama diversificada 

de conhecimentos. A ênfase excessiva em disciplinas técnico-profissionalizantes pode 

cercear o desenvolvimento intelectual e cultural dos jovens. 

A análise crítica da reforma mostra a importância da autonomia pedagógica. Nesse 

sentido, educadores devem ter liberdade para adaptar o currículo às realidades locais, 

assegurando uma educação relevante e significativa para os estudantes. Vale ressaltar que 

uma política educacional eficaz deve ser construída com a participação ativa de todos as 

partes interessadas, ou seja, com a colaboração de professores, alunos, pais e comunidade, 

sendo fundamental para a criação de um sistema educacional inclusivo e adaptativo. 

A resistência à reforma do ensino médio é, portanto, resistência à mercantilização 

e à homogeneização da educação. A busca por uma pedagogia emancipatória representa 

a luta por justiça social e por um futuro no qual todos possam exercer plenamente a 

cidadania. Nesse contexto, espera-se que este trabalho contribua para a problematização 

das reformas implementadas no sistema educacional brasileiro e consequentemente do 

estado de Mato Grosso do Sul, nos chamando a repensar e a reconstruir uma educação 

que seja verdadeiramente inclusiva, equitativa e transformadora. 

Importante destacar que o Projeto de Lei n. 5.230/23, de autoria do Governo 

Federal, que propunha modificações em alguns pontos da Lei n. 9.394/96, foi aprovado 

pelo Senado Federal em 20 de março de 2024, no entanto, não se pode vislumbrar 

melhorias para a educação, tendo em vista que o alicerce das mudanças propostas, não 
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difere muito do já estabelecido, ainda mais se considerado for, que a escrita da proposta 

para o ensino médio, iniciada em 2013 e as alterações na PL n. 5.230/23, foram 

arquitetadas pelo mesmo autor, Mendonça Filho. Em simples palavras, provavelmente, 

teremos mais do mesmo.  
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ANEXO 1  

 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE - Questionário 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu  

                           Mestrado Profissional em Educação – PROFEDUC 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

Convidamos o Sr. (a) _______________________________, para participar da 

Pesquisa sobre “AS CONDIÇÕES DE TRABALHO NA CONCEPÇÃO DOS 

PROFESSORES DE LÍNGUA PORTUGUESA E DE MATEMÁTICA DO ENSINO 

MÉDIO EM UMA ESCOLA DA REDE ESTADUAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO 

DE CAMPO GRANDE – MS”, sob a responsabilidade da pesquisadora Cristiane Borges 

da Cunha orientado pela Professora Doutora Jaqueline Daniela Basso, no Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado Profissional em Educação, da Unidade 

Universitária de Campo Grande, da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul-

UEMS, a pesquisa tem como objetivo apreender as condições de trabalho dos professores 

de Língua Portuguesa e de Matemática, no ensino médio, em uma escola da Rede 

Estadual de Ensino, do Município de Campo Grande – MS, a partir da implementação da 

Lei n. 13.415/2017. Essa pesquisa se encontra em conformidade com a Resolução nº 466, 

de 12 de dezembro de 2012, e Resolução CNS 510/16, que rege os direitos e deveres que 

dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. A 

participação nesta pesquisa é voluntária, permitindo ao questionado desistir de sua 

participação a qualquer momento, sem necessidade de justificativa e quaisquer prejuízo 

a sua pessoa.  A participação na pesquisa se dará por meio de questionário, através 

da ferramenta Google Formulários. Será enviado um link com as questões ao 

participante. As respostas ao questionário garantem o sigilo da identidade do 

participante e somente o pesquisador terá acesso a elas. Em nenhum momento os 

dados ou identidade dos participantes serão expostos. O questionário será composto 

por questões fechadas e abertas (discursivas), cuja previsão de duração para 

resposta é de entre 10 a 15 minutos. A participação na pesquisa poderá envolver os 

seguintes riscos: invasão de privacidade; responder a questões sensíveis ligadas ao 

desempenho de sua função laboral; tratar de assuntos particulares no que tange às suas 

condições de trabalho e, tomar o tempo do sujeito ao responder o questionário. Visando 

sanar os possíveis riscos e danos, serão tomadas  as seguintes medidas, providências e 

cautelas: garantia de acesso aos resultados individuais e coletivos; minimização dos 
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desconfortos, garantindo sigilo e liberdade para não responder questões que não julgar 

adequadas; garantia de que os pesquisadores sejam habilitados ao método de coleta dos 

dados; confidencialidade e privacidade, a proteção da identidade, garantindo a não 

utilização das informações em prejuízo das pessoas, bem como a possibilidade de 

desistência de participação do professor voluntário a qualquer momento.. 

Ao aceitar participar da pesquisa, o participante terá como benefícios: a 

contribuição para produção científica por meio de geração de conhecimento na área da 

educação; possibilidade de reflexão sobre as seu trabalho por meio do compartilhamento 

opiniões; assuntos que remetem à sua atuação profissional; conflitos; sucessos e 

perspectivas para o desenvolvimento de sua carreira; possibilidade de realizar tais 

reflexões e relatos em ambiente sigiloso e seguro.  

Não será divulgado a terceiros qualquer informação quanto à identidade do 

questionado, o sigilo será respeitado. Ao término da pesquisa, a mesma será divulgada na 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS, por meio da elaboração de uma 

dissertação de mestrado.  

            Se depois de consentir sua participação na pesquisa houver desistência em 

continuar participando da mesma, o participante tem o direito e a liberdade de retirar seu 

consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta de dados, 

independente do motivo, sem prejuízo a sua pessoa. Os resultados da pesquisa serão 

analisados e publicados, mas sua identidade será sempre mantida em sigilo. 

Os dados gerados pelas respostas do questionário poderão ser solicitados pelos 

participantes, bem como quaisquer dados relativos ao procedimento de coleta de dados, 

a qualquer momento durante a pesquisa, até a data de apresentação da dissertação do 

pesquisador, que está prevista para até março de 2024. Terminada a pesquisa, a mesma 

será divulgada na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS, por meio da 

elaboração de uma dissertação.  

Antes de assinar este termo, o participante da pesquisa poderá realizar todas as 

perguntas que achar necessário para que não haja dúvidas sobre qualquer aspecto da 

mesma  

Para sanar dúvidas a respeito da ética na pesquisa, entre em contato com o Comitê 

de Ética com Seres Humanos da UEMS, fone: (67) 3902-2699 ou cesh@uems.br. 

Eu, ________________________________________ declaro que li as 

informações acima sobre a pesquisa, que me sinto perfeitamente esclarecido sobre o 

conteúdo da mesma e aceito participar da pesquisa intitulada “AS CONDIÇÕES DE 

mailto:cesh@uems.br
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TRABALHO NA CONCEPÇÃO DOS PROFESSORES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

E DE MATEMÁTICA DO ENSINO MÉDIO EM UMA ESCOLA DA REDE 

ESTADUAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE – MS”, tendo em 

vista que a pesquisadora Cristiane Borges da Cunha,  me explicou como ocorrerá toda a 

pesquisa de forma clara e objetiva. 

 

Campo Grande, _______de ___________________de 2023. 

 

Assinatura do Pesquisador                             Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

 

 

 

Nome completo do pesquisador: Cristiane Borges da Cunha 

Telefone para contato: (67) 99962 4449 E-mail: crisborgesuems@gmail.com 

Para sanar dúvidas a respeito da Ética na pesquisa, entre em contato com o Comitê 

de Ética com Seres Humanos da UEMS, fone: 3902-2699 ou cesh@uems.br.  

 

 

 

 

mailto:crisborgesuems@gmail.com
mailto:cesh@uems.br
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ANEXO 2 

Roteiro do questionário  

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu  

                           Mestrado Profissional em Educação – PROFEDUC 

ROTEIRO DO QUESTIONÁRIO 

1. Titulação acadêmica; 

2. Graduação; 

3. Tempo de serviço na função docente; 

4. Tempo de docência na escola; 

5. Componente Curricular objeto do concurso; 

6. Quantitativo de aulas que ministra na etapa do ensino médio, no vínculo efetivo; 

7. Possui lotação, do vínculo efetivo em mais de uma escola? 

8. No ano de 2022, a REE/MS estabeleceu normativas que obrigaram os professores 

efetivos a serem lotados em componentes curriculares diferentes daquele objeto 

de concurso (Res. SED n. 3.994/2022). Diante disso, assinale o quantitativo de 

componentes em que foi lotado.   

9. Referente à lotação, a carga horária ficou maior no componente objeto de 

concurso ou em outro componente? 

10. Referente à reforma do ensino médio (Lei n. 13.415/2017) participou de ações 

formativas e ou de estudos sobre a temática? 

11. Se a resposta à questão 10, for afirmativa, qual a duração desse estudo? 

12. A REE MS ofertou capacitação antes ou durante a implementação da reforma do 

ensino médio para os professores da REE/MS? 

13. A obrigatoriedade de ser lotado em componente curricular diferente daquele 

objeto de concurso, em seu ponto de vista, trouxe benefícios para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico? 

14. Com a redução das aulas dos componentes curriculares, foi possível cumprir no 

ano de 2022, a Ementa Curricular proposta pela REE/MS? 

15. Referente à organização do trabalho docente (horários de 

aulas/planejamento/deslocamento entre salas) houve comprometimento desse 

fluxo por conta das normativas estabelecidas pela REE MS (especificamente da 

Res. n. 3955/21, estabelecida para o ano de 2022)? 

16. Por conta da obrigatoriedade estabelecida na Resolução SED n. 3994/22, em 

quantas turmas teve lotação nos anos de 2022 e 2023? 

17. Em quais componentes curriculares diferentes de sua área de formação, foi lotado 

nos anos de 2022 e 2023?  

18. Do seu ponto de vista, a condução da implementação da reforma do ensino médio 

na REE MS contribuiu para que o trabalho docente fosse precarizado por conta da 

fragmentação curricular? 

19. Teve dificuldade de adaptação quanto à lotação em componente curricular 

diferente do seu objeto de concurso? 

20. Quais as principais dificuldades que você tem enfrentado para ministrar os 

componentes curriculares diferentes da sua área de formação? 

21. Quais as principais mudanças impostas pela reforma do ensino médio, que têm 

intensificado a precarização, a desvalorização e a desqualificação do trabalho 

docente? 
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22. Qual a contribuição da reforma para a organização do trabalho didático no ensino 

médio? 

23. De modo geral, como você avalia a reforma do ensino médio? Quais 

potencialidades e pontos frágeis você identifica? 

24. Quanto ao seu trabalho, quais você considera os principais impactos trazidos pela 

reforma do ensino médio?  

25. Quanto à possibilidade de revogação do Novo Ensino Médio, qual sua opinião? 

26. Há algo que você gostaria de acrescentar e que não foi questionado?  
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ANEXO 3  

Anexo I da Resolução SED n. 3.808, de 15 de dezembro de 2020.  

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu  

                                      Mestrado Profissional em Educação – PROFEDUC 
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ANEXO 4  

Anexo II da Resolução SED n. 3.955, de 15 de dezembro de 2020.  

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu  

                                      Mestrado Profissional em Educação – PROFEDUC 
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ANEXO 5  

Anexo III da Resolução SED n. 3.955, de 15 de dezembro de 2020.  

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu  

                                      Mestrado Profissional em Educação – PROFEDUC 
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Projeto de Intervenção - elaboração de produto técnico 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu  

                                      Mestrado Profissional em Educação – PROFEDUC 

 

 

 

 

 

CRISTIANE BORGES DA CUNHA 

 

 

 

 

 

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E O TRABALHO DE PROFESSORES DE 

LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA EM ESCOLAS ESTADUAIS DE 

CAMPO GRANDE – MS 

 

 

 

Projeto de Intervenção/Elaboração de Produto Técnico 

apresentado ao Programa de Pós-Graduação Mestrado 

Profissional em Educação, área de concentração 

Formação de Educadores, da Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul, Unidade Universitária de Campo 

Grande / MS, sob a orientação da Profa. Dra. Jaqueline 

Daniela Basso.  

 

 

 

 

Campo Grande/MS 

2024 
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1. INTRODUÇÃO 

Pesquisar sobre a reforma do ensino médio e o trabalho de professores de Língua 

Portuguesa e Matemática em escolas estaduais de Campo Grande – MS, colocou em 

evidência as legislações educacionais que envolviam reformas educacionais. Esse resgate 

histórico se faz necessário para compreensão da contemporaneidade. Partindo da 

Reforma Francisco de Campos até a atualidade, constatamos que a etapa do ensino médio, 

apesar de ter passado por inúmeras adequações, ainda não apresentou um modelo que 

fosse definido e organizado para atender às necessidades educacionais dos jovens 

brasileiros, clamando por um replanejamento que priorize a equidade e a qualidade do 

ensino. A reforma, embora apresentada como uma modernização necessária, peca pela 

ausência de um planejamento que abarque a diversidade das experiências educativas no 

país. O distanciamento entre o idealizado e o concretizado evidencia uma lacuna 

significativa entre a legislação e a realidade das escolas. 

Nesse contexto, está o professor, que vem tendo sua imagem desconstruída e 

consequentemente desvalorizada, por conta das políticas estabelecidas, em especial as 

alterações da LDB n. 9394/96, que permite aulas por professores com notório saber, 

contribuindo assim, cotidianamente, para a promoção da precarização do trabalho, da 

categoria docente.  

 No decorrer da pesquisa, que foi desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica, 

documental e empírica, com a utilização de questionário, dividimos o trabalho em 

categorias, para análise, sendo: Organização do Trabalho Docente; Condições de 

Trabalho; Perda da especificidade do trabalho docente e Precarização do Trabalho 

Docente. 

Podemos dizer, após conclusão da pesquisa, que metade dos professores 

entrevistados, sentiram impacto parcial causado pela reforma do ensino médio,  estes  

podem estar vivenciando um estado de incerteza e insegurança, tendo que adaptar-se às 

novas normativas sem a garantia de que estas mudanças se traduzam em melhorias 

tangíveis para o ensino, refletindo um dos muitos dilemas apontados por Callegari (2019) 

e Marcelino (2021), onde a implementação de reformas sem a devida consideração das 

condições reais de trabalho dos professores pode levar a uma desconexão entre a política 

e a prática educacional. No que tange às condições de trabalho, os professores tiveram 

suas cargas horárias fragmentadas, a instabilidade psicológica causada pelas incertezas 
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da nova política educacional, além da lotação em outros componentes, que não os de seus 

objetos de concurso, a possibilidade de outras pessoas sem licenciaturas ministrarem 

aulas, a possibilidade de supressão ou no caso das escolas estaduais de Mato Grosso do 

Sul, a diminuição da carga horária, são fatores contribuintes para perda da especificidade 

docente. Diante disso, constatamos que a reforma do ensino médio, vem causando a 

precarização do trabalho docente, ao menos no Estado de Mato Grosso do Sul.   

Após a conclusão da pesquisa realizada no Programa de Mestrado Profissional em 

educação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – PROFEDUC/UEMS, para 

aprovação no programa, é requisito obrigatório a elaboração de uma proposta de 

intervenção de acordo com o tema desenvolvido na dissertação, visto que Campos (2009) 

argumenta que 

não pode fornecer respostas prontas aos sistemas de ensino. Seus 

resultados constituem elementos importantes a serem levados em conta 

nas decisões, mas não são os únicos e nem podem ser incorporados sem 

mediações. Em lugar de um confronto entre esses dois modos de 

conhecer e agir, seria mais interessante a possibilidade de um diálogo 

aberto, que nem sempre vai produzir consensos, mas que teria o 

potencial de contribuir para avanços, tanto na prática pedagógica como 

na própria pesquisa. (CAMPOS, 2009).  

 

 

Nesse contexto, este projeto de intervenção surgiu, não só por ser requisito do 

PROFEDUC, mas, também, diante da necessidade de compartilhar com os interessados 

em educação, o histórico das alterações sofridas pela etapa do ensino médio, ao longo dos 

tempos e o resultado da pesquisa que teve como objetivo, apreender as condições de 

trabalho, na concepção dos professores efetivos de Língua Portuguesa e de Matemática, 

lotados na etapa do ensino médio, em uma amostra de escolas da Rede Estadual de 

Ensino, do município de Campo Grande – MS, a partir da implementação da Lei n. 

13.415/2017.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Constatamos com a pesquisa que o professor efetivo está submetido à 

precarização do seu trabalho, visto que quando da implementação da reforma, não houve 

planejamento e nem capacitação, adequados, impossibilitando a organização do trabalho 

didático, gerando perda da especificidade do trabalho docente, agravada pela 

obrigatoriedade de lotação em componente curricular diferente do objeto de concurso e 

com a possibilidade de pessoas com notório saber atenderem na função docente. 
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Eis que este projeto de intervenção foi pensado para propor aos interessados em 

educação, acesso ao site, onde encontrarão conteúdo sobre a Reforma do  ensino médio, 

que proporcionarão reflexão sobre os motivos das reformas, a aplicabilidade das leis e a 

quem interessa toda essa conjuntura educacional.  

 

3. OBJETIVOS   

 

• Organizar um site, para que as pessoas possam ter acesso às principais mudanças 

trazidas pela reforma do ensino médio, bem como destaques dos resultados da 

pesquisa. 

• Propor um espaço de discussões entre profissionais da educação e cidadãos sobre 

a realidade da reforma do ensino médio e proposições no que tange à matriz 

curricular do Ensino Médio.  

4. PÚBLICO-ALVO 

 Professores e outros cidadãos interessados em educação, em especifico sobre a 

reforma do ensino médio.  

 

5. METODOLOGIA 

 Com vista a alcançar o objetivo proposto a aplicação do projeto se dará da seguinte 

maneira: organização do site de conteúdos que tratam legislação sobre a etapa do ensino 

médio; disponibilização da pesquisa realizada e campo para troca de conhecimento e 

experiências. O link será disponibilizado, primeiramente, aos Diretores das escolas da 

Rede Estadual de MS, pesquisadas e posterior divulgação nas mídias eletrônicas.  
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